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APRESENTAÇÃO DA OBRA

Entendemos que os conceitos de Diversidade e Inclusão exigem estudos avança-
dos, seja para a construção de um corpus teórico específico, seja para a sustentação de 
um campo de conhecimento interdisciplinar. Em função disso, a área de concentração 
em Diversidade e Inclusão objetiva integrar à prática investigativa aspectos de ordem 
econômica e social que estão imbricados na forma como os sujeitos, grupos, instituições, 
governos e organizações constroem representações de si e dos outros, produzem dis-
cursividades, afirmam identidades e dão sentido e concretude às suas ações, sejam es-
sas manifestas em nível micro ou macrossocial. Ao olhar para a Diversidade, buscando 
a Inclusão, consideram-se as interfaces entre Estado, movimentos sociais, linguagens, 
economia, tecnologias da informação, políticas públicas e inclusão social, sem perder de 
vista os processos de homogeneização e heterogeneização culturais, característicos das 
sociedades contemporâneas.

A partir desde cenário, este livro apresenta a produção de 11 professores/pesqui-
sadores do Programa de Pós-graduação em Diversidade Cultural e Inclusão Social da 
Universidade Feevale. O referido Programa forma mestres e doutores vinculados a três 
linhas de pesquisa, a saber: Saúde e Inclusão Social, Inclusão Social e Políticas Públicas 
e Linguagens e Tecnologias. Destacamos ainda que a presente obra é comemorativa aos 
10 anos de trajetória do Programa de Pós-Graduação em Diversidade Cultural e Inclusão 
Social da universidade Feevale.

O presente livro está estruturado em 7 capítulos abordando temáticas das três  
linhas de pesquisa do programa. O primeiro capítulo, de autoria dos professores Gustavo 
Roese Sanfelice e Jacinta Sidegum Renner, trata das origens do conceito de Qualidade 
de vida, tendo como título QUALIDADE DE VIDA: APROXIMAÇÕES CONCEITUAIS. O texto 
aborda o conceito de Qualidade de vida em suas dimensões e mensuração com delinea-
mento em relação a Qualidade de Vida no Trabalho (QVT).

O segundo capítulo, intitulado TEMÁTICAS DA DISCIPLINA CIBERCULTURA E IN-
CLUSÃO DIGITAL: ANÁLISE DA PRODUÇÃO CIENTÍFICA DOS ALUNOS DE 2015 A 2017, 
de autoria das professoras Sandra Portella Montardo, Patrícia Scherer Bassani e Débora 
Nice Ferrari Barbosa, apresenta uma reflexão sobre a interdisciplinaridade no contexto da 
disciplina Cibercultura e Inclusão Digital, a partir da análise das temáticas predominantes 
nos artigos desenvolvidos pelos alunos que cursaram a disciplina entre os anos de 2015 
e 2017.

Em seguida, o terceiro capítulo, da pesquisadora Geraldine Alves dos Santos, in-
titulado ENVELHECIMENTO BEM-SUCEDIDO, CULTURA E PERSONALIDADE, apresenta 
uma discussão acerca do fenômeno do processo de envelhecimento a partir das perspec-
tivas social e psicológica. A pesquisadora destaca que o ser humano está apresentando 
a tendência de aumento da expectativa média de vida e, portanto, a longevidade está se 
tornando um fenômeno que provoca muitas discussões e especulações sociais, econômi-
cas, biológicas e emocionais.
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O quarto capítulo, ESTADO, POLÍTICAS PÚBLICAS E DEMOCRACIA NO BRASIL, es-
crito pelo professor Everton Rodrigo Santos, tem o objetivo de contribuir para uma me-
lhor compreensão das configurações e dos processos políticos em curso no Brasil, que 
têm levado à crise do Estado, de suas políticas públicas e da própria democracia no país. 
O autor alude para o fato de que, superadas as transições política, econômica e social nos 
últimos 30 anos, é necessário ajustar as relações entre o Estado e a Sociedade para que 
o Brasil avance.

Já no quinto capítulo, DIVERSIDADE, CONFLITOS SOCIAIS E DIREITOS HUMANOS, 
as pesquisadoras Margarete Fagundes Nunes e Saraí Patrícia Schmidt abordam os con-
ceitos de diversidade, conflito social e direitos humanos, na perspectiva de apresentar in-
ter-relações, aproximações e distâncias entre os múltiplos significados que os conceitos 
carregam. As pesquisadoras partem de uma reflexão sobre a origem científica do conceito

de cultura e o entendimento acerca da diversidade cultural, sob o olhar da antrop-
ologia, mostrando as especificidades conceituais no interior de algumas escolas de pen-
samento e, ao final, assinalam alguns desafios contemporâneos para se pensar a diversi-
dade cultural no contexto de um modelo de globalização excludente e desigual. 

Regina Heidrich apresenta o sexto capítulo do livro, DESAFIOS PARA A INCLUSÃO 
NO BRASIL, abordando uma discussão acerca dos desafios para a inclusão no Brasil, con-
cluindo que uma escola inclusiva precisa conscientizar seu corpo docente da relevância do 
momento que estamos vivendo e o quanto isso mudará os modelos de educação tradi-
cionais. 

Por fim, a pesquisadora Denise Regina Quaresma da Silva, no  sétimo capítulo, in-
titulado RANÇOS E AVANÇOS SOBRE EDUCACÃO SEXUAL, GÊNERO E SEXUALIDADE NA 
ESCOLA, apresenta um estudo de cunho teórico sobre gênero, sexualidade e educação 
sexual  nas escolas. A pesquisadora busca problematizar as temáticas gênero, sexuali-
dade e educação sexual nas escolas, estabelecendo reflexões sobre os cenários educa-
tivos, tendo como base teórica os Estudos de Gênero.

Essa coletânea de textos de onze pesquisadores doutores do Programa de Pós 
Graduação em Diversidade Cultural e Inclusão Social apresenta diferentes olhares so-
bre a área da Diversidade e Inclusão, que perpassam diferentes campos temáticos, in-
cluindo qualidade de vida, inclusão digital, envelhecimento, democracia, gênero, direitos 
humanos, cultura. Esperamos que os textos aqui apresentados possam contribuir para 
fomentar pesquisas na área de Diversidade e Inclusão, a partir de uma perspectiva inter-
disciplinar.

Boa Leitura!
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QUALIDADE DE VIDA – 
APROXIMAÇÕES CONCEITUAIS

Gustavo Roese Sanfelice
Doutor em Ciências da Comunicação

Jacinta Sidegum Renner
Doutora em Engenharia de Produção
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Este texto posiciona o conceito de Qualidade de Vida (QV) como dimensão valorada 
tanto no campo social como nas estruturas governamentais, relacionando-o com indica-
dores de diversas matizes (condições de vida e estilo de vida). A QV trata tanto de ques-
tões objetivas como subjetivas da vida humana, sendo que investigadores e gestores pú-
blicos buscam avaliá-la como forma de representação de aspectos físicos, socioculturais 
e até mesmo materiais da população.

Sendo assim, inicialmente contextualizaremos as possíveis origens desse conceito 
polimorfo, QV, que se apresenta de maneira ambígua em relação a sua origem, com a sua 
vinculação inicial com a área da saúde. A Organização Mundial de Saúde – OMS –, em 
1948, definiu a saúde como “um estado de bem-estar físico, mental e social e não apenas 
a ausência de doença ou incapacidade”, instaurando a partir daí uma mudança de paradig-
ma em relação ao conceito até então conhecido e praticado na Medicina (FLECK, 2000). 
Relata-se que os estudos sobre QV iniciaram nesse período, e a inclusão do termo como 
palavra-chave nas bases de dados médicos ocorreu em 1975 (BERLIM; FLECK, 2003).

Durante a década de 80, as pesquisas sobre avaliação médica começaram a contar 
com a participação dos cientistas sociais, que empregaram seus próprios conceitos e me-
todologias para investigar QV, um conceito tradicionalmente entendido como a satisfação 
com a vida como um todo ou satisfação geral (MUSSCHENGA, 1997). Logo o estudo sis-
temático da QV na Medicina começou no campo da Oncologia, onde os médicos se depa-
raram pela primeira vez com o dilema entre o ganho na sobrevida e os efeitos adversos 
dos tratamentos (BERLIM; FLECK, 2003).

Pedroso e Pillatti (2010) elucidam que a introdução da QV na área da saúde se deve 
a três fatores: o avanço tecnológico, que resultou em melhores condições de saúde e 
aumento da expectativa de vida; a mudança no contexto epidemiológico das doenças, 
com aumento na prevalência de doenças crônicas; e finalmente a mudança de paradigma 
sobre o ser humano, que passou a ser entendido como um organismo biopsicossocial a 
ser tratado em toda a sua complexidade.

Foi na década de 90 que estudiosos de várias áreas e nacionalidades chegaram nes-
se consenso, devendo considerar a multidimensionalidade e a subjetividade. A subjeti-
vidade trata-se da percepção do indivíduo referente a sua condição de saúde e demais 
aspectos relacionados ao seu contexto de vida, ou seja, a autoavaliação da sua situação 
em todas as dimensões relacionadas à QV. Dessa forma, conclui-se que a QV pode ser 
avaliada somente pelo próprio sujeito, diferente de como se pensava anteriormente, que 
ela devia ser avaliada por um observador, de preferência da área da saúde (SEIDL; ZAN-
NON, 2004).

A multidimensionalidade refere-se à importância de reconhecer as diferentes di-
mensões presentes no construto, que têm sido investigadas continuamente por meio 
de pesquisas científicas e estudos empíricos e que, de acordo com Kuczynski e Assump-
ção Junior (2010), podem ser divididas em quatro áreas correlatas: física, funcional, emo-
cional e social. Por conseguinte, surgem os mais variados instrumentos de avaliação de 
QV nas suas mais variadas dimensões. Entretanto, o conceito de QV apresenta diversas 
abordagens, sendo elas retratadas no próximo item deste texto.
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O TERMO QUALIDADE DE VIDA (QV) E SUA MENSURAÇÃO

A revisão da literatura evidencia que o termo QV é utilizado de maneira ampla e 
algumas vezes errônea, como um termo genérico que abarca uma série de variáveis fí-
sicas e psicológicas, tais como funcionamento, estado de saúde, percepções, condições 
de vida, comportamento, felicidade, estilo de vida e sintomas. Pode, portanto, tornar-se 
uma vaga noção para um estado de bem-estar subjetivo com validade científica duvidosa 
(BERLIM; FLECK, 2003).

Na década de 90, o grupo responsável pela elaboração do WHOQOL (World Health 
Organization Quality of Life) elaborou o seguinte conceito: “Qualidade de vida é a percep-
ção que o indivíduo tem da sua posição na vida, no contexto da cultura em que vive e do 
sistema de valores inerente e em relação com os seus objetivos, expectativas, padrões 
e preocupações. É um conceito amplo influenciado de forma complexa pela saúde física 
da pessoa, seu estado psicológico, nível de independência, relacionamentos sociais e sua 
relação com características importantes do seu ambiente” (FLECK et al.,1999).

Para Lipp e Rocha (1996), QV se refere ao viver que é bom e compensador nas áreas 
social, afetiva, profissional e de saúde, sendo possível conquistá-la por meio do equilíbrio 
pessoal, da busca por relações interpessoais satisfatórias e da harmonia com o meio am-
biente. Segundo Minayo, Hartz e Buss (2000), existe um patamar material mínimo e uni-
versal para que a QV seja possível, relacionado à satisfação das necessidades humanas 
básicas, como alimentação, acesso à água potável, habitação, trabalho, educação, saúde 
e lazer. Entretanto, reforçam os autores que todas as pesquisas feitas sobre QV incluem 
valores não materiais, como amor, liberdade, solidariedade e inserção social, realização 
pessoal e felicidade, fatores esses indispensáveis a sua concepção subjetiva.

A definição de Qualidade de Vida é algo muito discutido por vários estudiosos de 
diversificadas áreas da ciência, mas também é possível identificar debates sobre esse 
tema entre a população em geral. A definição mais comum entre a população é que se 
trata do bem-estar dos indivíduos tanto no aspecto econômico e social quanto no emo-
cional. Compreendendo também várias áreas de conhecimento como “humano, biológico, 
social, político, econômico, médico, entre outros”, considera-se o conceito de qualidade de 
vida muito amplo e também em construção de sua identidade (ALMEIDA;  GUITIERREZ; 
MARQUES, 2012, p. 15).

A Qualidade de Vida (QV), segundo Pereira, Teixeira e Santos (2012), por mais que 
tenha surgido do interesse de estudiosos das áreas das Ciências Humanas e das Bioló-
gicas, é compreendida num sentido mais complexo do que somente saúde referente  a 
problemas biológicos, pois esse seria apenas um dos quesitos que são considerados para 
calcular o nível de QV, já que saúde, conforme Fleck (2000), é definida pela Organização 
Mundial da Saúde não apenas como a ausência de doenças, mas também como a satis-
fação física, psicológica e social.

Considerando essas citações, é possível entender que não há somente um conceito 
sobre o tema qualidade de vida, contudo, pode-se classificá-la como boa ou ruim, levando 
em consideração alguns aspectos em relação a elementos objetivos e subjetivos. Am-
bos os aspectos têm diferentes características, por exemplo, a percepção objetiva são os 
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elementos concretos que podem, por meio da ação humana, ser transformados, como a 
moradia, o transporte, a alimentação, a educação, entre outras necessidades para a so-
brevivência da população, vinculados ao acesso a bens e serviços, ou seja, às condições 
de vida. Por meio dessa perspectiva objetiva, é possível identificar os perfis socioeconô-
micos dos indivíduos, tendo como intuito a busca por ações para a melhoria da QV destes 
(ALMEIDA; GUTIERREZ; MARQUES, 2012).

Já o aspecto subjetivo, conforme os autores supracitados, além de também consi-
derar os elementos concretos, deve levar em consideração os aspectos históricos, cultu-
rais e sociais, bem como a subjetividade do sujeito referente às suas condições, levando 
em conta os aspectos emocionais e a percepção de sua própria vida, relacionados aos 
sentimentos como felicidade, prazer, tristeza, entre outros.

Embora haja esses dois aspectos com características distintas, ao querer identificar 
o nível de qualidade de vida é preciso considerar ambos. Afirmando, assim, a OMS, que 
para definir a QV precisa-se abordar tanto a subjetividade do sujeito quanto a objetivida-
de das condições materiais (ALMEIDA; GUTIERREZ; MARQUES, 2012).

Para Del Pino (2003), existem várias formas de conceituar a qualidade de vida:
1) Como qualidade das condições de vida (seria um componente objetivo);
2) Como a satisfação pessoal com as condições de vida (seria o componente subje-

tivo);
3) Combinação das condições de vida com a satisfação; e
4) Combinação das condições de vida e satisfação pessoal segundo o que considera 

o próprio sujeito em função da sua escala de valores e aspirações pessoais.
Para formar seu conceito, também foi necessário considerar a qualidade de vida 

de maneira genérica e a saúde. No primeiro caso, o seu entendimento é mais amplo e, 
conforme afirmado pela OMS (1998), a QV é a percepção da pessoa referente a sua vida 
em relação ao seu entorno, como a sociedade em que está inserido e também seus senti-
mentos e objetivos. Nesse caso, é possível perceber a amplitude do conceito. No entanto, 
nota-se, também, que se trata da relação do meio ambiente com os demais aspectos 
pessoais, como o físico, o psicológico, as relações sociais e as crenças. Logo, em relação à 
qualidade de vida relacionada à saúde, em seu stricto sensu, essa tem um significado mais 
simples e direto, pois é a associação à saúde de maneira patológica, ou seja, as doenças, 
bem como seus agravos e tratamentos (SOARES et al., 2011).

Essas duas tendências citadas por Soares et al. (2011), sendo qualidade de vida re-
lacionada à saúde e no seu conceito genérico, geraram instrumentos para calcular o nível 
de QV dos indivíduos. No caso do genérico são utilizados questionários que não especifi-
cam somente situações relacionadas a problemas patológicos, mas sim que identificam a 
saúde num entendimento mais amplo. Um desses instrumentos é o World Health Organi-
zation Quality of Life (WHOQOL).

Já se tratando da área da saúde, o interesse pelo conceito de qualidade de vida na 
área é relativamente recente e decorre dos novos paradigmas que têm influenciado práti-
cas e políticas do setor da saúde nas últimas décadas, ao conceber que os determinantes 
e condicionantes do processo saúde-doença são multifatoriais e complexos. A saúde e 
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doenças são processos compreendidos como um continuum relacionado com aspectos 
econômicos, sociais e culturais em sua complexidade (SEIDL; ZANNON, 2004).

Outro elemento determinante deste despertar de interesse foi a mudança de perfil 
da morbidade e mortalidade, que indica o aumento da prevalência de doenças crônicas 
não transmissíveis – DCNT –, e os avanços nos tratamentos e as possibilidades efetivas 
de controle dessas doenças que têm levado ao aumento da expectativa de vida. Nesta 
condição, é necessário dimensionar não apenas os anos acrescidos à vida das pessoas, 
mas a vida efetivamente presente neste acréscimo, sob a ótica da subjetividade do sujei-
to (GASPAR; MATOS, 2008).

Outro indicador da ampliação do interesse pelo constructo de qualidade de vida é 
a crescente produção de conhecimento associada aos esforços de integração e de inter-
câmbio de investigadores e profissionais (SEIDL; ZANNON, 2004). Dentre estes, desta-
ca-se o WHOQOL GROUP (1995) e o The Health Behaviour of School-aged Children (HBSC), 
promovidos pela OMS; o primeiro a nível mundial e o segundo exclusivamente na Europa 
e América do Norte, no final dos anos 80, exclusivamente com escolares, assim como o 
KIDSCREEN GROUP, este último mais recente e desenvolvido desde o início dos anos 2000 
e com crescente aceitação em pesquisas com esta faixa etária (SEIDL; ZANNON, 2004).

Reitera-se que informações quanto à QV relacionada à saúde (QVRS) vêm desper-
tando importante interesse da comunidade científica no campo da Epidemiologia e da 
Saúde Pública, com o propósito de complementar informações objetivas associadas às 
morbimortalidades a fim de direcionar ações e políticas públicas voltadas para promoção 
da saúde e qualidade de vida (SEIDL; ZANNON, 2004).

A saúde percebida é denominada Qualidade de Vida Relacionada com a Saúde 
(QVRS) ou Health-Related Quality of Life (HRQOL). É descrita como um constructo que en-
globa componentes do bem-estar e funções físicas, emocionais, mentais, sociais e com-
portamentais, percebidas pelas crianças e adolescentes e pelos seus pais ou responsá-
veis, portanto, mostra-se como uma característica que a diferencia de outros campos de 
investigação sobre qualidade de vida (GASPAR et al., 2006).

Outra discussão pertinente no campo da QV é a Qualidade de Vida relacionada ao 
Trabalho (QVT), tendo nos últimos anos sido destaque pela emergência da discussão de 
saúde nos mais diferentes fazeres no campo do trabalho. Essa abordagem será adensada 
no próximo subitem deste texto.

QUALIDADE DE VIDA NO TRABALHO – QVT

Antes de adentrarmos ao campo específico da qualidade de vida no trabalho, tor-
na-se relevante iniciar o processo de discussão a partir do conceito de trabalho. Pode-se 
dizer que trabalho é um conjunto de atividades que o homem realiza para atingir determi-
nado fim, sejam elas de origem produtiva ou criativa. Em geral, é associado a uma função 
profissional, ou seja, uma atividade remunerada.  Dutra-Thomé e Koller (2014) afirmam 
que a concepção do conceito de trabalho vem do coletivo, contextualizado  em um de-
terminado contexto histórico, social e econômico e que está vinculado a uma atividade 
laboral. Não há como conceituar o trabalho sem nos referirmos ao clássico conceito de 
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Marx, que o define como a atividade sobre a qual o ser humano emprega sua força para 
produzir os meios para o seu sustento (MARX, 2013).

Quando  se trata da contextualização histórica e cultural, Dutra-Thomé e Koller 
(2014) expõem que o trabalho decorre de  uma relação polarizada, onde trabalhar por 
satisfação, reconhecimento e prosperidade econômica e social fazia com que se consi-
derasse o trabalho algo digno. Porém, quando se trabalhava por necessidade, para se 
alimentar, o trabalho era considerado indigno.

O termo trabalho deriva do latim tripalium, que era um instrumento utilizado na la-
voura no século VI, sendo que, em fins do mesmo século, passou a ser empregado tam-
bém como um instrumento de tortura utilizado pelos romanos. Por isso, ainda hoje,  mui-
tas vezes o trabalho é relacionado com castigo, algo penoso, doloroso. Pode-se fazer 
uma divisão desse pensamento em antes e depois da Revolução Industrial, onde se de-
senvolveu e acelerou o processo de produção capitalista (SILVA, 2015). Alvarenga e Mar-
chiori (2014), Dutra-Thomé e Koller (2014) e Silva (2015) não concordam na totalidade 
com essa premissa de que o trabalho tenha sido historicamente considerado um castigo, 
pois acreditam que, na maior parte das culturas, trabalhar era e é uma das questões que 
mais dignificam o ser humano.

Numa breve visualização de uma história recente, vemos que a partir do início da era 
industrial, as organizações de trabalho e os sistemas organizacionais sofreram inúmeras 
alterações, sempre na busca de evolução no processo produtivo, com variações das áreas 
de foco dos estudos. Segundo Delwing (2007), inicialmente os esforços eram voltados 
ao aumento da produtividade, e os primeiros grandes movimentos no campo do trabalho 
foram o taylorismo, fayolismo e o fordismo. O primeiro, apresentado por Taylor, buscava 
detectar métodos de trabalho para as tarefas de produção, a fim de aumentar a eficiência 
no tempo. Buscava separar o fazer e o pensar, como duas funções diferentes. Cada ati-
vidade deveria ser pensada pela gerência antes de ser executada. E o operador passa a 
ser um mero executor da tarefa planejada. O segundo, trazido por Fayol, focava mais nas 
tarefas administrativas e de gerência, enquanto Taylor focava das atividades meramente 
produtivas. Fayol defendia a divisão das tarefas, colocando as de organização também 
como operações que se repetiam. Já o terceiro, exposto por Ford, introduziu esteiras de 
montagem onde o operador não necessita mais se deslocar, e sim o trabalho a ser feito 
se desloca até ele. Esse sistema trazido por Ford ainda é a base dos sistemas produtivos 
de diversas empresas. 

A abordagem sobre QVT está intrinsecamente relacionada aos modos de produção 
industrial, alguns desses começaram a ser pensados e planejados há mais de dois sécu-
los, no entanto, apesar da evolução em diversos aspectos, principalmente no que tange à 
tecnologia, pode-se dizer que o Sistema de Produção Taylorista Fordista ainda está muito 
presente. Quando se trata de QVT, saúde e segurança no trabalho,  a crítica ao sistema 
taylorista  está fundamentada na realização de uma única tarefa ao longo de uma jornada 
de meses ou, muitas vezes, anos de trabalho. Isso está baseado nos pressupostos da 
Administração Científica do Trabalho, que preconizam que o trabalho fragmentado e a 
figura do super especialista levam ao maior rendimento produtivo. Em termos de saúde 
e qualidade de vida no trabalho, repetir a mesma tarefa durante muito tempo, em ter-
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mos físicos, tende a exaurir as estruturas musculoesqueléticas, pois ocorre sobrecarga 
física e fadiga e, em decorrência, o adoecimento. No campo psicoemocional, realizar uma 
mesma tarefa (figura do super especialista) tende a levar à monotonia imposta pela alta 
repetitividade com utilização de gestos e movimentos sempre iguais, incorrendo também 
na falta de sentido do trabalho, pois o corpo automatiza os movimentos e ocorre um es-
vaziamento do conteúdo do trabalho, uma vez que, ao automatizar, não há mais necessi-
dade de pensar e ou planejar o trabalho.

No campo da saúde e a relação com QVT, é importante considerar os aspectos men-
tais e psicossociais do trabalho. Para Alvarenga e Marchiori (2014), é preciso que o traba-
lhador esteja em um ambiente saudável e equilibrado, para que esse não afete sua saúde 
mental e por consequência sua integridade física. Os danos nos campos psíquico e físico 
são diferentes e têm causas distintas, porém, estão diretamente associados, visto que 
os problemas em um podem ter efeito direto no outro. Um fator relevante é a postura 
administrativa e gerencial. Como o trabalhador passa grande parte do seu tempo dentro 
da empresa, a forma como se relaciona com colegas e, principalmente, superiores e a for-
ma como é tratado por eles interferem diretamente na sua satisfação com o convívio. O 
direito à saúde mental está ligado diretamente com a qualidade de vida no trabalho. Faz 
com que o profissional desenvolva seu trabalho com prazer e, consequentemente, com 
melhor qualidade. Conforme consta na convenção 155 da Organização Internacional do 
Trabalho (OIT), “o termo ‘saúde’, com relação ao trabalho, abrange não só a ausência de 
afecções ou de doenças, mas também os elementos físicos e mentais que afetam a saú-
de e estão diretamente relacionados com a segurança e a higiene no trabalho” (BRASIL, 
2017).

Os fatores que dizem respeito às condições de trabalho e decorrentes custos huma-
nos (adoecimento e acidentes) relacionados ao modo como o trabalho é organizado em 
algumas atividades industriais, principalmente aquelas que ainda atuam com o Sistema 
Taylorista de Produção, podem estar relacionados à pouca qualificação, ao conteúdo e 
características das atividades e à divisão por um sistema produtivo muito objetivo e res-
trito, limitando a atuação do trabalhador a uma única operação. Portanto, decorrem disso 
fatores como desmotivação, adoecimento e absenteísmo que  geralmente estão correla-
cionados com perda do significado do trabalho. Este sistema ainda é muito vigente na in-
dústria calçadista e restringe a atuação do trabalhador implicando em perda do significa-
do do trabalho, uma vez que executa uma mesma tarefa durante meses ou anos, quando 
não a vida inteira, enquanto sujeito trabalhador (RENNER; OLIVEIRA; GUIMARÃES, 2006).

Embora tenhamos exemplificado algumas questões da organização do trabalho nas 
atividades de manufatura, de modo geral qualquer trabalho dentro de uma empresa, seja 
qual for o ramo a que pertence, depende de um sistema organizacional. Uma estrutura 
que direciona o funcionamento do todo. De acordo com Maia e Neto (2016), a estrutura 
organizacional define-se como o resultado do processo de divisão de hierarquia, especi-
ficação de atividades realizadas e o estabelecimento de um sistema de comunicação, de 
modo que os profissionais envolvidos possam exercer a autoridade que lhes compete ou 
executar as tarefas às quais são designados. Os autores expõem uma compilação de fa-
tores que são, segundo eles, componentes da estrutura organizacional. Entre eles estão 
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a definição dos níveis hierárquicos, seus graus de competência e a amplitude de suas au-
toridades, a especificação da divisão das tarefas e a capacitação necessária para sua exe-
cução, os níveis e as formas de comunicação a serem implantados e o estabelecimento 
de metas e objetivos claros, tanto a níveis globais como especificamente a cada atividade. 
E eles colocam ainda fatores que podem ser condicionantes à estrutura, como o grau de 
diversificação de produtos e clientes, as tecnologias disponíveis, fatores ambientais, qua-
lificação dos recursos humanos, entre outros.

Portanto, quando se planejam estratégias de promoção da qualidade de vida, há que 
se iniciar fazendo um contraponto em relação à desumanização e à falta de sentido do 
trabalho, que muitas vezes têm relação direta com o modo de produção e a organização 
do trabalho. Delwing (2007) corrobora isso quando menciona que em 1927 começaram 
a surgir movimentos para corrigir a desumanização do trabalho, baseados em estudos 
científicos aos quais os trabalhadores eram submetidos. Esta foi conhecida como escola 
de Recursos Humanos. Buscava sobrepor os aspectos psicológicos aos fisiológicos, mos-
trando que a motivação vem às pessoas principalmente por necessidade de aprovação, 
reconhecimento e de participação nos grupos nos quais está inserida.

Tendo em vista esta realidade e a necessidade das empresas adotarem estratégias 
de promoção da qualidade de vida no trabalho,  uma das mais relevantes ações para me-
lhorar as condições de trabalho é a intervenção ergonômica. Ergonomia é uma ciência que 
busca melhorias nos ambientes de trabalho de modo a manter a saúde e a capacidade 
produtiva. O principal objetivo da ergonomia é adaptar o trabalho ao ser humano, ao invés 
do ser humano ao trabalho (KROEMER; GRANDJEAN, 2005; IIDA, 2005). A base de uma 
intervenção ergonômica deve estar focada numa visão macroorientada e abrangente, en-
volvendo desde a adaptação dos postos de trabalho até questões organizacionais como a 
interferência no modo de produção industrial, no processo e na gestão de pessoas (REN-
NER; GUIMARÃES; OLIVEIRA, 2006). Todas essas ações resultam em maior qualidade de 
vida no trabalho.

Em termos conceituais, Wisner (1994) traz à discussão o fato de que “o saber do 
trabalhador está no mesmo nível do saber técnico científico e é condição indispensável 
para o sucesso da ação ergonômica”. Ainda, conforme disposto no Manual de Aplicação 
da NR 17 Comentada (2004), sobre conforto, no item 17.1, “Ergonomia é arte na qual são 
utilizados o saber técnico científico e o saber dos trabalhadores sobre sua própria situa-
ção de trabalho”. Neste contexto, configura-se a ergonomia participativa que considera os 
fatores humanos e organizacionais envolvidos no trabalho.

Em termos de atuação/intervenção ergonômica a partir da abordagem francesa da 
ergonomia, que é centrada na análise da atividade, esta contribui para a renovação dos 
enfoques em segurança do trabalho (GUÉRIN et al., 1997). A linha francesa da ergono-
mia considera que  o trabalho prescrito (aquele que a empresa determina) e a diferença/
discrepância com o trabalho real  (aquele que realmente é realizado pelo trabalhador) é a 
demanda ergonômica, ou seja, encontra-se os problemas ergonômicos ao avaliar e com-
parar a atividade prescrita com a real.

O trabalho prescrito é a maneira como o trabalho deve ser executado: o modo de 
utilizar as ferramentas e as máquinas, o tempo concedido para cada operação, os modos 
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operatórios e as regras a respeitar; dificilmente corresponde exatamente ao trabalho real 
(DANIELLOU et al., 1989). O trabalho real é  o efetivamente executado pelo trabalhador 
(Manual de Aplicação NR 17). Outro aspecto operacional do trabalho (tarefa real) é a ne-
cessidade de flexibilização do processo produtivo, já que a produção é garantida, princi-
palmente nos casos de processos manufaturados, pelas habilidades dos trabalhadores 
em realizar os ajustes finos e o acabamento dos produtos, assim como de contornar os 
diversos incidentes que porventura aparecem durante o processo de trabalho. 

Conforme exposto no Manual da NR 17 Comentado, “na prática, temos visto os 
trabalhadores guardarem zelosamente na gaveta os procedimentos prescritos e conti-
nuarem a improvisar para desempenhar bem a tarefa”. Isso configura a necessidade de 
flexibilizar a produção, considerando o modus operandi de cada trabalhador, ou seja, per-
mite-se que a produção seja flexível o bastante para que as pessoas possam fazer do 
seu jeito, imprimindo a sua marca pessoal nas atividades. Isso não quer dizer que não se 
deva ter norma/regras de produção, até porque saber o rumo e as metas de produção 
são imprescindíveis para a organização individual e coletiva do trabalho. Ao considerar  
as particularidades “do fazer” de cada trabalhador, a tendência é que se obtenha maior 
sucesso nos resultados produtivos.

Neste contexto, vale salientar que para entender/avaliar a demanda ergonômica de 
uma atividade de trabalho é importante analisar a tarefa prescrita (o que está normatiza-
do pela empresa) e compará-la com a tarefa real (aquela que o trabalhador efetivamente 
realiza), sendo que a diferença do prescrito e do real é a demanda ergonômica (problemas 
ergonômicos encontrados). Portanto, para elucidar as questões relacionadas à organiza-
ção do trabalho, além de considerar as expressões verbais dos trabalhadores que opinam 
sobre o seu trabalho, há que se levar em conta a diferença encontrada entre a tarefa 
prescrita e a real.

Como a organização do trabalho envolve uma gama imensa de variáveis, a aplica-
ção dos princípios da ergonomia relacionados às atividades nos reporta a um enfoque 
direcionado a uma unidade menor que é a atividade, o que facilita a análise, intervenção e 
validação de melhorias ergonômicas.

Portanto, a partir do exposto até então, é de senso comum que os velhos concei-
tos de ergonomia que preconizavam fundamentalmente a relação do trabalhador com a 
máquina, com os equipamentos e o ambiente físico já estão ultrapassados e foram subs-
tituídos por um novo paradigma, ou seja, a ergonomia fundamentada nos aspectos orga-
nizacionais. Neste sentido, há que se expor os pressupostos do Manual de Aplicação da 
NR 17 Comentada, que dizem respeito à análise da organização da produção baseada nos 
seguintes elementos: fluxogramas do processo, principais etapas e tarefas, arranjo físico, 
tecnologia, automação, metas produtivas, capacidade de produção, índice de produtivi-
dade, percentagem de refugo, percentagem de utilização da capacidade instalada, taxa 
de ocupação das máquinas, modelos de gestão, gestão de estoques, gestão da qualidade. 

Por fim, pode-se inferir que é de certa complexidade indicar as premissas ergonô-
micas da organização do trabalho para uma empresa, com o propósito de manter a qua-
lidade de vida, até porque cada empresa tem seu modo de ser, ou seja, é um “organismo 
vivo”, com suas variáveis de processo, de organização, de capital humano e de ambiente. 
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Portanto, o que se torna viável em termos de interferências organizacionais é a possibi-
lidade de discutir alguns aspectos que podem e devem ser observados para que os tra-
balhadores possam trabalhar com saúde, segurança e qualidade de vida, sem perder de 
vista os resultados e a otimização da produção.
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Segundo a Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), 
a interdisciplinaridade “é entendida como uma convergência de duas ou mais áreas do 
conhecimento, não pertencentes à mesma classe, que contribua para o avanço das fron-
teiras da ciência e tecnologia” (CAPES, 2017, on-line). Além disso, é necessário que exista 
a transferência de “métodos de uma área para outra, gerando novos conhecimentos ou 
disciplinas e faça surgir um novo profissional com um perfil distinto dos existentes, com 
formação básica sólida e integradora”. (CAPES, 2017, on-line)1. Portanto, conforme a CA-
PES (2017), a interdisciplinaridade tem como pilar uma forma de produção do conheci-
mento em que ocorrem as trocas teóricas e metodológicas, a geração de novos conceitos 
e metodologias e graus crescentes de intersubjetividade, visando a atender a multiplici-
dade dos fenômenos na atualidade.

A interdisciplinaridade é um conceito que está na gênese do Programa de Pós-gra-
duação em Diversidade Cultural e Inclusão Social (PPGDiver). O PPGDiver organiza-se em 
torno da área de concentração Diversidade e Inclusão e em três Linhas de Pesquisa, a sa-
ber: a) Saúde e Inclusão Social; b) Linguagens e Tecnologias; c) Inclusão Social e Políticas 
Públicas.

Este capítulo apresenta uma reflexão sobre a interdisciplinaridade no contexto da 
disciplina Cibercultura e Inclusão Digital, que se insere na linha de pesquisa Linguagens 
e Tecnologias. O estudo aqui apresentado tem por objetivo identificar como a interdis-
ciplinaridade proposta na disciplina Cibercultura e Inclusão Digital emerge nos artigos 
produzidos no contexto da mesma. Para tanto, busca-se sistematizar as temáticas pre-
dominantes nos artigos desenvolvidos pelos alunos que cursaram a disciplina entre os 
anos de 2015 e 2017. Acredita-se que a análise da produção científica dos alunos nesta 
disciplina permite que se obtenha um panorama das apropriações das teorias e métodos 
abordados em função de objetos de pesquisa pertinentes aos projetos desses alunos, o 
que, por sua vez, evidencia o caráter interdisciplinar não só do Programa de Pós-Gradua-
ção em Diversidade Cultural e Inclusão Social, mas também da própria disciplina.

Nesse sentido, este capítulo começa por apresentar a proposta da disciplina Ciber-
cultura e Inclusão Digital. Em seguida, apresenta-se a análise dos trabalhos produzidos e 
sua articulação interdisciplinar.

SOBRE A DISCIPLINA CIBERCULTURA E INCLUSÃO DIGITAL

A disciplina Cibercultura e Inclusão Digital é oferecida como disciplina optativa na 
Linha de Pesquisa Linguagens e Tecnologias do PPGDiver desde seu início, em 2013. A 
ementa desta linha contempla os seguintes temas:

Esta linha tem como foco de investigação a linguagem e suas tecnologias, consi-
derando a diversidade cultural da sociedade contemporânea e como nela se mani-
festam os processos de exclusão/inclusão, que se expressam nas interações so-
ciais e nas relações entre produção, distribuição e consumo de produtos culturais. 
A linha contempla, assim, as práticas sociais que permeiam o cotidiano e as mani-

1 Disponível em: <http://capes.gov.br/images/documentos/Relatorios_quadrienal_2017/RELATORIO_QUADRIENAL_
INTERDISCIPLINAR.pdf>. Acesso em: 01 set. 2019.
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festações culturais, percebidas e interpretadas, simultaneamente, como meios de 
concepção do real e de sua representação. Portanto, é no âmbito das linguagens 
e de suas tecnologias que se abordam a diversidade cultural e suas formas de ex-
clusão e inclusão a partir das seguintes temáticas: memória social e identidades, 
representações e cotidiano, comunicação e práticas sociais mediadas,  narrativas 
verbais e audiovisuais, tecnologias na educação, economia criativa2.

Nesse contexto, as pesquisadoras que compõem essa Linha de Pesquisa são dou-
toras das seguintes áreas de conhecimento: Informática na Educação (2), Ciência da Com-
putação (1), Educação (1), Letras (1) e Comunicação Social (1)3.  Entre essas pesquisa-
doras, as responsáveis pela disciplina Cibercultura e Inclusão Digital são  doutoras em 
Ciência da Computação4, Informática na Educação5 e em Comunicação Social6. 

A ementa da disciplina Cibercultura e Inclusão Digital é a seguinte: 

A disciplina envolve o estudo das teorias da cibercultura e da tecnologia digital 
como constituição e manifestação de diversidade. Aborda apropriações das ferra-
mentas de socialização online e da cultura da colaboração na sociedade em rede 
e suas consequências como fator de inclusão social. Problematiza os métodos de 
pesquisa, visando à proposição de novas abordagens teóricas7.

Frente à ementa, cabe esclarecer em que sentidos são apreendidos os conceitos de 
Cibercultura e de Inclusão Digital no âmbito da referida disciplina.

O conceito de Cibercultura é continuamente debatido, em parte,  porque pode ser  
apreendido em sentidos diversos, como mostram Amaral e Montardo (2010) ao destaca-
rem autores como Lemos (2002), Macek (2005), Felinto (2007) e Rüdiger (2008). 

Em As teorias da Cibercultura, Rüdiger (2011) enfatiza que a Cibercultura designa 
“o conjunto dos fenômenos cotidianos agenciado ou promovido com o progresso das 
telemáticas e seus maquinismos”, podendo ser definida como “a formação histórica, ao 
mesmo tempo prática e simbólica, de cunho cotidiano, que se expande com base no de-
senvolvimento das novas tecnologias de eletrônicas de comunicação” (RÜDIGER, 2011, 
p.10). A partir desse conceito, o autor (2011) discorre sobre as apropriações do termo por 
diversos autores contemporâneos de filiações teórico-metodológicas variadas.

2 Ementa da Linha de Pesquisa Linguagens e Tecnologias. Disponível em: <http://www.feevale.br/pos-graduacao/progra-
ma-de-pos-graduacao-em-diversidade-cultural-e-inclusao-social/linhas-de-pesquisa>. Acesso em: 24 nov. 2017.
3 Professores do Programa de Pós-Graduação em Diversidade Social e Inclusão Social. Disponível em: <http://www.feeva-
le.br/pos-graduacao/programa-de-pos-graduacao-em-diversidade-cultural-e-inclusao-social/coordenacao-e-corpo-
-docente>. Acesso: em 24 nov. 2017.
4 Prof. Dra. Débora Barbosa é bacharela em Análise de Sistemas (UCPel) e mestre e doutora em Ciência da Computação 
(UFRGS). É Bolsista de Produtividade em Desenvolvimento Tecnológico e Extensão Inovadora (CNPq). Pesquisa sobre 
Tecnologias Educacionais e Sociais e Sistemas Móveis e Ubíquos voltados para a Educação. 
5 Prof. Dra. Patrícia Scherer Bassani é bacharela em Informática (Unisinos), mestre em Educação (PUCRS) e doutora em 
Informática na educação (UFRGS). Pesquisa sobre Tecnologia Educacional com ênfase na Educação a Distância (EaD) e 
Informática na Educação.
6 Prof. Dra. Sandra Montardo é bacharela em Comunicação Social, Habilitação em Publicidade e Propaganda (UFSM), mes-
tre e doutora em Comunicação Social (PUCRS). Pelo viés da Comunicação Digital e socialização online, aborda plataformas 
digitais, inclusão digital e linguagem e memória em mídias digitais.  
7 Ementa da disciplina Cibercultura e Inclusão Digital. Disponível em: <http://www.feevale.br/pos-graduacao/programa-
-de-pos-graduacao-em-diversidade-cultural-e-inclusao-social/estrutura-curricular>. Acesso em: 24 nov. 2017.
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De forma mais pragmática, como demonstram Amaral e Montardo (2010), Foot 
(2010) relaciona os estudos de cibercultura no que diz respeito às práticas possíveis na 
web: 

Uma maneira de se abordar estudos de Cibercultura é focar nas relações, padrões, 
meios e ferramentas de produção e troca cultural online. Vista como um conjunto 
em expansão de estruturas que viabilizam e manifestam a produção de cibercul-
tura, a natureza hiperlinkada, colaborativa efêmera da Web, desafia as abordagens 
tradicionais da pesquisa sobre intercâmbios sociais, políticos e culturais. Estudos 
Culturais da Web podem se beneficiar de novos métodos de análise de forma e 
conteúdo da Web, juntamente com processos e padrões de produção, distribuição, 
uso e interpretação dos fenômenos próprios da Web (FOOT, 2010, p. 11). 

Em projeto8 desenvolvido no âmbito do Mestrado em Inclusão Social e Acessibili-
dade, curso profissional que antecedeu o que hoje é o Programa de Pós-Graduação em 
Diversidade Cultural e Inclusão Social,  a partir da problematização de vários conceitos 
de Inclusão Social e Inclusão Digital via Acessibilidade Digital, propôs-se um alinhamento 
teórico entre esses termos (MONTARDO; PASSERINO, 2007). Dessa discussão, emergiu 
um conceito que entende a inclusão social como um processo contínuo em busca de qua-
lidade de vida (LADEIRA; AMARAL, 1999), que visa atingir a autonomia de renda, desen-
volvimento humano e equidade (SPOSATI, 1996). Entende-se que uma redistribuição da 
riqueza social e tecnológica para os cidadãos (AZEVEDO; BARROS, 2004) seria o resulta-
do desse processo. Nesse contexto, a inclusão digital pode ser interpretada como uma 
faceta da inclusão social que prevê, mais do que apenas proporcionar o direito de acesso 
ao mundo digital para o desenvolvimento intelectual, promover espaços para práticas 
culturais significativas que tornem os participantes letrados digitalmente. De acordo com 
Warschauer (2006), trata-se de utilizar a capacidade técnica de atuar na web para criar e 
produzir significados e atribuir sentidos para seus usos (WARSCHAUER, 2006).

Quanto aos conteúdos abordados na disciplina Cibercultura e Inclusão Digital, tem-
-se os seguintes módulos constitutivos: Inclusão Digital; Mobilidade, Ubiquidade e Apren-
dizagem Ubíqua; Metodologias de Pesquisa na Internet.

Módulo 1 – Inclusão Digital
Neste módulo são apresentados e discutidos os resultados das pesquisas nacionais 

desenvolvidas pelo Comitê Gestor da Internet no Brasil (CGI.br) sobre o uso das tecnolo-
gias de informação e comunicação nos domicílios brasileiros (TIC Domicílios), sobre o uso 
das tecnologias na educação (TIC Educação) e dados sobre o uso da internet por crianças 
e adolescentes no Brasil (TIC Kids Online). Estas pesquisas apresentam o cenário atual do 
acesso e do uso de computadores e de internet no Brasil.

O debate sobre o sujeito na cibercultura perpassa pela reflexão sobre o conceito de 
nativos/imigrantes digitais, proposto por Prensky (2001), e pelo conceito de visitantes/
residentes, proposto por White e Le Cornu (2011) (BASSANI et al., 2017). Prensky (2001) 

8 Inclusão Social via socialização online de Pessoas com Necessidades Especiais (PNE), projeto liderado pela Prof. Dra. 
Sandra Portella Montardo e contemplado com recursos do Edital MCT/CNPq 14/2008 – Universal. Processo: 474185/08-
7.
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afirma que a rápida disseminação das tecnologias digitais nas últimas décadas do século 
XX mudou profundamente a forma como os alunos pensam e processam informações. 
Prensky (2001) cunha o termo nativo digital para identificar os sujeitos que nasceram 
nessa época. Esse conceito se contrapõe ao de imigrantes digitais que, conforme o autor, 
são aqueles sujeitos que não tiveram esta experiência e falam uma linguagem desatua-
lizada. Muitas críticas são feitas a esta classificação entre nativos e imigrantes digitais, 
especialmente pela articulação feita por Prensky (2001) entre a idade dos sujeitos e as 
suas (possíveis) competências computacionais (BENNETT et al., 2008, WHITE; LECORNU, 
2011). White e Le Cornu (2011) propõem uma nova tipologia para o engajamento on-line: 
visitantes e residentes. Essa tipologia está baseada em uma metáfora de ferramenta, 
lugar e espaço. Nesse caso, visitantes usam a internet como uma caixa de ferramentas, 
selecionam e usam o que precisam, enquanto os residentes usam a web como um espa-
ço de interação. Quando os residentes fazem logoff (desconectam-se), aspectos de sua 
persona permanecem na rede, pois eles deixam rastros.

Por fim, o módulo oportuniza a reflexão e o debate sobre a cultura da conectividade, 
a partir dos conceitos de espaços de lugares e espaços de fluxos (CASTELLS, 1999). Para 
Castells (1999), “um lugar é um local cuja forma, função e significado são independentes 
dentro das fronteiras da contiguidade física” (p. 512). Por outro lado, “o espaço de fluxos é 
a organização material das práticas sociais de tempo compartilhado” (p. 501). Esses con-
ceitos sustentam a discussão sobre comunidades virtuais, tema que fecha este módulo.

Módulo 2 – Mobilidade, ubiquidade e aprendizagem ubíqua
Neste módulo são apresentados e discutidos conceitos envolvendo a mobilidade 

e a ubiquidade, considerando uma perspectiva de impacto social, cultural e tecnológico 
das tecnologias envolvendo essas temáticas. No campo da inclusão social, aborda-se a 
questão das aprendizagens e potencialidades a partir da imersão social nessas tecnolo-
gias, refletindo a sociedade e seus sujeitos imbricados em um mundo móvel e ubíquo e o 
modelo de escola no qual esses estão inseridos.

Neste sentido, dá-se ênfase na aplicação dessas tecnologias no contexto educacio-
nal, considerando a Escola espaço importante para inclusão social do sujeito na cultura 
digital. Para este debate, utilizamos autores referência na área, bem como produções 
intelectuais das professoras envolvidas. Para Saccol et al. (2010) e Barbosa (2007), a 
Aprendizagem com Mobilidade (ou mobile learning – m-learning) tem como elemento prin-
cipal a possibilidade de mobilidade do sujeito que aprende (entendido como aprendiz), 
permitindo que este acesse informações em qualquer lugar, apoiado pelas tecnologias 
digitais9. O uso de dispositivos móveis nos processos educativos potencializa a possibili-
dade de o sujeito levar consigo o objeto de estudo ou poder acessá-lo de qualquer lugar. A 
aprendizagem com mobilidade é a evolução natural do e-learning10 e possui o potencial de 

9 Os autores Saccol, Schlemmer e Barbosa (2010) usam o termo Tecnologias Digitais da Informação e da Comunicação 
Móveis e Sem fio. Nesta seção, vamos usar o termo Tecnologias Digitais para denominar toda a tecnologia digital que é 
utilizada em processos educacionais envolvendo a mobilidade e a ubiquidade.
10 Enquanto no e-learning se trabalha basicamente com ambientes de aprendizagem acessíveis por redes de computado-
res, no m-learning se utiliza dispositivos móveis sem fio para promover a comunicação e a interação on-line entre estu-
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tornar a aprendizagem mais acessível e flexível (SANTAELLA, 2013). Por sua vez, a Apren-
dizagem Ubíqua (ou ubiquitous learning – u-learning) une a Aprendizagem com Mobilidade 
e o uso de sensores e mecanismos de identificação de localização, integrando o aprendiz 
com os elementos do contexto/espaço em que ele se encontra. Sistemas de Aprendi-
zagem Ubíqua conectam objetos reais e virtuais, pessoas e eventos, buscando suportar 
uma aprendizagem contínua, contextualizada e significativa. A essência da Aprendizagem 
Ubíqua está em perceber o conhecimento presente no dia-a-dia das mais diferentes for-
mas e em diferentes locais, relacionando esse conhecimento com os processos educa-
cionais direcionados ao aprendiz (BARBOSA, 2007). Autores como Santaella (2010, 2013) 
entendem que a aprendizagem ubíqua é um processo aberto, dinâmico, mais informal e 
que o aprendiz tem um papel fundamental, pois, segundo ela, neste tipo de aprendizagem 
o aprendiz tem completa autonomia sobre seu aprendizado. Para isso, Santaella discute 
o conceito de lugar e espaço, fundamental quando analisamos a questão da mobilidade 
e da ubiquidade, além desses conceitos imbricados com a questão da cultura digital e da 
semiótica.

Módulo 3 – Metodologia de Pesquisa na Internet
Neste módulo são apresentados e analisados estudos sobre Análise de Redes So-

ciais e Etnografia. No entanto, para que seja viável apresentar esses métodos, é neces-
sário que, antes, abordem-se conceitos e apropriações de redes sociais na internet e de 
sites de redes sociais.

Recuero (2009) apoia-se em vários autores para, de forma resumida, propor que  re-
des sociais são metáforas para se entender como se constituem os grupos sociais. Nesse 
sentido, Recuero, Bastos e Zago (2015) abordam redes sociais como “uma forma de olhar 
os grupos sociais, onde se percebem as relações e os laços sociais como conexões e os 
indivíduos como atores que estão unidos por essas conexões, formando o tecido social” 
(RECUERO et al., 2015). Boyd (2010) e Recuero (2012), citadas por Recuero, Bastos e 
Zago (2015), enfatizam que a principal diferença entre redes sociais off-line e on-line é 
que, nas do segundo tipo, torna-se possível publicar e arquivar conteúdos das trocas, e, 
posteriormente, recuperá-los e buscá-los.

Ellison e Boyd (2013) conceituam sites de redes sociais designando-os como plata-
formas de comunicação em rede nas quais os usuários:

Possuem perfis de identificação única que consistem em conteúdos produzidos 
pelo usuários, conteúdos fornecidos por outros usuários e/ou dados fornecidos 
pelo sistema; 2) podem articular publicamente conexões que podem ser vistas 
e cruzadas por outros; e 3) podem consumir, produzir e/ou interagir com fluxos 
de conteúdo gerados por usuários fornecidos por suas conexões no site (Ellison; 
Boyd, 2013, p. 158).

dantes e destes com seu contexto (Saccol; Schlemmer, Barbosa, 2011). Neste sentido, a Aprendizagem com Mobilidade, 
ou m-learning, expande as potencialidades do e-learning a partir da possibilidade de acesso aos recursos educacionais 
através de dispositivos móveis e redes sem fio.
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Importa chamar a atenção, ainda, para o fato de que os sites de redes sociais, como 
Facebook e Instagram, não se resumem a redes sociais na Internet em si, mas, antes, 
tornam essas redes públicas.

Em sites de redes sociais, pode-se identificar fenômenos sociais e culturais diver-
sos que podem ser apreendidos de variadas formas. Os métodos para apreensão e aná-
lise de fenômenos que podem ser interpretados como inclusivos em um sentido amplo e 
que são privilegiados nesta disciplina são: Análise de Redes Sociais e Etnografia.

Pode-se dizer que a Análise de Redes Sociais tem por objetivo identificar padrões 
das relações entre os atores de determinado contexto social. Portanto, o seu foco, como 
mostram Recuero, Bastos e Zago (2015), é nos “estudos das conexões e dos atributos 
que essas conexões promovem” (RECUERO et al., 2015, p. 40), e não na ação individual. 
As conexões, laços sociais ou, ainda, arestas, como apontam Silva e Stabile (2016), podem 
ser observadas em termos de relações sociais, interações e similaridades e, conforme 
Borgatti et al. (2009), Silva e Stabile (2016), apresentam uma série de ferramentas para 
coleta, visualização, processamento e monitoramento de dados que podem ser utilizadas 
na perspectiva de Análise de Redes Sociais aplicada na Internet.       

Finalmente, quanto à Etnografia, existe uma série de abordagens e definições. Zani-
ni (2016, p. 171) aponta que, etimologicamente, etnografia significa estudo descritivo 
da cultura de grupos sociais.  No que tange ao objetivo deste capítulo, vale destacar o 
que sugere Hine (2005), de que a etnografia consiste na sistematização em dados da 
experiência de observação para a captura de uma performance de comunidade. Amaral, 
Fragoso e Recuero (2011) abordam a etnografia a partir de um modelo comunicacional

[...] que leva em conta seu contexto e as culturas que nela se desenvolvem, no qual 
estão inseridas conversações, práticas e negociações simbólicas cuja observação 
sistemática e a investigação interpretativa nos ajudam a decompor e desvendar 
padrões de comportamento social e cultural (AMARAL; FRAGOSO; RECUERO, 
2011).

A partir dessas definições, deduz-se alguns aspectos fundamentais da etnografia, 
no que se refere à análise de um grupo específico e no alto grau de subjetividade envolvi-
do. Zanini (2016) propõe etapas para aplicar a etnografia em sites de redes sociais.

MÉTODO DE DESENVOLVIMENTO E AVALIAÇÃO

As leituras e discussões realizadas nos módulos 1, 2 e 3 orientam o desenvolvimen-
to de uma proposta de Estudo Dirigido, onde os alunos buscam uma aproximação entre 
as temáticas abordadas e discutidas na disciplina e o seu objeto de pesquisa na disserta-
ção ou tese. Ao fim, os estudos individuais são compartilhados por meio de um seminário 
e pela elaboração de artigo no formato do Seminário de Pós-Graduação da Universidade 
Feevale.
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PERCURSO METODOLÓGICO

Neste estudo buscamos verificar de que maneira a interdisciplinaridade proposta na 
disciplina emerge nos artigos desenvolvidos como requisito final da disciplina, a partir do 
material produzido nas três últimas edições da disciplina: 2015/01, 2016/01 e 2017/01. 
Os artigos estão disponíveis para acesso privado no ambiente virtual de aprendizagem 
Blackboard.

Este estudo, de abordagem qualitativa, envolveu a análise dos artigos desenvol-
vidos, a fim de identificar o recorte disciplinar explorado pelos alunos na condução do 
diálogo interdisciplinar proposto.

A amostra envolveu 29 artigos, assim distribuídos: a) turma 2015/01, 6 artigos; b) 
turma 2016/01, 14 artigos; c) turma 2017/01, 9 artigos.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

As tabelas 1, 2 e 3 apresentam o título, o tema e o recorte disciplinar predominante 
dos artigos produzidos como trabalho final da disciplina Cibercultura e Inclusão Digital.

Tabela 1. Turma: 2015/01

Título do artigo Tema Recorte disciplinar 
predominante

Dispositivos móveis e ludicidade: inte-
grando tecnologias e o lúdico nos proces-
sos de ensino e aprendizagem

Smartphones em contexto não 
escolar

Educação

Estudo netnográfico de uma associação 
de portadores de DPOC no Facebook

Análise de rede social no 
Facebook 

Psicologia

Pedagogia crítica e paradigma reflexivo: 
objetivando a subjetivação

Técnicas pedagógicas da 
pedagogia crítica e reflexiva 
em ambiente educacional 
profissionalizante técnico

Educação

O uso de dispositivos móveis como fer-
ramenta de informação, comunicação e 
apoio no aprendizado de alunos da EJA do 
ensino fundamental

Pesquisa exploratória sobre 
uso de dispositivos móveis na 
EJA

Educação

A importância do letramento digital na 
formação inicial de professores de geo-
grafia: análise e comparação entre docu-
mentos institucionais do MEC e UNESCO e 
a realidade dos formandos. 

Formação de professores de 
geografia e tecnologias digitais

Educação

Consumo colaborativo do tempo: as inte-
rações na rede Bliive

Práticas de consumo – 
pesquisa documental

Comunicação
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Tabela 2. Turma: 2016/01

Título do artigo Tema Recorte disciplinar 
predominante

Análise de gamificação em 
redes sociais gamificadas

Gamificação em redes sociais Educação

Questões sobre tipografia em 
interfaces gráficas: aponta-
mentos a partir de proposta 
de aplicativo voltado à tercei-
ra idade

Relações entre tipografia e interfaces 
digitais voltadas a idosos

Design (e Saúde)

Dos discursos nas redes so-
ciais: uma análise da reper-
cussão do caso Bauducco na 
página do Leonardo Sakamoto

Publicidade abusiva destinada a crianças Comunicação

As redes sociais e o hip hop: 
suas contribuições para a 
ressignificação da identidade 
do jovem pobre 

Pesquisa exploratória sobre redes sociais 
e hip-hop

Educação

Privacidade e segurança na 
internet: a postura do adoles-
cente e uma breve apresen-
tação dos jogos digitais como 
meio educador

Pesquisa exploratória sobre privacidade e 
segurança na internet

Computação

O uso de conteúdos publica-
dos em sites de redes sociais 
como suporte em sala de aula 

Estudo de caso com hashtags 
#impeachment e #golpe

Comunicação

As políticas públicas de gera-
ção de trabalho e renda e suas 
articulações na web e nos 
espaços de mídias sociais 

Utilização da web e dos espaços de mídias 
sociais para geração de trabalho e renda 
na economia popular solidária

Ciência Política

O declínio do corpo no brincar 
contemporâneo: a criança e 
os aparelhos tecnológicos 
digitais 

O lugar do corpo no brincar 
contemporâneo

Psicologia

Contribuições dos jogos digi-
tais para o idoso

Pesquisa exploratória sobre jogos & 
idosos

Saúde

Análise da utilização de dis-
positivos móveis por pessoas 
idosas 

Benefícios do acesso à internet/
dispositivos móveis na qualidade de vida 
dos idosos

Saúde
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A influência e o uso da tecno-
logia na construção da identi-
dade do jovem 

Formação de identidade dos jovens Psicologia

O uso das TICs como recurso 
pedagógico na EJA: uma cons-
trução importante

Pesquisa exploratória, com levantamento 
bibliográfico sobre usos das tecnologias 
digitais no contexto da EJA

Educação

Ciberativismo no Facebook: 
análise da página do Coletivo 
Fanon como intelectual orgâ-
nico

Estudo sobre o ciberativismo da página do 
Coletivo Fanon

Comunicação

Análise dos aplicativos para 
dispositivos móveis usados 
por crianças do 4° ano do 
ensino fundamental e a possi-
bilidade de inserção na prática 
pedagógica do professor

Levantamento de aplicativos utilizados 
pelos alunos e a possibilidade de inserção 
destes em práticas pedagógicas

Educação

Tabela 3. Turma 2017/01

Título do artigo Tema Recorte disciplinar 
predominante

O uso das tecnologias nas au-
las de Educação Física escolar 

Pesquisa exploratória sobre uso das 
tecnologias digitais nas aulas de Educação 
Física

Educação

Revisão exploratória de li-
teratura em jogos digitais 
voltados para estimulação do 
controle inibitório em crianças 
do ensino fundamental

Pesquisa exploratória sobre jogos digitais 
para controle inibitório

Educação (e Psicologia)

Avaliação do uso de games á 
luz das teorias de envelheci-
mento bem-sucedido

Pesquisa exploratória bibliográfica sobre 
possíveis relações entre o uso de games e o 
envelhecimento

Saúde

Entre o livro e o ecrã: do uso 
e da confiabilidade nos arqui-
vos digitais

Reflexão sobre o surgimento da escrita, 
chegando aos dias de hoje, com as 
tecnologias da informação

Arquivologia

O uso das redes sociais por 
mulheres em situação de 
violência de gênero 

Possibilidades e limitações das redes sociais 
por mulheres em situação de violência de 
gênero

Psicologia

O diagnóstico do transtorno 
do espectro autista no Face-
book: dinâmicas de sociali-
zação na página “autismo e 
realidade” 

Etnografia no Facebook: análise de uma 
página sobre autismo

Saúde (e Psicologia)
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Novas relações de trabalho? 
A uberização do trabalho 
humano na perspectiva da 
cibercultura

Tecnologias disruptivas e a exploração do 
trabalho humano 

Direito

Pressupostos conceituais de 
sociedade em rede no plano 
de governo “Unidade Popular 
pelo Rio Grande” 

Análise de conteúdo do plano de governo RS 
à luz dos estudos da sociedade em rede

Ciência Política

Filme de animação Procuran-
do Dory como motor de cibe-
racontecimentos

Pesquisa etnográfica sobre como a 
reverberação de conteúdos sobre o 
filme Procurando Dory em redes sociais 
repercutiu em matérias jornalísticas

Comunicação

A Tabela 4 apresenta os artigos classificados conforme recorte disciplinar predomi-
nante, com base nas Tabelas 1 a 3.

Tabela 4. Recorte disciplinar evidenciado nos artigos

Recorte disciplinar 
predominante

2015/01 2016/01 2017/01 Total

Educação 4 4 2 10

Psicologia 1 2 1 4

Comunicação 1 3 1 5

Saúde - 2 2 4

Computação 1 - 1

Ciência Política - 1 1 2

Design 1 - 1

Direito - - 1 1

Arquivologia - 1 1

Total 6 14 9 29

Considerando-se os dados apresentados na Tabela 4, verifica-se que as áreas da 
Educação, Psicologia, Comunicação e Saúde se destacam na condução do diálogo inter-
disciplinar proposto pelos alunos nos estudos realizados na disciplina Cibercultura e In-
clusão Digital.

É relevante destacar, entretanto, que os alunos matriculados nesta disciplina, que é 
eletiva, são predominantemente acadêmicos vinculados às linhas de pesquisa Linguagens 
e Tecnologias e Saúde e Qualidade de Vida.

Com base em uma análise mais detalhada envolvendo o título e a temática dos ar-
tigos produzidos, verificamos que a interdisciplinaridade se efetiva a partir de duas pers-
pectivas complementares:
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a) na aproximação entre a área de estudos de origem do acadêmico e a área de 
abrangência da linha de pesquisa ao qual este sujeito está vinculado; 

b) na aproximação entre a área de estudos de origem do sujeito, o foco da linha de 
pesquisa e os estudos na área de Cibercultura e Inclusão Digital. 

Evidencia-se também a experimentação de metodologias de pesquisa na internet, 
conforme estudos desenvolvidos no Módulo 3 da disciplina.

Assim, os trabalhos desenvolvidos consolidam a perspectiva interdisciplinar ineren-
te no PPGDiver e enfatizam a ideia de que, uma vez que vivemos em uma cultura digital, 
todas as áreas do conhecimento se relacionam, de alguma forma, com os elementos da 
Cibercultura.

Além disso, do ponto de vista do PPGDiver, podemos identificar que a linha de pes-
quisa de Inclusão Social e Políticas Públicas, dentro do contexto das áreas disciplinares 
abordadas, tem potencial para uma aproximação maior com as temáticas da cibercultura 
e das tecnologias. Vale ressaltar que alguns trabalhos que envolvem a área disciplinar 
Educação estão dentro do contexto da referida linha, o que demonstra que esta aproxi-
mação está em crescente nos últimos anos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A disciplina Cibercultura e Inclusão Social é, por natureza, interdisciplinar. Nessa 
perspectiva, oportuniza também a condução de um diálogo interdisciplinar com as dife-
rentes áreas que emergem nos estudos no âmbito do PPGDiver.

A organização da disciplina em módulos complementares e inter-relacionados e a 
proposta de estudo dirigido potencializam a articulação entre os estudos propostos na 
disciplina e as diferentes áreas de pesquisa dos alunos. 

Portanto, esta (inter)disciplina apresenta um cenário que potencializa a emergência 
de diferentes discussões e percepções à luz do cenário da cultura digital.
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Os sentimentos de apreensão, de insegurança e às vezes de medo de se tornar um 
indivíduo com poucos atrativos estéticos, de perder o emprego, de não poder sobreviver 
com o dinheiro da aposentadoria, de ser colocado em uma instituição de longa perma-
nência perpassam a cabeça de muitas pessoas ao atingir a faixa etária da velhice. Os 
estigmas velho, idoso, rabugento, esclerosado, ultrapassado, já deu o que tinha que dar vêm 
se acumulando durante séculos e levarão, ainda, algum tempo para serem abolidos do 
imaginário cultural brasileiro.

Mas os que ultrapassam a expectativa média de vida conseguem manter o mesmo 
vigor físico e cognitivo? Quais serão as perdas desta fase da vida, ou melhor, a pergunta 
correta talvez fosse quais serão os ganhos deste momento? A ênfase sempre é direcio-
nada para o que se perde, mas as mudanças que ocorrem necessariamente não precisam 
ser consideradas como uma falência do organismo em relação à sua força e destreza fí-
sica, ao processamento cognitivo e às mudanças de personalidade. Os psicólogos, assim 
como outras profissões da saúde, tendem a se preocupar com a doença, detendo-se aos 
pormenores de seus mecanismos, mas esquecem-se de verificar em suas análises as 
partes que se mantém em pleno funcionamento. Felizmente, a Gerontologia possui um 
foco diferenciado de raciocínio e volta-se em primeiro lugar para as características do en-
velhecimento que possam garantir a qualidade de vida do ser humano e não para os itens 
que podem destruir a possibilidade de um envelhecimento bem-sucedido. As perdas, se 
forem valorizadas em excesso, provocam o preconceito social e propiciam que a pessoa 
idosa desista de continuar vivendo.

Conseguir viver além dos 70 anos de vida representa uma incrível capacidade de 
adaptação, que precisa ser compreendida de maneira mais aprofundada. Viver não é uma 
tarefa simples e exige que uma série de elementos interaja, para que se possa obter 
destes anos de vida uma vivência marcada pela qualidade. O objetivo da ciência se divide 
em prolongar os anos de vida e em dar qualidade de vida a estes anos. Nossa perspectiva 
de estudo vai ao encontro do segundo aspecto: não importa quantos anos as pessoas 
vivam, se serão centenárias, se atingirão o limite máximo ou se o ultrapassarão, preci-
samos ter crianças, adolescentes, adultos e idosos com boa percepção de qualidade de 
vida, de bem-estar e de auto eficácia. Não podemos supor que ultrapassar a barreira da 
média de expectativa de vida seja uma conquista se ela não é permeada de sentido e de 
continuidade. Existe uma frase de um autor desconhecido que fala que não se encontra 
um suicida com um bilhete de loteria no bolso, pois quando há expectativa, existe vida. 
Mas nem sempre encontramos isso nos idosos. E dentro desta perspectiva, precisamos 
compreender que o fenômeno do processo de envelhecimento não é uma responsabili-
dade individual ou da sociedade, é uma atribuição coletiva em que devemos promover 
uma sociedade de oportunidades e de inclusão para todas as faixas do desenvolvimento, 
percebendo que a velhice não deve ser tratada nos anos finais da vida, mas desde sua 
concepção.

Diante da elevação do número de longevos, é de relevância o estudo sobre os as-
pectos psicológicos básicos dessas pessoas, como vivem, quais as suas aspirações, como 
ocupam seu tempo. Enfim, precisamos diluir estereotipias relativas ao processo de enve-
lhecer e, assim como nas demais fases da vida, descobrir quais as possibilidades que po-
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dem ser abertas após os 70 anos. Não devemos continuar com a imagem de que envelhe-
cer é sinônimo de adoecer. É necessário propiciar às pessoas a liberdade de se manterem 
ativas e participantes das atividades comuns às outras idades. É um direito do indivíduo 
manter-se ativo dentro da sociedade em que se desenvolveu e que ajudou a formar.

Apesar da possibilidade de vivenciar mais anos produtivos ser um fenômeno ainda 
relativamente recente na história da humanidade, cada cultura tem uma forma diferente 
de aceitá-la. O meio em que a pessoa se desenvolve, muitas vezes, determina a forma 
como ela desempenhará seus papéis durante a vida, a maneira como envelhecerá e, tal-
vez, o quanto ela poderá viver. Se partirmos do ponto de vista que as atividades, integra-
ção social, religiosidade, espiritualidade, alimentação, e mesmo a genética influenciam a 
longevidade, o meio ambiente em que a pessoa se desenvolve também poderá lhe propi-
ciar características que codeterminem quantos anos poderá viver e como os viverá. 

O ser humano está apresentando a tendência de aumento da expectativa média de 
vida. A longevidade, neste sentido, está se tornando um fenômeno que provoca muitas 
discussões e especulações sociais, econômicas, biológicas e emocionais. Mas o aumento 
da expectativa de vida não ocorre de maneira uniforme no mundo, havendo determina-
das regiões com elevada expectativa média, outras com expectativa máxima e outras 
ainda com boa qualidade de vida nos anos excedentes de existência, o que é considerado, 
atualmente, como envelhecimento bem-sucedido. Portanto, o mais importante para as 
ciências humanas, exatas e biológicas é descobrir como a pessoa pode viver até seu limite 
máximo de vida, que se encontra, aproximadamente, entre os 115 e 120 anos de idade, 
sem doenças e, principalmente, como ela pode viver ativamente e com autonomia esses 
anos dentro de nossa sociedade. 

PROCESSO DE ENVELHECIMENTO HUMANO

O número de pessoas que chegam à fase da velhice se manteve reduzido até o 
século XIX, momento em que se iniciou o desenvolvimento de áreas como a saúde e a 
educação, que proporcionaram aumento na expectativa de vida da população. Durante 
a história da humanidade, a proporção do número de idosos em relação ao de jovens 
sempre foi consideravelmente inferior, devido às difíceis condições de sobrevivência. A 
média esperada de vida, até o século passado, nunca se manteve muito superior à faixa 
dos trinta anos; isto diferencia de maneira importante o conceito de envelhecimento que 
possuímos atualmente.

A realidade é que, ainda, temos que pesquisar elementos que se mantém obscuros 
no processo de envelhecimento, pois ele é permeado por muitas variáveis, como a gené-
tica, o meio ambiente, o nível socioeconômico, a família, a personalidade, a alimentação, 
além de uma série de outras. Estas informações, quando reunidas através de estudos 
interdisciplinares, nos permitirão elaborar métodos de pesquisa que atinjam os questio-
namentos que o homem tem formulado há séculos em relação ao bem-estar nas idades 
avançadas e consequentemente elevar a expectativa de vida, desde que saudável e des-
frutável.
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A execução de pesquisas válidas em relação, por exemplo, às pessoas centenárias 
não é uma tarefa simples quando dependemos de registros. Um exemplo deste empe-
cilho é levantado por Hayflick (1996), ao relatar que a maioria das alegações do censo 
americano de pessoas com 100 anos ou mais não podem ser comprovadas devido à ine-
xistência de certidões de nascimento que possam comprovar a idade destes indivíduos.

Viver muito e chegar à velhice com toda a disposição para continuar com as ativi-
dades desenvolvidas anteriormente é algo que tem atrapalhado políticos, economistas 
e, inclusive, abalado a dinâmica das famílias que ainda não sabem lidar com os membros 
mais velhos. Dentre as várias dificuldades encontradas pela sociedade moderna, em re-
lação à nova geração de idosos, encontram-se as questões da aposentadoria, do status 
social e da sexualidade, que se associam a vários outros, formando uma rede de estereó-
tipos que impedem as pessoas de viverem esta fase de suas vidas. A compreensão das 
antigas teorias é relevante para compreender o processo de envelhecimento ao longo 
das décadas e através dos séculos. Assim, podemos entender como os conhecimentos 
se acumulam, se sobrepõem e delimitam estereótipos difíceis de serem vencidos. Este 
conhecimento também auxilia a realização de novas pesquisas sobre o que está aconte-
cendo com as novas gerações de idosos que vão se sucedendo.

Na maioria das sociedades, a aposentadoria tem representado o marco que esta-
belece o início da velhice e, principalmente na zona urbana, da inatividade. Attias-Danfut 
(1993) analisa o fato de a aposentadoria definir o ciclo de vida em três etapas: a) a prepa-
ratória na juventude; b) a produtiva durante a idade adulta; e c) a inativa na velhice. Desta 
forma, o sistema social e econômico na atualidade se estrutura a partir dessa classifica-
ção.

Cada sociedade observa o envelhecimento de acordo com a cultura adotada, poden-
do existir a noção de respeito ou desprezo. Atualmente, o conceito e a vivência do enve-
lhecimento estão passando por um processo de restruturação. A nova forma de definição 
da velhice humana e as pesquisas realizadas dentro da teoria do desenvolvimento estão 
sendo construídas gradativamente. Elas estão sendo associadas às questões culturais 
que influenciam diretamente as variáveis biológicas, sociais e de saúde, mas ainda per-
sistem muitas dúvidas, e poucas conclusões significativas foram encontradas. A velhice 
ou ancianidade, conforme Moragas (2010), é o resultado do processo natural de envelhe-
cimento. Existem muitas formas de definir o envelhecimento e também de mensurá-lo. 

Neste entrelaçamento de teorias que permeiam atualmente a vida das pessoas, 
é importante realizar a diferenciação entre idade cronológica e biológica. A idade cro-
nológica é aleatória e obedece a padrões legais e sociais. A idade biológica não possui 
parâmetros, mas tem gerado centenas de pesquisas na área da Gerontologia, para que 
sejam encontrados dados que permitam ao ser humano encontrar a cura de doenças e 
poder viver tranquilamente até uma média de 115 anos (tempo médio de vida conside-
rado como limite da espécie humana). De acordo com os dados fornecidos no estudo de 
Hayflick (1996), a descoberta da cura do câncer aumentaria a expectativa de vida de uma 
pessoa com 65 anos de idade em 1,9 anos, enquanto a cura das doenças cardiovasculares 
aumentaria 14,3 anos, porém, “mesmo se formos capazes de prevenir todas as causas de 
morte que constam hoje nos atestados de óbito, o aumento resultante da expectativa de 



Diversidade Cultural
e Inclusão Social36

vida não chegaria perto dos 25 anos de aumento desde a virada do século!” (p. 90). Por-
tanto, mesmo que a ciência continue a fornecer subsídios à pesquisa da cura de doenças, 
isso representaria pouco para o entendimento dos processos do envelhecimento físico e 
mental do ser humano.

A preocupação em estipular faixas etárias para o início do envelhecimento pro-
vém da necessidade de organização das leis para conceder benefícios de aposentadoria. 
Weeks (1984) refere que o Chanceler Bismark da Alemanha definiu, em 1889, um sistema 
de previdência para os idosos estabelecendo os benefícios às pessoas com mais de 70 
anos. Esse sistema foi modificado em 1916 para a idade de 65 anos. Desde então, essa 
foi a idade que definiu a separação entre a maturidade avançada e a velhice. Em 1935, 
o Congresso Americano também adotou este último parâmetro arbitrário para definir os 
benefícios do Seguro Social. Em 1982, foi convocada pelas Nações Unidas, em Viena, a 
Assembleia Mundial sobre o Envelhecimento, na qual foi definido o início da velhice aos 
60 anos, com o objetivo de melhor avaliar a situação do ancião no mundo (ABARCA, 1985; 
CHELALA, 1992; KELLEY, 1985). Esse critério foi adotado a partir daquela data pelas Na-
ções Unidas e pelas suas organizações, como a Organização Mundial de Saúde (OMS) e 
a Organização Pan-americana de Saúde (OPS), aparecendo posteriormente em suas pu-
blicações científicas (KINSELLA, 1994; WORLD HEALTH ORGANIZATION, 1993). Na Con-
ferência Internacional de Envelhecimento, Demografia e Bem-Estar na América Latina 
(PÉREZ, 1989) também foi utilizado o critério de 60 anos de idade, embasado no relatório 
da Organização das Nações Unidas (ONU) de 1985, The World Aging Situation, e no PAHO 
– Regional Program of the Pan American Health Organization –, criado em 1983 pela ONU. 
O Apanhado Internacional de Legislação Sanitária da OMS (1995a) e o Fórum Mundial da 
Saúde da OMS (1995b) também referem a idade de 60 anos, enquanto o Anuário Mun-
dial de Estatística Sanitária (WORLD HEALTH ORGANIZATION [WHO], 1995) toma como 
referência 65 anos. O Anuário Estatístico do Brasil (Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística [IBGE], 1993) refere, em seus resultados, o parâmetro de 60 anos. A partir da 
determinação da OMS, foi estipulado que os países desenvolvidos utilizariam o parâme-
tro de 65 anos e os países em desenvolvimento de 60 anos. Mesmo com a definição da 
ONU, cada país segue seus próprios parâmetros de acordo com seus interesses.

No Brasil, como em outros países do mundo, o fator que determina o limite para a 
definição da velhice é a aposentadoria. Após a promulgação da Constituição de 1988 e 
das Leis de Organização e Custeio da Seguridade e de Benefício da Previdência, de 1991, 
muitas discussões vêm ocorrendo, sendo propostas várias restruturações no sistema de 
previdência social, inclusive no que se refere ao limite de idade para a concessão de be-
nefícios. O que tem sido discutido é a incapacidade da Previdência Social para gerenciar o 
orçamento frente à nova dinâmica demográfica.

Um estudo sobre a história da longevidade na Rússia demonstrou, através de do-
cumentos, que as pessoas que viveram na época de 1700 a 1899 e atingiram a idade de 
89 anos de vida ainda possuíam a expectativa de vida de 4,1 anos, no caso dos homens, e 
4,4 anos, no caso das mulheres. Esta pesquisa obteve dados de 1468 homens e 740 mu-
lheres e demonstrou que durante dois séculos não houve mudanças importantes nestes 
parâmetros para a população russa. Já nos estudos apresentados pelo governo em 1985 
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estes parâmetros aumentaram para 4,3 anos, em relação aos homens, e 4,9 anos, para 
as mulheres. Este estudo aponta que o aumento histórico na expectativa de vida não está 
associado à elevação significativa da longevidade humana, mas é causado essencialmen-
te pelo avanço das ciências que impedem a ocorrência das mortes em idades inferiores 
(GAVRILOVA et al., 1997).

Darnton-Hill (1995) relata que o principal fator não biológico que influencia a maior 
expectativa de vida, ou seja, permite a melhor qualidade de vida na velhice, é a situação 
econômica, seguindo-se a esta condição a nutrição e o grau de escolaridade. No estilo 
de vida do Japão, por exemplo, a longevidade está relacionada com hábitos alimentares 
de consumo, em iguais partes, de proteínas animais e vegetais. Destaca-se, também, o 
papel essencial do arroz, consumo elevado de peixe, redução de sal na dieta alimentar e 
baixo índice de gorduras saturadas. Estes dados foram confirmados, na década de 70, nas 
pesquisas realizadas por Moriguchi (1998), comparando o estilo de vida japonês e o estilo 
dos imigrantes japoneses no Brasil, em 20 colônias agrícolas do Rio Grande do Sul e Santa 
Catarina, onde foram estudados 446 imigrantes japoneses com idade superior a 30 anos. 
Os resultados apontaram que a alimentação dos japoneses no Brasil se modificou consi-
deravelmente, levando a que estes morressem 18 anos antes do que no Japão. Moriguchi 
(1998) identificou que a causa da diminuição da expectativa de vida não estava relaciona-
da à falta de atendimento médico ou de medicações, mas ao aumento do consumo do sal, 
do açúcar e de proteínas animais, associado, ainda, à diminuição da ingestão de verduras 
e frutas. Em pesquisa realizada no período de 1983 a 1988, foi realizado um trabalho de 
teste e reteste usando como instrumento de comparação o eletrocardiograma de esforço 
no primeiro ano e no quinto ano com a modificação da alimentação, ou seja, diminuição 
de gorduras, sal e açúcar; os resultados apontaram a redução de 36,55% para 22,3% no 
risco de doenças cardiovasculares. Através da comparação de indivíduos da cidade de 
Okinawa, reconhecida como a de mais alta longevidade do mundo e da cidade brasileira 
de Campo Grande, para onde se dirigiu a maior parte dos imigrantes japoneses de Oki-
nawa, o Geriatra Yukio Moriguchi (1998) identificou que houve redução da expectativa de 
vida em uma proporção de 20,9 centenários por 100.000 habitantes em Okinawa contra 
6,7 em Campo Grande. O pesquisador aponta que foram mantidos os mesmos aspectos 
de educação e de cultura, porém, os fatores ambientais foram modificados, ocasionando 
obesidade, hipertensão pelo aumento da infesta de sal e, consequentemente, o aumento 
do uso de anti-hipertensivos, diminuição das taxas de HDL-colesterol, diminuição do po-
tássio sérico devido à diminuição do consumo de verduras, diminuição da taurina, que é 
o índice de consumo de peixe que pode prevenir o infarto e a hipertensão, diminuição do 
ácido eicosapentaenóico (EPA) nos ácidos graxos dos fosfolipídios plasmáticos e do ácido 
decosahexaenoico (DHA) que previne o infarto.

Muitas formas de mensurar o envelhecimento já foram pesquisadas e continuam 
sendo procuradas pelos cientistas, como lembra Hayflick (1996), como a “cor do cabelo, 
o comprimento da orelha, a força muscular das mãos, a função cardíaca, a capacidade de 
realizar exercícios” (p. 5). Esses e outros aspectos do ser humano já foram estudados, po-
rém, sem resultados satisfatórios devido à variabilidade individual que cada ser humano 
apresenta e que o distingue dos demais.
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No momento em que se conclui que cada indivíduo possui um envelhecimento bio-
lógico diferente desde o nascimento, é criada a questão de como se estabelece o en-
velhecimento psicológico, ou a maturidade psicológica. Muitas lendas foram criadas 
durante a história da humanidade para explicar o porquê de algumas pessoas poderem 
viverem mais do que a maioria. Como essas pessoas eram raras, a imaginação coletiva 
lhes emprestava uma série de atributos místicos ou depreciativos de acordo com o local 
e a época.

A presença cada vez mais frequente de longevos suscita a questão de como enve-
lhecemos e o que podemos esperar de nosso próprio envelhecimento. Esta indagação 
tem propiciado muitas pesquisas, principalmente na área da medicina.

ENVELHECIMENTO SOCIAL E PSICOLÓGICO

No século XIX, os principais estudos desenvolvidos sobre o processo de envelheci-
mento foram realizados, segundo Birren e Birren (1990), por Quetelet e Gruman. O primei-
ro pesquisador se baseava em observações a partir das quais acreditava poder conseguir 
reunir tipos de comportamentos que representariam o modo usual das pessoas viverem. 
Gruman, por outro lado, considerava as ideias do envelhecimento e da maior expectativa 
de vida como algo dependente de condições especiais, como métodos secretos e mágicos 
de imortalidade, que persistem até hoje no imaginário da população.

Um dos primeiros trabalhos realizados sobre a psicologia do desenvolvimento du-
rante o envelhecimento foi publicado, de acordo com Birren e Birren (1990), por G. S. Hall, 
em 1922, e intitulado Senescense: the second half of life, onde são discutidas questões 
psicológicas, biológicas, físicas, médicas, históricas, literárias e comportamentais. É con-
ferido destaque à morte, seus tabus e pesquisas, referindo-se a ela como uma questão 
do desenvolvimento inerente ao ser humano. Para o autor, o idoso deve ser analisado 
como um ser que interage com o ambiente e que está em constante mudança. Depois 
seguiu-se o trabalho do psicólogo Sidney Pressey, em 1939, que publicou um livro sobre 
a teoria do desenvolvimento que não priorizou apenas as primeiras fases da vida, incluin-
do o adulto e o idoso. Kantor, em 1959, compreendeu que o desenvolvimento durante a 
vida adulta é influenciado por fatores biológicos e também pelas interferências sociais às 
quais o indivíduo é exposto ao longo da vida (BIRREN; BIRREN, 1990).

Birren e Birren (1990) questionam que a psicologia tem observado mais os aspectos 
isolados do comportamento do que a sua integração dinâmica. Inicialmente, as teorias de 
desenvolvimento relacionadas ao processo de envelhecimento entendiam a ocorrência 
das mudanças em função das teorias biológicas que enfatizam a força da seleção natural. 
Desta forma, o ciclo da vida seria regido por uma evolução na primeira fase da vida e uma 
degeneração na segunda fase, que se intensificaria em todos os aspectos até a ocorrência 
da morte. As pesquisas indicam que algumas partes do organismo sofrem várias perdas 
com o envelhecimento, enquanto outras sofrem um processo inverso em que se tornam 
mais eficientes e alcançam maior grau de organização. A questão do desenvolvimento 
da psicologia da saúde na fase do envelhecimento é observada por Siegler (1994) como 
necessitando integrar os aspectos teóricos da psicologia do desenvolvimento, psicofisio-
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logia e medicina comportamental para alcançar um atendimento consistente e coerente 
ao idoso.

Lehr (1988) observa a questão da longevidade a partir da crítica de que os estudos 
realizados não abordam a multiplicidade de questões que precisam ser avaliadas. A auto-
ra enfatiza que a psicologia possui um papel de destaque nas pesquisas sobre a longevi-
dade e constata em vários trabalhos a existência de correlação entre os traços psíquicos e 
a duração da vida. Lehr (1988) cita o trabalho desenvolvido por Palmore, na década de 60, 
que encontrou correlação significativa da longevidade com a estatística de expectativa de 
vida e com o estado global de saúde. Foi encontrado, também, nesta pesquisa, correlação 
entre a satisfação com a própria profissão e a inteligência. Neste trabalho, a longevidade 
das mulheres dos 60 aos 69 anos de idade está correlacionada ao estado de saúde; os 
homens da mesma faixa etária apresentam correlação entre longevidade e satisfação 
com o trabalho, já os homens de 70 anos ou mais apresentam a inteligência como critério 
preditivo.

Capodieci (2000) observa que os centenários na Itália vêm aumentado progressiva-
mente, como no resto do mundo, mas suas características se baseiam no fato de serem 
na maioria mulheres, residirem com suas famílias e apresentarem uma história de muito 
trabalho, com acúmulo de bens necessários para as suas necessidades. Geralmente pos-
suem uma estatura pequena, temperamento aparentemente autoritário, mas considera-
do como jovial, e nunca apresentaram quadros de doença.

As pessoas idosas são responsáveis pelo que lhes ocorre na velhice, mas, como 
Teixeira (1998) observa, o envelhecimento saudável também depende das condições so-
ciais e culturais em que o idoso está inserido. Neste mesmo sentido, o autor reforça que 
a forma como as pessoas avaliam as situações e tentam lidar com elas, principalmente 
as que são relacionadas ao processo de envelhecimento, podem determinar a diferença 
entre a velhice saudável e a patológica.

Baltes e Baltes (1993) observam a importância de delinear os estudos sobre o en-
velhecimento para objetivar a compreensão das reservas inexploradas e da capacidade 
de mudança que as pessoas apresentam durante o processo. Para os pesquisadores, a 
formulação de critérios científicos estruturam o entendimento do envelhecimento bem-
-sucedido. A área da pesquisa Gerontológica precisa abarcar indicadores objetivos e sub-
jetivos dos contextos pessoais e culturais. Neste sentido, os autores, por acreditarem 
que os aspectos quantitativos e qualitativos precisam ser sistematizados, formularam 
critérios de avaliação do envelhecimento baseados na extensão da vida, saúde orgânica, 
saúde mental, eficácia cognitiva, competência e produtividade, autocontrole e satisfação 
com a vida.

Baltes e Silverberg (1995) referem que o ajustamento bem-sucedido está corre-
lacionado à existência de redes de relações sociais que permitam maior intimidade nas 
conversas, reforçando a importância das ligações mais íntimas entre as pessoas, ao invés 
das relações sociais mais amplas. Para as autoras, estas relações mais próximas formam 
um sistema protetor para os momentos difíceis e estressantes.

O envelhecimento bem-sucedido, de acordo com as ideias de Guerreiro e Rodrigues 
(1999), está diretamente relacionado à manutenção da autonomia e à continuidade da 
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vida, sendo importante que a identidade se mantenha inalterada, conferindo ao indivíduo 
a capacidade de estabelecer uma relação com o mundo social sem agredir as suas convic-
ções e necessidades, permanecendo como autor e ator de sua própria história. Esta ati-
tude é importante porque várias ciências tentaram retratar e discutir o envelhecimento, 
como afirmam as autoras, mas é apenas através dos homens comuns que se pode obser-
var o verdadeiro retrato do envelhecimento bem-sucedido. São muito significantes suas 
trajetórias e a partir delas é que “ [...] a ciência se propõe a entender e a traçar parâmetros 
para o envelhecimento bem-sucedido” (p. 60). Dentro desta concepção, as autoras com-
preendem que fatores como a curiosidade, a alegria interior e o engajamento com a vida 
podem ser essenciais para a manutenção da qualidade de vida.

A velhice bem-sucedida, conforme Neri (1995) representa a velhice boa e saudável, 
com manutenção da capacidade habitual de adaptação.

Velhice bem-sucedida é assim uma condição individual e grupal de bem-estar 
físico e social, referenciada aos ideais da sociedade, às condições e aos valores 
existentes no ambiente em que o indivíduo envelhece, e às circunstâncias de sua 
história pessoal e de seu grupo etário. Finalmente, uma velhice bem-sucedida 
preserva o potencial individual para o desenvolvimento, respeitando os limites da 
plasticidade de cada um (p. 34).

As estratégias para o envelhecimento bem-sucedido são analisadas por Baltes e 
Baltes (1993) em sete proposições: a) O ser humano precisa estar atento ao estilo de vida 
que adota para que o organismo se mantenha em condições saudáveis; b) devido à hete-
rogeneidade do processo de envelhecimento não devem ser criadas fórmulas simplistas e 
padronizadas, as pessoas devem compreender a necessidade de tomarem suas próprias 
atitudes, assim como a sociedade deve possui a flexibilidade para aceita-las; c) há ne-
cessidade de ambientes que possibilitem o desenvolvimento das capacidade latentes do 
idoso; d) evidenciar as capacidade que o idoso pode utilizar e os seus limites; e) utilização 
de recursos e de tecnologia para suprir os déficits do processo de envelhecimento; f) o 
processo de envelhecimento envolve o balanço entre perdas e ganhos, e por fim a impor-
tância do último item, g) a capacidade egoica de resiliência.

A velhice bem-sucedida, de acordo com Neri e Cachioni (1999), possui três cono-
tações. A primeira está associada à concepção de que o indivíduo deve desenvolver seu 
potencial individual para sentir o bem-estar físico, social e psicológico adequado para os 
parâmetros individuais e grupais. A segunda é o conceito estipulado de bem-estar a partir 
do modelo baseado na juventude e a terceira concepção baseia-se na manutenção das 
competências do indivíduo, que podem ser melhor utilizadas através dos mecanismos 
de compensação e otimização, assim o idoso poderá, mesmo apresentando deficiências, 
aproveitar e melhorar as suas capacidades, mantendo a sensação de bem-estar.

A partir de algumas das pesquisas realizadas com relação ao envelhecimento hu-
mano, a ciência está começando a entender este complexo processo que, na maioria das 
vezes, é fragmentado em áreas de estudo. Um dos pontos cruciais desta trajetória é a 
compreensão da importância da busca de uma expectativa de vida ativa, onde o indivíduo 
idoso consegue manter-se produtivo, saudável e independente. Quando for alcançado 
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este intento, o medo do estado de invalidez será minimizado, diminuindo o receio do ser 
humano pelo envelhecimento.

O nível em que se encontram as pesquisas realizadas de maneira atomística levam 
à perpetuação de vários estereótipos sociais que, apenas nesta década, estão começando 
a tomar destaque na mídia e sendo, desta forma, mais conhecidos dentro da sociedade. 
As atitudes e estereótipos se fixam nos conceitos da sociedade fazendo com que, de 
acordo com Neri (1989), reproduzam-se os papéis sociais.

Várias modificações estão ocorrendo nas pessoas idosas em relação à sua forma de 
enfrentar o ambiente. Como salientam alguns autores como Skinner e Vaughan (1985), 
durante o envelhecimento existem muitos ganhos e muitas perdas; os primeiros são uma 
fonte de satisfação, mas os segundos devem ser compensados e, a partir do reconhe-
cimento das limitações, deve existir o esforço de adaptação a elas, para que as pessoas 
não tenham que abdicar, pelo menos de forma radical, das atividades desenvolvidas até 
o momento com sucesso.

Existem, segundo Hayflick (1996), mudanças normais do envelhecimento, como ca-
belos brancos, diminuição auditiva, pele enrugada, etc. O autor enfatiza que as pessoas 
não morrem em decorrência destas mudanças típicas do envelhecimento.

Uma das pesquisas realizadas sobre o processo de envelhecimento que teve con-
siderável repercussão na década de 50 e que afeta o conceito atual de envelhecimento 
foi realizada por Henry e Cumming (1959). Estes autores demonstraram, através de seus 
estudos, que ocorrem mudanças na percepção do tempo, com a constatação da finitude e 
da proximidade da morte. Esta situação leva à perda do entusiasmo por certas atividades 
ou envolvimento com outras, como resultado da percepção da rápida passagem do tempo 
e da necessidade de aproveitá-lo. Os prazeres passam a ser a alimentação, os passeios 
e as amizades. É comum as pessoas apresentarem comportamentos característicos de 
retirada de seus investimentos do mundo externo e reinvestimento em si próprios. Estas 
ideias definiram a teoria do desengajamento que intensificou a concepção de isolamento 
e passividade na senescência como fatores normais e adequados do desenvolvimento 
para esta fase da vida.

No momento em que as capacidades orgânicas e psíquicas diminuem, o indivíduo 
de idade se retrai para não entrar em conflito com o ambiente e consigo, em razão de 
seus déficits orgânicos. Ao voltar-se apenas para suas necessidades, não interfere no 
ambiente e, portanto, não sofre exigências do mesmo. Esse afastamento do idoso tam-
bém cumpre um importante papel social de oferecer espaço no mercado de trabalho aos 
mais jovens.

A teoria do desapego sofreu muitas críticas e desencadeou, nas décadas seguintes, 
uma série de pesquisas que conseguiram comprovar que a situação da população de ido-
sos era diferente da demonstrada nas pesquisas de Henry e Cumming (1959). Formou-se 
então a teoria da atividade, defendida, segundo Neri (1993), por vários pesquisadores nas 
décadas de 60 e 70. O ponto principal desta teoria era o incremento do relacionamento 
interpessoal e o desempenho de papéis que fossem socialmente aceitos e que produ-
zissem bem-estar ao indivíduo. Foram comprovadas as falhas da teoria do desapego, 
mas, por outro lado, houve uma supervalorização dos dados encontrados e não foram 
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consideradas as variáveis, como a estrutura da personalidade e a forma de convívio social 
adotada durante a vida. O importante a considerar nesses estudos é que o convívio social 
e a atividade física e psíquica, para serem benéficas e propiciarem prazer, dependerão 
da forma como o indivíduo as vivenciou durante sua existência. Dois pontos importantes 
são destacados por Salvarezza (1991) e precisam ser considerados a partir do trabalho 
de Henry e Cumming (1959). O primeiro é que a pesquisa desses autores foi realizada em 
um contexto social, durante a década de 50, em que as pessoas de idade realmente se 
sentiam melhor em uma posição de retraimento. Porém, isto não definia que as gerações 
seguintes também tivessem que encontrar satisfação ou considerar normal esta forma 
de comportamento. O segundo ponto levantado não se refere à repercussão científica 
que os achados de Henry e Cumming obtiveram, mas ao efeito na sociedade, que consi-
derou esse modelo de inatividade natural e inevitável, adotando-o atualmente em muitos 
aspectos.

Para Novaes (1995), a velhice representa uma trajetória de acúmulos de expe-
riências influenciadas pela hereditariedade e pela cultura. Nesta fase, segundo a auto-
ra, ocorrem mudanças que tem o objetivo de resgatar valores e ações abandonados em 
função dos deveres sociais. O indivíduo passa a adotar condutas que satisfaçam suas 
necessidades e lhe propiciem o prazer cerceado pela sociedade devido às obrigações em 
relação ao trabalho e à família. Ocorrem momentos de depressão, desânimo e um retor-
no às antigas lembranças que dão a sensação de ligação temporal entre o passado e o 
futuro. Isto propicia ao indivíduo uma visão integral de sua história e um motivo para dar 
prosseguimento à existência. A senescência é uma época de liberdade que é cercada de 
estereótipos pela sociedade, mas quando bem desempenhada é caracterizada pela tran-
quilidade, sabedoria, dignidade e senso de humor.

Baltes e Smith (1995) utilizam a definição de que a sabedoria seja um “conhecimen-
to especializado sobre a natureza do desenvolvimento humano e da condição humana, 
esperamos que a aquisição e a manutenção da sabedoria sejam facilitadas pela longe-
vidade” (p. 70). A sabedoria não é um sinônimo de velhice, pois existem jovens sábios e 
velhos que não atingem a sabedoria, embora a probabilidade maior seja de que os idosos 
sejam sábios. Como afirmam os autores, a atual cultura não está preparada para propiciar 
o desenvolvimento dos idosos, pois não consegue ainda estruturar oportunidades para 
que possam demonstrar suas potencialidades de sabedoria.

O sentido da vida surge das ideias compartilhadas pelos elementos individuais que 
são simbolizados por um grupo de pessoas que estabelecem uma cultura. Portanto, a 
identidade é peculiar a cada fase da vida, e o objetivo do idoso não é atingir o ápice da ma-
turidade, mas estar em constante busca para desenvolver novas metas (BOTH, 2000). Os 
idosos conseguem, pela experiência e intimidade com a vida oriundas das aberturas cul-
turais, estruturarem valores e dirigirem seus investimentos para as aspirações que cons-
troem. Como afirma Both (2000), a sabedoria e a intimidade podem ser desenvolvidas em 
qualquer fase da vida, mas se a cultura não propiciar espaço para o desenvolvimento, o 
potencial ficará embotado. Ainda, segundo o autor, o sentido da fé e a integração social 
evitam a dissolução da identidade, mantendo o sentido da vida. É através do engajamen-
to do idoso aos acontecimentos que se dissipa a angústia provocada pelas mudanças.
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A capacidade de realizar mudanças de atitude não se altera com o envelhecimen-
to, mas, de acordo com Tyler e Schuller (1991), os senescentes procuram experiências 
positivas ao invés de assumirem situações de risco que os levem a tomar decisões e 
mudar a sua rotina. O processo de adaptação do ser humano funciona articuladamente 
com os sentimentos de felicidade que o indivíduo experimenta no decorrer da vida e da 
aprovação social que recebe pelas suas atitudes e realizações pessoais e profissionais. 
McFarland, Ross e Giltrow (1992) também observaram em seus estudos influências mar-
cantes da cultura em sua memória, onde os atributos de aperfeiçoamento lembrados e 
reforçados pela sociedade intensificam os sentimentos de competência e satisfação. De 
maneira inversa, os atributos classificados como de declínio enfraquecem o autoconceito 
e influenciam áreas importantes do funcionamento do indivíduo idoso, como saúde física, 
memória e estabilidade emocional.

A dependência possui diferentes conotações, como argumenta Baltes (1996), po-
dendo o indivíduo ser dependente física ou emocionalmente das outras pessoas. A de-
pendência e autonomia podem se alternar durante o ciclo de vida, dependendo dos mo-
mentos vivenciados. A cultura é um elemento de elevada importância nas atitudes de 
dependência e autonomia, podendo direcionar o comportamento das pessoas idosas e 
também influenciar os conceitos de toda a sociedade, que se refletirão diretamente nas 
condutas individuais.

Neste sentido, reforça-se a importância do entendimento do conceito de envelheci-
mento bem sucedido, pois leva à reflexão dialética sobre as possibilidades do envelheci-
mento em diferentes culturas e épocas. Cada indivíduo envelhece como viveu, mas esse 
processo é permeado por inúmeros fatores que precisam ser compreendidos de maneira 
ininterrupta para que estereótipos positivos ou negativos sobre a velhice não sejam de-
finidos e assim impeçam o processo de autonomia durante a velhice, assim como não 
disseminem processos que dificultem a vivência desta longa fase do ciclo vital.
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Neste início de século XXI, após mais de 30 anos transcorridos desde a transição 
democrática brasileira, iniciada com as eleições indiretas do primeiro Presidente da Re-
pública civil, em 1985, vivenciamos uma crise da democracia que coloca em xeque as 
principais instituições políticas que edificaram o Estado de Direito Democrático até aqui. 
Tivemos um caminho histórico e político nestas décadas que podemos resumir em três 
grandes desafios. O primeiro, foi o desafio “político” de transitarmos de um regime au-
toritário para um regime democrático no governo Sarney, em meados dos anos 80. O 
segundo desafio foi o “econômico”, transitarmos de uma economia instável, com sucessi-
vos pacotes econômicos fracassados, para uma economia estável, com a implantação do 
plano real e a valorização da moeda nacional com Fernando Henrique Cardoso, nos anos 
90. O terceiro desafio foi transitarmos para um país socialmente justo, portanto, avançar-
mos “socialmente”, com a reorganização dos programas sociais e a diminuição das desi-
gualdades nos governos Lula e Dilma nos anos 20001. Olhando estes desafios em pers-
pectiva, dentro do mesmo processo histórico perceberemos que o aperfeiçoamento da 
democracia e as reformas do Estado constituem-se em tarefa complexa e lenta que não 
podem resumir-se à Constituição de 1988. Ela foi apenas um ponto de partida para a re-
construção nacional. A agenda que impõe-se ao Estado brasileiro e à própria democracia, 
nesta segunda década dos anos 2000, são as necessárias reformas que articulem, que 
aproximem as relações entre o Estado e a Sociedade no Brasil, dando maior consistência 
à essa sinérgica interação. Assim, entendemos que a crise que vive o Estado e a democra-
cia brasileira em particular na atualidade no plano conjuntural é fruto de um adiamento 
destes ajustes imprescindíveis, quais sejam, “apertar os parafusos” da transição política, 
econômica e social recentes, com reformas eficientes e efetivas que sejam capazes de di-
rimir o hiato entre o Estado e a Sociedade no Brasil, aperfeiçoando suas políticas públicas.

Desta forma, a postergação das reformas nos tornou mais vulneráveis a dois gran-
des efeitos, de um lado, as crises econômicas típicas do capitalismo que nos abateram 
com mais facilidade, e de outro lado, o processo de democratização que teve o efeito de 
trazer uma maior demanda social sobre o Estado, num contexto também de maior visibi-
lidade das ações dos governantes, fruto do impacto das novas tecnologias de informação 
e comunicação. Este fato tem dinamizado a política, o funcionamento da sociedade e a 
própria crise da democracia e de suas instituições vigentes. Dentre essas dinamizações, 
podemos citar um aumento progressivo das demandas da população sobre os gestores 
e suas políticas públicas, pois também há uma maior visualização de suas ações. Neste 
novo contexto, o Estado deve tornar-se urgentemente eficiente em seus serviços aten-
dendo às demandas da população. Nesta perspectiva, ou ele torna-se competente ou 
enfrentará os processos de perda de legitimidade e privatização de suas funções. Não é 
mais um debate ideológico, como era nos anos 90, mas pragmático, que impõem-se no 
país neste começo de terceiro milênio.

1 Muito embora nas últimas décadas a desigualdade social na América Latina tenha sido uma constante observando-se 
longitudinalmente, nos últimos anos há uma leve inflexão de acordo com os últimos dados do IBGE na diminuição dos 
percentuais de pobreza no Brasil.
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Neste sentido, o objetivo central deste capítulo é contribuir para uma melhor com-
preensão das configurações e dos processos políticos em curso no Brasil que têm leva-
do à crise do Estado (de suas políticas) e da democracia (de suas instituições) no plano 
conjuntural que só podem ser de fato compreendidos quando incursionamos ao plano 
estrutural das relações entre o Estado e a Sociedade no Brasil. Buscando responder a 
esse objetivo, dividimos este capítulo em três momentos. No primeiro momento, “No 
Princípio era o Estado”, problematizamos o debate a respeito da configuração do Es-
tado no Brasil demonstrando que a formação deste precedeu ao surgimento da própria 
sociedade. Em outras palavras, o Estado brasileiro, implantado e construído a partir de 
um modelo importado, configurou-se como uma entidade anterior, forte e robusta, que 
foi, paulatinamente, amalgamando a sociedade. E aí reside sua problemática relação com 
a própria sociedade e consequentemente com as características da cidadania no Brasil. 
Na sequência, em “Políticas Públicas no Brasil”, veremos que é dentro desse Estado 
neopatrimonial que são gestadas as políticas públicas. De forma sintética abordaremos a 
tradição dos estudos nesta área no Brasil, sem perder de vista as discussões e controvér-
sias teóricas sobre as vertentes institucionalista e culturalista para explicar a importância 
das instituições e da cultura política na efetivação e consecução das políticas públicas. 
Num terceiro momento, em “A Crise da Democracia Brasileira”, demonstraremos como 
a crise da democracia agravou-se diante da crise econômica no contexto da sociedade do 
conhecimento e da informação, em que as novas tecnologias “empoderaram” as pessoas 
como nunca antes fora visto, principalmente em contextos de sociedades “materialistas” 
como a brasileira, em que a sobrevivência no curto prazo está na ordem do dia, colocando 
em xeque as liberdades e direitos fundamentais. Essas novas tecnologias não somente 
conectaram mais as pessoas, mas também tornaram o mundo muito mais visível abrindo 
uma crise crescente de confiança nas instituições políticas e na própria democracia libe-
ral (que precisa ser reformada). Essa sinergia entre crise de confiança na democracia e 
suas instituições e a crise econômica coloca novos desafios ao Estado e suas políticas no 
Brasil. Aos gestores públicos, políticos e intelectuais, fica o enigma da esfinge de Tebas: 
“decifra-me ou te devorarei”.

NO PRINCÍPIO ERA O ESTADO

Engels, após a morte de Marx, já havia desautorizado a interpretação segundo a 
qual os fatores econômicos da estrutura das sociedades são necessariamente os únicos 
fatores determinantes dos processos históricos (ENGELS apud QUINTANEIRO, 2003). O 
referido autor argumenta que as constituições, as formas jurídicas, as ideias religiosas 
(da superestrutura) exercem igualmente a sua ação sobre o curso das lutas históricas, 
determinando, em muitos casos, predominantemente, sua forma (Santos, 2010). Muito 
embora esse autor dê importância (a tempo) aos fatores políticos, será Weber (1999) 
quem, de fato, inverterá a lógica marxista de interpretação das relações entre Estado e 
sociedade, rompendo com a ideia de que a base estrutural das sociedades é determinan-
te da superestrutura, abrindo, assim, espaço para uma compreensão inovadora dessas 
relações. Pensamos que, seguindo tal tradição e dadas as características de nossa colo-
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nização portuguesa no século XV, teremos, primeiramente, no Brasil, a criação do Estado 
e, posteriormente, a formação da sociedade brasileira. De fato, o Estado, no Brasil, como 
uma importação lusitana, configurou-se como uma entidade anterior, forte e robusta, 
que vai, paulatinamente, amalgamando essa nova sociedade, portanto, criando-a.

Nesta lógica de compreensão, Faoro (1979) vai argumentar que, desde o primeiro 
século da história brasileira, a realidade se faz e se constrói com decretos, alvarás e or-
dens régias. A terra inculta, selvagem e desconhecida recebe a forma do alto e de longe, 
com a ordem administrativa vinda da metrópole, ou mesmo após o processo de indepen-
dência do centro administrativo para as localidades mais longínquas do Império.

O Estado, em sua anterioridade, cria a sociedade, quer seja através da concessão 
de terras, instituindo uma “aristocracia rural”, quer seja na concessão de financiamentos 
e créditos para empreendimentos comerciais, criando burguesias locais, ou mesmo na 
concessão e na criação de inúmeros empregos públicos, possibilitando, nos diferentes 
rincões do país, a proliferação de uma classe média de origem estatal (ROUQUIÉ, 1984). 
Nesta ordem das coisas, poderíamos dizer que o Estado através da distribuição de seus 
recursos e de suas políticas também é um Estado que organiza e produz uma sociedade 
desigual. A produção da desigualdade, assim, dar-se-á também pela distribuição dos re-
cursos do Estado.

De fato, o Estado configura-se como um “núcleo estrutural hegemônico” em rela-
ção à sociedade, articulando, em seu entorno, os demais sistemas (FERRAZ, 1993). É no 
sistema econômico, por exemplo, que o Estado fixa os limites da liberdade de iniciativa 
econômica, apropriando-se de recursos da sociedade através de financiamentos, fisca-
lizações e regulamentações. No sistema político, a atividade política brasileira começa e 
termina em função da disputa de poderes, legais, econômicos, conferidos pelo Estado, 
bem como é através do sistema social e cultural que temos a divulgação de valores e 
atribuição de prestígio por parte do Estado (FERRAZ, 1993). Tudo começa e termina no 
Estado.

Portanto, a ocupação desse espaço estatal, por qualquer grupo que seja, configurará 
uma posição estratégica importante em relação ao controle da vida societal. É assim que, 
nesse Estado, com uma estrutura (forte) que gerencia os demais sistemas, sobreposta 
e independente a uma sociedade desarticulada e atomizada (fraca), teremos a formação 
de um tipo de dominação tradicional, que a bibliografia chama de patrimonialismo. Esse 
conceito é utilizado, de uma forma geral, para caracterizar a apropriação privada dos re-
cursos do Estado, seja pelos políticos ou funcionários públicos. Esse modelo contrapõe-
-se a um tipo ideal de sociedade liberal, em que as burocracias funcionam de acordo com 
regras universais e o governo expressa os projetos das representações políticas (SORJ, 
2000). Para exemplificar, é exatamente o contrário deste modelo “liberal moderno” o que 
ocorre no Brasil, segundo as revelações tanto da “operação Lava Jato”, como do site “In-
tercep Brasil”. No primeiro caso, a operação demonstrou como a plutocracia, ou seja, as 
elites mais abastadas do país (por exemplo a Odebrecht, OAS, JBS, etc.) se articulam com 
as oligarquias políticas (PMDB, PSDB, PT, PP, etc.) para saquear o Estado, construindo 
políticas, leis que favoreçam seus interesses, quer seja através de legislação corrente ou 
mesmo da corrupção. Só para se ter uma ideia, segundo o Ministério da Fazenda, de 2003 
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a 2016 os subsídios embutidos em operações de crédito e financeiras somaram quase 1 
trilhão de reais, 420 bilhões foram para o setor produtivo. O valor superou os 372 bilhões 
que o governo destinou aos programas sociais, acentuando-se mais no Governo Dilma, a 
partir de 2011, e Governo Temer2. Então, se os últimos governos fizeram políticas inclusi-
vas, através de um programa como o “bolsa família” e um PROUNI, por exemplo, fizeram 
muito mais para o “bolsa empresário”. O Estado mais uma vez distribui seus recursos de 
maneira desigual e, portanto, reproduz uma sociedade também desigual.

Por outro lado, o site “Intercep Brasil” trouxe à tona as maneiras ilegais que a pró-
pria “operação Lava Jato” utilizava-se para incriminar seus alvos, agindo mais politica-
mente do que de forma “liberal moderna”.  Vejam então que não se trata apenas de uma 
dominação tradicional, mas também legal, pois implica uma certa legalização, institucio-
nalização desses procedimentos ilegais em legais. Simon Schwartzman (1982) usa o ter-
mo “neopatrimonialismo” para se referir a um tipo de patrimonialismo moderno, uma vez 
que o termo, originalmente utilizado por Weber (1999), estava ligado às formas típicas de 
dominação tradicional. Esse conceito de dominação política captura melhor a dimensão 
da modernização do Estado brasileiro, que combinou a manutenção de estruturas de tipo 
tradicional com estruturas modernas, legais. Como argumenta Sorj (2000), se o Estado 
brasileiro fosse somente patrimonialista, o Brasil estaria condenado ao atraso, o que as 
altas taxas de crescimento econômico no século XX não confirmam. Dessa forma, o con-
ceito de neopatrimonialismo coloca-se adequadamente em sociedades como a nossa, 
que transitaram ou que procuram transitar de formas tradicionais de dominação política 
para formas modernas, cujo resultado é um hibridismo entre o moderno e o tradicional.

Essa “mistura”, ou hibridismo, manifestou-se politicamente em maior ou menor 
grau no Brasil, com a importação de instituições verticais ibéricas, que organizaram as 
sociedades desse continente de maneira vertical (sociedades hasteadas), impedindo a 
formação de laços de solidariedade e cooperação na base da sociedade. Esse processo 
ocorreu diferentemente do caso norte-americano, por exemplo, no qual as instituições 
inglesas organizaram a sociedade de maneira horizontal, possibilitando laços de solida-
riedade e confiança. As formações políticas de heranças ibéricas verticais configuraram 
e possibilitaram um modelo de “colonização de exploração”, como lembra Ribeiro (2005), 
em que o conjunto das riquezas aqui produzidas escoava para fora, ao passo que, no caso 
norte-americano, as configurações horizontais possibilitaram a existência de “colônias de 
povoamento”, nas quais as riquezas lá permaneciam.

Pelo lado racionalizador, isso pode ser explicado pelo importante papel, por exem-
plo, desempenhado pelo Estado modernizador, tanto na expansão industrial quanto na 
criação de uma burocracia administrativa qualificada, particularmente, no tocante à car-
reira diplomática e às Forças Armadas, que assumiram o papel de encarnação e tutoras 
da pátria, responsáveis pelo “progresso” sob a perspectiva positivista.

Esse processo de modernização do Estado, que, em outros países, começou pela 
educação, pela burocracia administrativa, vai dar-se no Brasil pelas Forças Armadas, já 

2 Confira reportagem no Jornal Folha de São Paulo do dia 06/08/2017. Disponível em: <http://www1.folha.uol.com.br/
mercado/2017/08/1907561-bolsa-empresario-superabrprogramas-sociais.shtml>. Acesso em: 01 set. 2019.
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no final do século XIX3. Dessa maneira, as Forças Armadas terão um lugar privilegiado em 
relação à sociedade, uma vez que estão inseridas no “núcleo estrutural hegemônico”, que 
é o Estado.

Quando esse tipo de administração se moderniza e segmentos do antigo estamento 
burocrático vão se profissionalizando e burocratizando, surge uma característica impor-
tante do Estado brasileiro, que Schwartzman (1982) chama de “despotismo burocrático”, 
ou seja, do imperador, D.Pedro II, aos militares da Escola Superior de Guerra, passando 
pelos positivistas do Sul e tecnocratas do Estado Novo, nossos governantes tendem a jul-
gar que tudo sabem, tudo podem. Não é por outra razão que os militares terão uma par-
ticipação política muito importante ao longo do século XX na política nacional, até 1964 
como “poder moderador” e depois de 64 como “interventores” (Stepan, 1974). Quer seja 
apoiando os civis ou mesmo assumindo o governo central, a modernização conservadora 
no Brasil se dá sempre pelo alto e com o apoio militar.

Nesta perspectiva, é sintomático que, ainda em 2017, em pleno início do século XXI, 
o então General do Exército Antônio Hamilton Martins Mourão, nosso atual vice-presi-
dente da República, chegou a considerar uma espécie de “intervenção militar” no Brasil, 
se os poderes constituídos da República, como o Judiciário, Executivo e Legislativo, não 
conseguissem resolver os graves problemas do país de uma forma geral e particularmen-
te da corrupção no governo Temer. Em 2018, já como vice na chapa à Presidência de Jair 
Bolsonaro, argumentou que uma Constituição poderia ser feita por notáveis e não neces-
sariamente por parlamentares eleitos pelo povo.

Aqui há outro componente importante a ser levado em conta, segundo Schwartz-
man (1982), de ordem estrutural, que é a característica cooptadora do Estado brasileiro. 
Ele não é uma instituição que representa interesses no sentido liberal, mas uma institui-
ção que coopta a sociedade, que a controla de cima, não permitindo sua autonomia. To-
dos os grupos políticos que ocuparam o Estado reforçaram esta característica estrutural 
através de suas políticas públicas, muitas das quais assistencialistas e paliativas dos ver-
dadeiros problemas nacionais, configurando um tipo de “cidadania brasileira” diferente 
do modelo clássico europeu.

Segundo Marshall (1967), houve na história europeia uma evolução dos direitos do 
cidadão na seguinte sequência: primeiro vieram, no século XVIII, os direitos civis, ou seja, 
os direitos relativos à individualidade, à propriedade, à liberdade, depois, no século XIX, 
foi a vez dos direitos políticos, de participação, de contestação, de votar e ser votado e, 
somente no século XX, os direitos sociais, a moradia, a educação, a saúde. Ocorre que, 
no Brasil, nossa cidadania subverteu a lógica proposta por Marshall (1967), em que os 
direitos civis ampliam as liberdades individuais, dando vazão aos direitos políticos de par-
ticipação na esfera política, e esses, os direitos sociais, como ocorreu no exemplo inglês. 
Ao contrário, como coloca Carvalho (2003), no Brasil, houve uma inversão desta trilogia 
cidadã, porque primeiro vieram os direitos sociais, depois os políticos e, por fim, os direi-

3 Entendemos por modernização/racionalização o processo pelo qual as Forças Armadas tornam-se mais eficientes, hie-
rárquicas, impessoais e mais independentes dos influxos societais, adotando regras burocráticas universais para seu fun-
cionamento e organização.
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tos civis. Diferentemente da lógica matemática, a “ordem dos fatores alterou a soma”, 
pois, com a inversão, os direitos sociais passaram a ser vistos como regalias concedidas 
pelo Estado aos seus cidadãos, constituindo-se numa espécie de “cidadania passiva” (Be-
nevides, 1991) que não só fortaleceu o executivo em prejuízo de outras instituições, como 
o parlamento, mas, sobretudo, desarticulou as dinâmicas de pressão da sociedade sobre 
o Estado (“cidadania ativa”). Estabeleceu uma relação de clientelismo verticalizada ao 
invés de relações de confiança horizontalizadas. Essa herança histórico-política e social 
que atravessa o período imperial e o republicano no Brasil terá sérias implicações no final 
do século XX, quando as reformas implantadas pela Constituição de 1988 passaram a 
exigir uma nova dinâmica da sociedade brasileira (SANTOS, 2013). Não por outra razão, 
que os direitos trabalhistas no Brasil vieram primeiro do que a lei do divórcio, da crimina-
lização do racismo, da homofobia ou da lei Maria da Penha. Em outras palavras, a razão 
de ser tão difícil ser mulher, negro, índio, deficiente ou gay, neste país, é porque os direitos 
civis chegaram depois dos sociais e políticos.

Exposição de arte é polêmica no Brasil ainda em 2017, como ficou notório no fecha-
mento da exposição do “Queermuseu”, em Porto Alegre, por movimentos contrários à livre 
expressão da arte.

Este diagnóstico, do peso do Estado sobre uma sociedade atomizada e desarticula-
da, configurando uma “cidadania passiva”, sendo correto, traria uma complicação a mais 
no contexto posterior à promulgação de nossa última Constituição, de 1988, em que o 
texto constitucional acabou dando maiores responsabilidades para a participação popu-
lar, tanto para a formulação quanto para o controle das políticas públicas. Portanto, o 
desafio passa a ser a própria efetivação de uma democracia substantiva, diante de uma 
democracia formal, aberta pelo processo de democratização no país, amparada na Cons-
tituição, mas carente de uma “cidadania ativa” (BENEVIDES, 1998). Quer dizer, parece 
que construímos uma Constituição moderna num país “arcaico” (ALMEIDA, 2007). Este é 
um dos tantos de nossos paradoxos para a formulação e implantação de políticas públi-
cas no país neste início de século.

POLÍTICAS PÚBLICAS NO BRASIL

É importante destacar, conforme Souza (2006), que as políticas públicas 
correspondem a um campo teórico e metodológico que tem na ação do Estado seu 
principal escopo de estudo. Na tradição europeia dos estudos sobre políticas públicas, a 
preocupação residia no Estado e suas instituições, deixando em segundo plano a avaliação 
da produção dos governos. É somente com estudos realizados nos Estados Unidos que 
se cria uma tradição cuja ênfase se direciona para a ação dos governos, no âmbito da 
administração pública, tendo como pressuposto que o que o governo faz ou deixa de 
fazer é passível de ser analisado cientificamente (BIRKLAND, 2005; SOUZA, 2006; PASE; 
SANTOS, 2011).

No caso brasileiro, as produções acadêmicas que examinam as políticas públicas 
guardam uma tradição que remonta ao século XX nas ciências sociais. De uma preocu-
pação inicialmente com a explicação da formação do Estado Nacional, que aparece em 
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obras de vários intelectuais brasileiros, tais como Raimundo Faoro (1979), Oliveira Viana 
(1974), Sérgio Buarque de Holanda (1992), entre outros, o campo de análise propriamen-
te de políticas públicas vai surgir no Brasil seguindo três tradições distintas de estudos.

Como primeira tradição, temos as políticas públicas voltadas para os processos 
decisórios, a cidadania e o padrão de intervenção do Estado brasileiro. A preocupação 
aqui reside nos aspectos do policy-making na perspectiva de pensar o Estado desenvol-
vimentista, suas políticas industriais e o planejamento econômico. Dentre os inúmeros 
intelectuais que contribuíram para essa tradição, Lafer (1978), por exemplo, vai discutir 
a importância da construção do consenso para a eficácia dos mecanismos decisórios do 
Estado brasileiro, enquanto Santos (1979) atenta para a característica brasileira de uma 
“cidadania regulada” pelo Estado, na medida em que o reconhecimento da cidadania se 
dá pelo reconhecimento profissional que é, em última instância, regulado pelo Estado. 
Assim, nessa ordem das coisas, o Estado, através de suas políticas sociais, organiza a 
sociedade de maneira desigual, definindo, de certa forma, quem é e quem não é cidadão.

Na segunda tradição, o foco dos estudos são o regime político, as instituições e a 
intermediação de interesses. Nessa perspectiva, a redemocratização do país posta em 
marcha a partir dos anos 1980 ensejou uma rica bibliografia em relação à reforma do 
Estado. Como representantes dessa vertente, analisando a questão das “elites burocrá-
ticas”, Diniz (1997) argumentava que a falta de democracia provoca um insulamento das 
elites, levando à ausência de accountability, que, por sua vez, tornava difícil a implantação 
de políticas públicas. Em outras palavras, a autora apontava que a ausência de legitimi-
dade das elites em contextos autocráticos dificultava a implantação de políticas públi-
cas. Bresser-Pereira (2007), na esteira das reformas, vai chamar a atenção para o papel 
desempenhado pela burocracia pública no Brasil e a forma pela qual ela se relacionou 
com a principal classe dirigente de cada momento histórico, quer seja para a promoção 
do desenvolvimento econômico, na qual ela se associa à burguesia industrial, ou na re-
forma do próprio aparelho do Estado, para torná-lo mais efetivo e mais eficiente. Ainda 
nessa primeira tradição, o recorte institucionalista, com Figueiredo e Limongi (1999), vai 
atentar para o papel das instituições, como o Executivo e o Legislativo, na nova ordem 
institucional aberta pela Constituição de 1988. Abranches (1988) chama a atenção para o 
“presidencialismo de coalizão”, sistema em que o Executivo é eleito por partidos distintos 
daqueles pelos quais são eleitos os parlamentares, obrigando, dessa forma, o governo a 
construir uma coalizão de partidos a fim de governar e implantar suas políticas.

Na outra ponta, os culturalistas chamam a atenção para a necessidade de uma cul-
tura política cívica para uma melhor implementação de políticas públicas e estabilidade 
do próprio regime democrático para além das instituições, entre eles Baquero (1981), 
Moisés (1995), Boschi (1999) e Santos e Baquero (2015). 

A terceira tradição, mais incipiente do que as demais no país, foi inicialmente capi-
taneada pela burocracia pública com a produção de trabalhos e estudos relevantes e tem 
conseguido uma adesão importante nas últimas décadas nas universidades brasileiras, 
quer seja com a criação de linhas de pesquisa ou mesmo em centros de pesquisa, Pro-
gramas de Pós-Graduação em “Avaliação de Políticas Públicas” em formato profissional, 
propostos, inclusive, pela Capes. Colocadas essas diferentes tradições nos estudos de 
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políticas públicas, torna-se importante definirmos conceitualmente o que são estas polí-
ticas, pois trata-se de um termo polissêmico que se presta a várias interpretações. 

Assim, Secchi (2014), conceitua como política pública uma diretriz elaborada para 
enfrentar um problema público, constituindo-se de uma intencionalidade pública para 
dar resposta a um problema público. Schmidt (2018), de forma mais completa, entende 
a política pública como um conjunto de decisões e ações adotadas por órgãos públicos e 
organizações da sociedade, intencionalmente coerentes entre si, que, sob coordenação 
estatal, destinam-se a enfrentar um problema político. Então, esta política pública pode 
tomar a forma de programas públicos, projetos, leis, inovações tecnológicas, decisões 
judiciais (SECCHI, 2014), transitando entre as áreas social, ambiental, econômica, habita-
cional, entre outras.

Estas políticas públicas, as “ações do Estado”, podem ser colocadas em prática, gros-
so modo, “de cima para baixo”, pelo arranjo de instituições governamentais, neste sentido, 
as instituições assumem centralidade na elaboração e consecução das políticas públicas. 
Ou podem ser colocadas em prática por ações “de baixo para cima” na tradição cultura-
lista, as quais nos levam a pensar na importância da sociedade, da cultura política como 
base para a implementação destas políticas.

Institucionalismo
Pensando “de cima para baixo”, é na primazia das instituições em determinar o com-

portamento de atores, dos governos, da economia e do desenvolvimento econômico que 
a base teórica denominada institucionalista se materializa. Sua origem data do século 
XX, nos Estados Unidos. Essa teoria se desdobra em três dimensões diferentes de aná-
lise, sendo elas, de acordo com Hall e Taylor (2003), o institucionalismo histórico, o ins-
titucionalismo da escolha racional e o institucionalismo sociológico. Para esses autores, 
os institucionalistas históricos entendem que a organização institucional da comunidade 
estrutura os comportamentos, estabelece padrões de interação, definindo, portanto, os 
resultados finais da ação humana. São as regras, normas e convenções oficiais que com-
põem as instituições na perspectiva dos “históricos”. Diferentemente dessa perspectiva, 
os institucionalistas racionais acreditam em atores políticos que se comportam de ma-
neira utilitária, que procuram, através da aplicação da racionalidade e de cálculos estraté-
gicos, maximizar seus ganhos pessoais, levando em conta o comportamento dos outros. 
Aqui as instituições são os acordos solidários entre atores que compartilham vantagens. 
A unidade de análise dos históricos diz respeito à estrutura, enquanto para os institucio-
nalistas racionais, é o indivíduo.

Na perspectiva do institucionalismo sociológico, as instituições exercem influência 
não somente por especificar o que fazer, mas, sobretudo, o que é possível realizar em de-
terminadas circunstâncias. North (2001) entende que o papel das instituições na evolu-
ção das sociedades é um fator determinante, demonstrando a influência das instituições 
no desenvolvimento destas, bem como constatando como o crescimento de longo prazo 
ou a evolução histórica de uma sociedade são condicionados pela formação e evolução de 
suas instituições. Assim, o conceito de instituição não se resume às regras e às leis, mas 
ao “sistema de símbolos”, aos “modelos morais” incorporados pelos indivíduos (Hall e 
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Taylor, 2003). Dessa forma, os institucionalistas entendem de maneira restrita as regras 
formais como as Constituições, as leis, os orçamentos, os contratos, mas, de maneira 
informal, os institucionalistas sociológicos entendem a ética, a confiança, o empodera-
mento, a cultura política e outros códigos implícitos como instituições também. Elinor 
Ostrom (2000), trazendo uma contribuição singular ao campo institucionalista, concebe 
as instituições como regras formais e informais que as pessoas reconhecem em dada si-
tuação para agir, aquilo que pode ou não ser feito. Para a autora, isso pode estar contido 
tanto na legislação, nos contratos, como nos costumes e valores.

A inclusão de fatores informais na análise política tornou-se, portanto, necessária 
em virtude da experiência histórica da maioria dos países na América Latina, a qual tem 
mostrado que as expectativas geradas pela engenharia institucional (institucionalismo) 
estão longe de refletir o que realmente acontece nessas sociedades.

Culturalismo
Então, incorporando a lógica “de baixo para cima”, Putnam (2000), na outra ponta 

do debate, diz que a política precisa ser analisada “de baixo para cima”. Segundo o autor, o 
importante é investigar quais são as condições culturais indispensáveis para que as ins-
tituições políticas e a democracia respondam aos desafios contemporâneos, ao invés de 
centrar a análise somente nas leis, instituições e regras. Tomando como base essa situa-
ção, Putnam problematiza por que alguns governos democráticos têm um bom desem-
penho institucional e outros não. A razão explicativa postulada é que a cultura política e as 
tradições cívicas, em outras palavras, o capital social, determinaram o desenvolvimento 
socioeconômico maior da região Norte da Itália em comparação ao da região Sul. Para 
o autor, capital social são práticas sociais, normas e relações de confiança que existem 
entre cidadãos numa determinada sociedade, bem como sistemas de participação e as-
sociação que estimulam a cooperação. Quanto maior e mais rico for o número de possibi-
lidades associativas numa sociedade, maior será o volume de capital social.

Na encruzilhada da teoria culturalista e institucional (formal versus informal), o Ban-
co Mundial tem proposto uma abordagem sinérgica, partindo do princípio de que institui-
ções formais necessitam do envolvimento e do compromisso social a fim de que não se 
tornem instituições vazias e inúteis (BAQUERO, 2013). Essa abordagem possibilita uma 
combinação de fatores culturais, pois leva em conta as condições de reciprocidade e con-
fiança dentro de um sistema político, ou seja, o capital social com elementos institucio-
nais tais como orçamentos públicos, cumprimento de contratos, garantia de liberdades 
civis e políticas. Em síntese, o Banco Mundial reconhece que a vitalidade das relações 
sociais é tão importante quanto a moldura institucional de um sistema político (BAQUE-
RO, 2013). Assim, esse capítulo parte da compreensão de que o capital social, a qualidade 
do tecido social tem um impacto positivo sobre as instituições políticas em particular e 
a democracia de uma forma geral. Em outras palavras, que os níveis de organização de 
uma determinada região ou pais, seus níveis de cooperação e confiança são responsáveis 
pelo seu desenvolvimento. Nesta perspectiva, a “sorte” de uma população dependeria 
muito menos da classe política e de suas instituições e muito mais de sua cultura política 
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e capacidade organizativa, o chamado capital social que é muito parco no Brasil (SANTOS, 
2010; SANTOS; BAQUERO 2015).

A CRISE DA DEMOCRACIA BRASILEIRA

Essa falta de capital social é muito ruim para a implantação das políticas públicas 
como para a democracia, como já vimos até aqui, pois sociedades mais desenvolvidas 
têm mais relações de confiança interpessoal, cooperação e solidariedade do que as me-
nos desenvolvidas, que apresentam menos relações de confiança. Então, podemos con-
cluir que a confiança dos cidadãos, seus laços de cooperação entre si levam à criação de 
riqueza, ao desenvolvimento econômico, social, à confiança nas instituições políticas e 
um melhor funcionamento do Estado consequentemente. Por esta razão, esse fenômeno 
da “confiança” é tão relevante de ser estudado nas Ciências Sociais.

Todavia, o Brasil vive nessa década um aumento da violência urbana, da corrupção 
generalizada e da precarização das condições de vida. Para agravar essa situação, o ad-
vento das novas tecnologias de informação e comunicação trouxeram consigo uma expo-
sição midiática exuberante, de pessoas, de instituições, de organizações, que passaram a 
ser muito mais “visíveis”. Esse fenômeno tem afetado diretamente a confiança na esfera 
política e nas instituições da sociedade como um todo (CASTELLS, 2015).

Como argumenta Castells (2015), a “política de escândalos” protagonizada e poten-
cializada pela mídia com a espetacularização da corrupção, por exemplo, aprofundou a 
crise de legitimidade do Estado-Nação no mundo, neste exato momento em que ele mais 
precisa da confiança de seus cidadãos diante das incertezas da globalização. Há, segundo 
o autor, uma descrença generalizada no direito dos líderes políticos de tomar decisões 
para a sociedade como um todo. Assim, completa, embora a corrupção possa não ter 
aumentado recentemente, o que aumentou foi a publicidade da corrupção, a percepção 
dela e o impacto desta percepção na confiança pública. Esta desconfiança não fica restri-
ta a essa esfera, como afeta todas as instituições da sociedade e a própria qualidade da 
democracia em si. Esta desconfiança se agrava à medida em que hoje “todo mundo tem 
uma câmera na mão e uma ideia na cabeça”, para parafrasear o cineasta Glauber Rocha. 
As pessoas também se tornaram emissoras de informações, de notícias, verdadeiras ou 
não. Tudo é gravado, filmado, todo mundo tem uma opinião para dar, da crise no oriente 
médio, às medidas tomadas no Supremo Tribunal Federal em Brasília4.

Por outro lado, a economia e o próprio crescimento econômico têm um efeito im-
portante sobre as instituições políticas da democracia também. Patamares muito baixos 
de crescimento econômico, distribuição de renda e desigualdade (PIKETTY, 2013) amea-
çam a crença na democracia e nos direitos e liberdades fundamentais, pois em termos 
de Brasil ainda somos uma nação “materialista” (INGLEHART, 2001), preocupada funda-
mentalmente com a sobrevivência e com baixos níveis de capital social. A pobreza no Bra-

4 “As redes sociais dão o direito de falar a uma legião de idiotas que antes só falavam em um bar depois de uma taça de 
vinho, sem prejudicar a humanidade. Então, eram rapidamente silenciados, mas, agora, têm o mesmo direito de falar que 
um prêmio Nobel. É a invasão dos imbecis” – Umberto Eco ao jornal La Stampa.  Foi titular da cadeira de Semiótica e diretor 
da Escola Superior de ciências humanas na Universidade de Bolonha. Ensinou temporariamente em Yale na Universidade 
Columbia, em Harvard, Collège de France e Universidade de Toronto.
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sil e no mundo diminuíram de fato, todavia, as desigualdades sociais parecem persistir 
(DEATON, 2017). No Brasil, os 1% mais ricos detém quase 25% da renda nacional, a queda 
da desigualdade é lenta no país e seus aumentos são muito rápidos (SOUZA, 2018). Por-
tanto, em momentos de crise econômica aguda, é comum que as pessoas, principalmente 
em países de forte tradição autoritária, como o nosso, apostem em líderes messiânicos 
ou mesmo carismáticos para a solução de seus problemas de curto prazo, em prejuízo da 
crença em si mesmas e em suas potencialidades. Assim, quanto mais desesperada está a 
sociedade, maior é a “crença na necessidade” de lideranças “fortes”, “populistas”, “salva-
doras”, ao passo que, quanto menos desesperada está a sociedade, menor é a necessida-
de de lideranças “salvadoras”. No Brasil, apela-se sempre para entidades grandiosas em 
momentos de desespero nacional, como a figura de Deus ou do Estado. Num país de forte 
tradição católica e neopatrimonial, são bem compreensíveis essas atitudes. A eleição de 
Jair Bolsonaro, não pode ser descolada deste fenômeno.

 Além destes aspectos apontados aqui e diante da insegurança, da crescente vio-
lência urbana, do desemprego, as pessoas abrem mão com muita facilidade de suas liber-
dades individuais para obter um “prato de segurança”, para lembrar o dilema civilizatório 
freudiano reposto por Bauman (1998). Para Bauman (1998), o processo civilizatório car-
rega esta tensão: para se ter mais segurança, nós precisamos abrir mão de um pouco de 
liberdade e para se ter mais liberdade, temos de abrir mão de segurança. Ocorre que hoje, 
em tempos de crise do capitalismo global, neste início de século, estamos abrindo mão de 
nossas liberdades e de nossos direitos em prol de mais segurança, por esta razão tam-
bém a crise da democracia e de suas instituições. Mais uma vez, é compreensível a elei-
ção de um Presidente da República que abertamente ataca as liberdades individuais e ao 
mesmo tempo defende uma maior repressão policial vide a ampliação do “excludente de 
ilicitude”, por exemplo. Nesta nova interpretação deste instituto de nosso Código Penal, o 
policial que cometer alguma execução, sequer seria investigado. Este pequeno caso, ilus-
tra bem o dilema de Bauman (1998) e caracteriza esse emblemático governo Bolsonaro.

Baquero (2013) argumenta que o Brasil vive uma “democracia inercial”, em outras 
palavras, uma democracia estagnada, que não avança em termos substantivos, ela está 
parada nos seus velhos procedimentos legais e formais. Ferraz (2014) usa a denomina-
ção “democracia mal resolvida”, “democracia instável”. A verdade é que ela parece que 
“empacou” junto com as necessárias reformas do Estado brasileiro. Ou o Estado torna-se 
eficiente atendendo às demandas de uma população cada vez mais atenta, conectada e 
crítica ou esse mesmo Estado irá sucumbir com suas funções. Como já dissemos aqui, a 
“agenda ideológica” dos anos 90 parece ter sido substituída por uma “agenda pragmá-
tica” do Estado, nessa quadra de nossa história. Eficiência e competência do Estado ou 
diminuição de suas funções e perda de legitimidade, é o que está na ordem do dia.

De fato, a democracia e suas instituições estão sob ameaça, neste momento his-
tórico, junto com a capacidade do Estado em responder aos desafios contemporâneos 
através de suas políticas públicas. A grande questão, nesta ordem das coisas, é reequi-
librar o pêndulo de Bauman (1998), segurança x liberdade, em direção a uma “sociedade 
pós-materialista” (INGLEHART, 2001), “desenvolvida” (SEN, 2000), do conhecimento e da 
informação, com reformas que aproxime o Estado e a Sociedade respaldadas pela ampla 
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participação cidadã nesses processos políticos. Essa não é uma tarefa fácil, diante de 
nossa pesada herança, tanto da formação do Estado no Brasil, como das características 
de nossa “cidadania brasileira” aí implicadas. As respostas e as ações precisam ser urgen-
tes, antes que a “esfinge de Tebas” nos “devore”, deixando-nos estagnados numa “socie-
dade materialista”, de “democracia inercial”, com um Estado ineficiente, incompetente e 
corrupto que repoduz uma sociedade desigual.
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Neste capítulo, abordamos os conceitos de diversidade, conflito social e direitos hu-
manos na perspectiva de apresentar inter-relações, aproximações e distâncias entre os 
múltiplos significados que os conceitos carregam. Contudo, não se trata de uma pesquisa 
bibliográfica e tampouco uma revisão exaustiva sobre o tema. Trata-se de um estudo 
bibliográfico na forma de ensaio, o qual se fundamenta sobremaneira em um campo de 
reflexão teórico-conceitual que se vincula às nossas áreas de formação e às nossas prá-
ticas de pesquisa. Portanto, os autores eleitos para compor este estudo estão diretamen-
te ligados a esse recorte teórico-conceitual. Na primeira parte, apresentamos a origem 
científica do conceito de cultura e o entendimento acerca da diversidade cultural, tendo 
como mote reflexões oriundas da antropologia. A seguir, abordamos a conexão entre os 
conceitos de diversidade, conflitos sociais e direitos humanos e, no final, apontamos al-
guns desafios contemporâneos, à luz de uma macrossociologia.

A DIVERSIDADE CULTURAL SOB O VIÉS DA ANTROPOLOGIA 
CLÁSSICA

Em que pese a disseminação das ideias em torno da diversidade cultural, dentro 
e fora da academia, a origem da sua abordagem científica está diretamente relacionada 
a um campo disciplinar, a antropologia, que, desde a sua fundação, tem como objeto de 
investigação a cultura, contribuindo tanto para a compreensão dos seus aspectos univer-
sais e invariantes quanto da sua complexidade e multiplicidade, isto é, da cultura vista na 
sua dimensão plural, da variedade dos modos de vida, da enorme diversidade cultural que 
constitui a humanidade.

A Europa ocidental, berço de formação da antropologia, no século XIX, estabeleceu 
os alicerces e os primeiros paradigmas desta nova ciência que, naquele momento, se 
dedicou a estudar povos distantes das sociedades europeias, denominados, na época, 
de “povos primitivos”. Em geral, eram povos habitantes das colônias ou ex-colônias dos 
países europeus, da África, das Américas, da Ásia e da Oceania. 

Na segunda metade do século XX, a antropologia vê-se impulsionada a buscar no-
vos objetos de investigação, em virtude, inclusive, dos intensos debates que colocavam 
em dúvida a própria sobrevivência das sociedades tradicionais devido à expansão de uma 
economia de mercado e à invasão e exploração crescentes dos territórios indígenas. Além 
disso, a Europa, nas décadas de 1950 e 1960, convivia com as mazelas da Segunda Guer-
ra Mundial, em consequência das atrocidades e crueldades cometidas contra uma “alteri-
dade” relativamente próxima1, por exemplo, o povo judeu, vítima de extermínio em massa 
nos campos de concentração nazistas. 

Muitas das atrocidades cometidas durante a Segunda Guerra Mundial buscaram le-
gitimação nas teorias raciais, comumente denominadas de racialistas, as quais ganharam 
corpo no decorrer do século XIX e foram amplamente propagadas até a primeira metade 

1  Peirano (1999) analisa o campo de investigação antropológica procurando compreender os sentidos da alteridade, des-
de o discurso fundante da antropologia em torno de uma alteridade radical, distante cultural e geograficamente da 
sociedade do pesquisador, até estudos mais contemporâneos em que o antropólogo investiga perto de casa, “at home”, 
isto é, estuda uma alteridade próxima. 
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do século XX.2 As teorias raciais afirmavam a superioridade e/ou inferioridade dos dife-
rentes grupos humanos com base em critérios biológicos de definição de raça. Portanto, 
neste período, além do debate acerca do etnocentrismo e seus danos na relação das so-
ciedades modernas com as sociedades tradicionais, havia a necessidade de se aprofun-
dar a discussão sobre o etnocentrismo e as dificuldades de lidar com a “alteridade” e a 
diversidade cultural no interior das próprias sociedades dos pesquisadores, ou seja, nas 
sociedades moderno-ocidentais. 

É do período pós-guerra o texto clássico de Claude Lévi-Strauss, Raça e História, que 
integra a Coleção La Question Raciale devant la Science Moderne, publicado pela Unesco, em 
1952. Neste texto, Lévi-Strauss constrói uma resposta à visão biologizante do conceito 
de raça, destacando os aspectos culturais, históricos e sociológicos como explicativos 
para a diversidade humana em detrimento dos aspectos anatômicos e fisiológicos. Do 
mesmo modo, responde também aos evolucionistas culturais e à visão etnocêntrica sub-
jacente à teoria evolucionista que explicava a diversidade pela suposição da existência de 
diferentes etapas de desenvolvimento, às quais cada sociedade humana estaria submeti-
da. Sendo assim, os povos tradicionais estariam em uma etapa mais “atrasada”, por isso a 
designação de “primitivos”, enquanto os europeus estariam numa etapa mais “evoluída”, 
portanto, “civilizados”.3 Lévi-Strauss refuta a tese de uma história única, cumulativa e 
progressiva, defendida pelos evolucionistas. 

Pode-se afirmar que uma das formas de colocar em xeque as leituras etnocêntricas 
e avançar em direção à relativização da diversidade cultural, por meio da teoria estrutu-
ralista de Lévi-Strauss, é o próprio diálogo que ele estabelece com a história e com os 
historiadores. Segundo este autor, para se compreender a originalidade e a diversidade 
das culturas humanas seria preciso romper com as concepções de tempo e história das 
sociedades ocidentais. Afinal, “todas as sociedades humanas têm por trás de si um pas-
sado que é aproximadamente da mesma ordem de grandeza”, ou seja, não se trata de um 
“estado de réplicas desigualmente atrasadas da civilização ocidental” (LÉVI-STRAUSS, 
1989, p. 340). Em O Pensamento Selvagem (2004, p. 288), Lévi-Strauss afirma que conce-
ber a história como um “desenrolar contínuo” não é apenas ilusório como contraditório, 
porque a história é marcada pelo descontínuo. 

 A crítica aos evolucionistas e à concepção de um tempo histórico progressivo, 
no entanto, não é exclusividade do estruturalismo de Lévi-Strauss. Ao longo do 
desenvolvimento da antropologia, esse debate esteve presente. Franz Boas, fundador 
da Escola culturalista norte-americana, refutou a tese da existência de uma evolução 
humana uniforme. Em vez disso, defendeu que o desenvolvimento histórico seguiu cursos 
variados. Nesta perspectiva, o antropólogo que se dedicasse a investigar uma cultura 
em particular deveria buscar conhecer a história do seu desenvolvimento (BOAS, 2004). 
Enquanto Franz Boas propunha uma ruptura com a concepção de história universal e em 
seu lugar defendia a importância de se conhecer a particularidade histórica de cada cultura, 

2 A disseminação dessas teorias no Brasil e sua ressignificação local, na perspectiva da construção de uma ideologia mes-
tiça, é objeto de estudo de Lilia Moritz Schwarcz (1993), no livro O Espetáculo das Raças: cientistas, instituições e questão 
racial no Brasil – 1870-1930. 

3 Sobre o evolucionismo cultural, ver Castro, 2009.
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a Escola funcionalista dispensava completamente as análises históricas, afirmando que 
mais importante do que conhecer a causa ou a origem de determinada prática cultural era 
compreender a sua utilidade e o seu papel no funcionamento da sociedade. 

No texto Raça e História, Lévi-Strauss (1989) defende que a diversidade humana é 
mais resultado da relação entre os povos do que do isolamento entre eles. De certo modo, 
essa concepção sobre a diversidade humana respondia, nos anos 50 e 60, às indagações 
acerca da possibilidade do desaparecimento lento e gradual da diversidade cultural pela 
intensidade dos contatos culturais e o domínio de algumas sociedades sobre outras. Des-
se modo, a concepção de Lévi-Strauss abria espaço para a consolidação do entendimento 
de que a intensidade dos contatos poderia potencializar os processos de afirmação iden-
titária.

A partir dos anos de 1960, essa concepção ganha vulto. Estudos clássicos sobre 
etnicidade, por exemplo, vão se pautar menos pela visão de uma cultura “cristalizada” no 
tempo como definidora da identidade/identificação étnicas e mais pelas relações estabe-
lecidas pelos diferentes grupos em situação de contato. Frederik Barth, em 1969, funda 
um novo paradigma nos estudos da etnicidade ao falar de fronteiras étnicas, isto é, daque-
las afirmações identitárias decorrentes da organização política dos grupos em situações 
de contato. Segundo esse autor, a variação cultural permanece apesar do contato e da 
mobilidade dos grupos. Ainda que haja interdependência entre os grupos não se pode 
falar de “aculturação”, pois as diferenças culturais se mantêm (BARTH, 1998).

Na antropologia brasileira, esse entendimento vai aparecer nos estudos clássicos 
de Cardoso de Oliveira, na década de 1970, que vai cunhar o conceito de fricção interétnica 
para dar conta de explicar as relações de contato entre as comunidades indígenas e a 
sociedade nacional (CARDOSO DE OLIVEIRA, 1976). Também Manuela Carneiro da Cunha 
(1986) vai enfatizar o quanto uma tradição cultural pode ser manipulada pelos grupos com 
a finalidade de demarcar a diferença, isto é, os grupos selecionam quais traços culturais 
vão servir de sinais diacríticos para a identificação étnica. Portanto, a cultura original de 
um determinado grupo “não se perde ou não se funde simplesmente, mas adquire uma 
nova função, essencial e que se acresce às outras, enquanto se torna cultura de contraste 
[...]” (CUNHA, 1986, p. 99). Além da concepção de cultura como reinvenção, recomposição, 
esse entendimento legitima o poder dos sujeitos/grupos na construção da distintividade, 
ou seja, cabe a esses definir o pertencimento e os sinais diacríticos, pois “índio é quem 
pertence a uma dessas comunidades indígenas e é por ela reconhecido” (1986, p.111). 

A noção de identidade contrastiva, construída a partir da seleção de traços culturais 
diacríticos (BARTH,1998; CARDOSO DE OLIVEIRA, 1976; 2006), continua sendo explica-
tiva dos contatos e conflitos interétnicos contemporâneos. Neste intervalo de tempo, 
alguns teóricos contribuíram para pensar a relação entre a teoria da identidade e a di-
versidade cultural. Segundo Ruben (1988, p. 83), a teoria da identidade na sua versão 
contemporânea provocou uma ruptura com a formulação clássica, construída por Hegel, 
no séc. XIX, e ratificada por Herbert Mead, nas primeiras décadas do século XX. Enquanto 
a versão clássica centrava-se na ideia de unidade e integração, a versão contemporânea 
passou a privilegiar a “multiplicidade, a diferença e o contraste”. 
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O desenvolvimento do conceito de cultura, pelas diferentes escolas de pensamento 
antropológico, permitiu o aprofundamento do movimento de relativização frente à di-
versidade humana sob duas perspectivas: pela ênfase no estudo detalhado e minucio-
so de uma determinada cultura, a fim de destacar suas especificidades; pela busca dos 
invariantes e universais do pensamento humano, ainda que o caminho para se chegar a 
eles dependesse do conhecimento daquilo que fosse particular a cada cultura. Na última 
concepção, destaca-se, em especial, o pensamento de Lévi-Strauss. A obra O Pensamento 
Selvagem (2004), por exemplo, é paradigmática porque, ali, Lévi-Strauss coloca no mesmo 
plano o dito “pensamento selvagem” (mítico) e o dito “pensamento civilizado” (científico), 
afirmando que ambos apresentam as mesmas capacidades de observação, classificação, 
sistematização, ordenação, objetividade e espírito especulativo.

DIVERSIDADE, CONFLITOS SOCIAIS E DIREITOS HUMANOS

O conceito de cultura e, por extensão, o de diversidade cultural ocupam certa cen-
tralidade no pensamento contemporâneo. Alguns conceitos, inclusive, se popularizam e 
se inserem na perspectiva de uma governança global (LINS RIBEIRO, 2009). Embalados 
pelos processos de globalização, acentuam-se interesses pelas identidades culturais, 
fluxos migratórios, etnicidades e tradições culturais. Muitos Estados nacionais enfrentam 
dificuldades e conflitos no trato com a diversidade localizada em seus próprios territórios. 

Para Lins Ribeiro (2009), os temas relacionados à diversidade cultural e aos direitos 
humanos estão inseridos em uma rede de governança global, formada por instituições e 
agências transnacionais, englobando agentes com posições políticas divergentes, desde 
representantes do capital econômico internacional a ativistas políticos. Isto é, os concei-
tos servem tanto para os interessados na preservação da hegemonia político-econômica 
quanto para os que se vinculam a uma disputa contra-hegemônica (GRAMSCI, 1978). 

Segundo Lins Ribeiro (2009), os sentidos que podem adquirir a conceituação de di-
versidade cultural originam-se da discussão clássica sobre a noção de cultura que envol-
ve a distinção entre universalismo e particularismo.

A noção antropológica de “cultura” significa atributos universais compartilhados 
por todos os seres humanos. O termo “culturas” refere-se às variações concre-
tas de tais atributos em incontáveis contextos históricos e geográficos. Cultura, 
no singular, também pode ser usada na descrição de uma forma única da expe-
riência humana, como na expressão “cultura Yanomami”. Assim, o mesmo subs-
tantivo pode expressar um universal e os seus particulares, aspectos comuns a 
todos os seres humanos, assim como experiências vivenciadas por apenas uma 
parte da humanidade. Sob o guarda-chuva de um único atributo humano (cultura), 
as diferentes culturas precisam ser compreendidas em sua pluralidade e em sua 
capacidade de comunicar-se entre si. Cultura existe apenas através de culturas. 
Cultura(s) pode(m), portanto, ser associada(s) a entidades universais, particulares 
ou mistas.

Não obstante, não se trata apenas da distinção dos sentidos do conceito de cultura 
e, doravante, dos seus desdobramentos, tal qual o de diversidade cultural. Lins Ribeiro 
(2009) nos alerta para as tensões e conflitos que resultam de forças centralizadoras e 
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descentralizadoras do sistema mundial. Os usos do conceito de diversidade cultural, por 
exemplo, devem ser compreendidos à luz da disputa de poder no interior desse sistema.
Se os processos de centralização se vinculam à acumulação do capital e à homogeneiza-
ção cultural, nem todos os processos de descentralização se ligam à heterogeneização e 
à defesa política da preservação da diversidade. Há processos de descentralização que 
visam “domesticar” a diversidade, isto é, administrá-la para controlá-la. A universaliza-
ção da concepção de diversidade, portanto, pode se limitar a um “universal abstrato” que 
nada mais é do que um particularismo hegemônico revestido de universal.

Para a compreensão das discursividades globais e dos particularismos cosmopoli-
tas, Lins Ribeiro (2009, p. 18) propõe o conceito de cosmopolítica, distinguindo dois cam-
pos de interpretação:

O primeiro é hegemonizado por capitalistas transnacionais e suas elites asso-
ciadas que louvam um mundo neoliberal sem fronteiras, leia-se, o livre acesso 
aos mercados e aos recursos sociais e naturais de todo o mundo. Eles também 
postulam o fortalecimento de agências de governança global, tais como o Banco 
Mundial, o Fundo Monetário Internacional e a Organização Mundial do Comércio. 
A diversidade cultural e o respeito à diferença são vistos como um meio para a 
obtenção de concordância e governança, ou como uma estratégia de mercado. A 
cosmopolítica hegemônica promove a (re)produção do establishment global. O se-
gundo campo é representado por agências e intelectuais, no sentido gramsciano 
(Gramsci, 1978), interessados em outros tipos de globalização e na disseminação 
de cosmopolíticas críticas.

Lins Ribeiro (2009) analisa o conceito de diversidade cultural em uma perspectiva 
macro, situando os diferentes agentes e suas discursividades no interior de um campo de 
lutas (Bourdieu, 1986), marcado pela heterogeneidade de interesses e posições políticas 
distintas. Segundo Lins Ribeiro (2009), a Declaração Universal sobre Diversidade Cultural 
da UNESCO, de 2001, ratifica a definição formal da diversidade cultural enquanto discur-
so global. Além disso, ao enfatizar a necessidade da tolerância e do respeito à diversidade 
cultural como garantia para a paz e segurança internacionais, o documento alinha-se à 
Declaração Universal dos Direitos Humanos, também caracterizada pelo autor como uma 
cosmopolítica.

Poderíamos nos perguntar sobre qual é a implicação de compreendermos os con-
ceitos de diversidade cultural e direitos humanos em uma perspectiva contra-hegemôni-
ca (GRAMSCI, 1978), tal qual nos apresenta Lins Ribeiro (2009). De que maneira podería-
mos traduzir esta contra-hegemonia? Outros autores podem auxiliar neste movimento.

Muniz Sodré (2006), para fins analíticos, propõe uma distinção entre os conceitos de 
diferença e diversidade. Sodré (2006) vai ligar o conceito de diferença a uma tradição do 
pensamento ocidental vinculada à noção de “universal abstrato”. O pensamento ocidental 
moderno estabeleceu paradigmas para que se pudesse racionalizar a noção de diferença. 
Portanto, propiciou um reconhecimento formal da diferença, pautado por uma postura 
especulativa, de ordem intelectual. Para este autor, a noção de diversidade exige mais do 
que o mero reconhecimento intelectual da diferença. Na modernidade tardia, a noção de 
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diversidade pressupõe uma passagem do “universal abstrato” para o “universal concre-
to”. Em vez de um reconhecimento formal, um reconhecimento sensível. 

É verdade que o culturalismo contemporâneo preocupa-se bastante com o múltiplo 
dos costumes, das crenças, etc., mas de uma maneira apenas intelectualista, ora 
com o objetivo político de obter uma tolerância entre as comunidades culturais 
ou religiosas, ora com intenções puramente turísticas, sem chegar ao núcleo do 
problema, que é a verdadeira compreensão (aproximação e aceitação) do diferente 
concreto. (SODRÉ, 2006, p. 7). 

A abordagem do autor nos leva a pensar que a passagem de um conhecimento abs-
trato para um conhecimento concreto sobre o “outro” pressupõe criticidade em relação 
aos códigos de valores que orientam as condutas humanas. Nossos valores e crenças em 
relação ao “diferente” foram construídos sobre a base de um conhecimento abstrato, o 
qual nos manteve afastados da experiência concreta da diversidade, no sentido da coe-
xistência, da convivência e prática cotidianas. A sensibilidade para experienciar o que é 
da ordem do “universal concreto” decorre da convivência com o “diverso”. À medida que 
aceitamos a convivência e a proximidade, transformamos o “diferente”, o “universal abs-
trato”, em “universal concreto”.

Essa passagem, no entanto, não é realizada sem tensões e sem conflitos. Segato 
(2006), quando discute o papel da lei como mediadora das relações de conflito, utiliza o 
conceito de comunidades morais. No interior de um Estado nacional, a lei deveria mediar a 
relação das distintas comunidades morais, sem, necessariamente, confundir-se com uma 
delas. Assim, do ponto de vista de uma política internacional, como a dos Direitos Huma-
nos, as Declarações, os Tratados e Acordos internacionais deveriam mediar a relação com 
distintas jurisdições estatais. Em qualquer um dos níveis, há tensões, conflitos e disputas. 
Conforme a autora, no processo de formação das nações modernas estabeleceu-se uma 
continuidade entre a lei e os costumes do grupo dominante, ou seja, a lei se constituiu em 
uma espécie de tradução da moral do grupo hegemônico. No entanto, Segato (2006, p. 
212) entende que “a lei deve mediar e administrar o convívio de costumes diferentes, ou 
seja, a convivência de comunidades morais distintas.” Ainda sobre a lei, a autora afirma:

É importante também perceber a importância pedagógica do discurso legal que, 
por sua simples circulação, é capaz de inaugurar novos estilos de moralidade e 
desenvolver sensibilidades éticas desconhecidas. Por isso, não basta à lei existir. 
Para sua eficácia plena, ela depende da divulgação ativa de seu discurso e, inclusive, 
da propaganda. Da aliança entre a lei e a publicidade depende a possibilidade de 
instalar novas sensibilidades e introduzir mudanças na moral vigente. (SEGATO, 
2006, p. 219).

Para Segato (2006), um dos caminhos possíveis para aproximar a relatividade cul-
tural do universalismo dos direitos humanos é a pulsão ética, por meio da qual podemos 
olhar e interpretar a lei e a moral com criticidade. A pulsão ética abre possibilidades para 
o descentramento, o deslocamento e, até mesmo, para a transformação dos costumes 
presentes nas comunidades morais às quais pertencemos.
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Recorremos a Simmel (1983), em seu texto clássico sobre a natureza sociológica 
do conflito, para a compreensão do conflito como elemento vital das relações humanas e 
não como algo negativo a ser eliminado. Tendemos a perseguir uma unidade baseada na 
noção de consenso ou de síntese. No entanto, a hostilidade, a discordância e a oposição 
são elementos cruciais para que os grupos tenham condições de estabelecer “limites” e 
garantir sua sobrevivência. A suposta “unidade” é composta de forças convergentes e 
divergentes.

A eliminação do conflito significa a eliminação da divergência, do antagonismo e, 
em alguns casos, dos próprios sujeitos que se opõem. Ao compreendermos a diversidade 
cultural e os direitos humanos como integrantes dos “discursos fraternos globais” (LINS 
RIBEIRO, 2009), compreendemos que os diferentes sujeitos envolvidos nesta produção 
estabelecem diálogos, trocas, mas também se confrontam e disputam a legitimidade das 
suas ideias e de suas ações.

Não obstante as críticas ao caráter universalista dos Direitos humanos e as tensões 
e conflitos gerados pelas possibilidades abertas por esses discursos globais, os quais po-
dem oscilar desde “particularismos locais” a “particularismos translocais e cosmopolitas” 
(LINS RIBEIRO, 2009), a política universal de direitos humanos estimula outros particu-
larismos à organização e busca pelo reconhecimento cultural e pelos direitos coletivos. 
Nesta perspectiva, a antropologia oferece marcos teórico-conceituais para a compreen-
são da diversidade cultural e para a construção de contradiscursos, colocando em tensão 
aquelas concepções universalistas que tenham a intenção de apagar ou sufocar as des-
continuidades culturais (SOUSA, 2001). Uma das concepções universalistas que ocupam 
lugar de destaque na abordagem crítica de Sousa (2001) diz respeito aos conceitos de 
igualdade e identidade. Segundo este autor, a ordem liberal igualitária inaugurada pelos 
revolucionários franceses, em 1789, pressupunha o apagamento das diferenças. Os atri-
butos particularistas eram vistos como empecilhos ao ideário igualitário, em uma visível 
confusão entre igualdade e identidade. Para ser igual era necessário ser idêntico. Não 
foi à toa a ocorrência da expansão das políticas assimilacionistas protagonizadas pelos 
Estados nacionais modernos.

Pode-se dizer que os conceitos de diversidade cultural, conflitos sociais e direitos 
humanos se conjugam, na contemporaneidade, na relação que os movimentos sociais 
passam a estabelecer com os Estados nacionais.

A relutância inicial por parte dos Estados em reconhecer o direito a uma cultura 
própria às suas minorias tem levado, na atualidade, juntamente com a consolida-
ção do sistema democrático no mundo, a uma redefinição da ideia de cidadania, a 
qual passa a incluir a cultura no contexto político. Seja no caso da descolonização, 
ocorrida principalmente desde a década de 60 deste século, seja com a emergên-
cia de “novos” movimentos sociais, a partir dos anos 70, as reivindicações de ca-
ráter cultural passam a constituir um importante meio de reconfiguração da arena 
política e de tentativas de reformulação da ideia do que seja uma sociedade demo-
crática. (SOUSA, 2001, p. 66). 

A título de finalização deste tópico, gostaríamos de ilustrar com a discussão pro-
posta por Cardoso de Oliveira (2000), que nos alerta para a necessidade de contextualizar 
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o movimento dos conceitos e teorias. A relação entre particularismo e universalismo não 
se encerra nos fenômenos que analisamos, mas nos paradigmas que utilizamos para a 
compreensão desses fenômenos. Ao trabalharmos com conceitos que operam no interior 
de uma discursividade global, poderíamos nos perguntar quais têm sido nossas particu-
laridades no trato dessas questões e quais caminhos estamos percorrendo, no contexto 
da sociedade brasileira, frente aos conflitos estabelecidos entre diferentes comunidades 
morais (SEGATO, 2006), haja  vista as demandas por reconhecimento, portanto, pelo di-
reito à expressão da diferença e da singularidade cultural, situadas, hoje, no interior da 
cosmopolítica dos Direitos humanos (LINS RIBEIRO, 2009).

DESAFIOS CONTEMPORÂNEOS

Não se pode desvincular as temáticas da diversidade, dos conflitos sociais e dos di-
reitos humanos de outras esferas da sociedade, como as de ordem econômica e política. 
Acima de tudo, faz-se relevante relacionar os conceitos de desigualdade e diversidade, 
considerando-se os processos de globalização contemporâneos. Vivemos um tempo no 
qual inúmeras desigualdades estão cada vez mais demarcadas: conflitos, guerras, fome, 
individualismo, violação permanente dos direitos humanos. Fortes relações podem ser 
estabelecidas entre o perfil da sociedade contemporânea e o processo conhecido como 
globalização. Assim, neste momento, interessa-nos focalizá-la (e localizá-la) a partir de 
seus efeitos mais amplos, que dizem respeito, sobretudo, aos intricados e sofisticados 
processos de trocas econômicas globais.

O uso frequente do termo “globalização” também pode ocultar uma série de impli-
cações que atravessam esse complexo processo. A utilização recorrente do termo escon-
de as tramas políticas, culturais e econômicas, ao mesmo tempo em que expressa todas 
elas, de modo que, ao usarmos o termo “globalização”, dizemos tudo e nada. É que se tor-
na mais fácil, mais tranquilo, mais seguro, para o bem ou para o mal, atribuir as mazelas 
de nosso tempo à globalização. Como afirma Bauman (1999, p. 7), “todas as palavras da 
moda tendem a um mesmo destino: quanto mais experiências pretendem explicar, mais 
opacas se tornam”. Não é nosso objetivo explicar o processo de globalização; antes disso, 
pretendemos demonstrar as alterações, o que ele provoca na constituição das identida-
des contemporâneas, das práticas e dos arranjos culturais, sociais e econômicos de nosso 
tempo, afastando a opacidade dessa palavra, sem precisar de uma explicação exaustiva.

Nesse contexto, quando pensamos nas questões que envolvem a diversidade te-
mos que considerar que a economia de mercado ocupa um lugar fundamental. Por isso, 
consideramos importante apresentar alguns aspectos relacionados ao caráter econômi-
co e político da globalização, seguidos dos aspectos culturais implicados nesse processo. 
Acreditamos que tal caminho permite estabelecer relações sobre alguns dos processos 
sociais mais amplos.

Ao abordar o tema da globalização, Fredric Jameson (2001) destaca quatro posições 
diferentes relativas ao tema: para alguns, não existe globalização; para outros, as primei-
ras marcas da globalização aparecem já no período neolítico; alguns argumentam que a 
relação entre a globalização e o mercado mundial apenas sofreu algumas mudanças em 
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sua estrutura, mas sua lógica continuou a mesma; e, por fim, há os que acreditam que 
estamos vivendo um “terceiro estágio multinacional do capitalismo” (ibidem, p. 11). De 
modo geral, a ideia corrente é a de que a globalização ganha novo status a partir da Se-
gunda Guerra Mundial, quando binarismos como metrópole/colônia, países ricos/países 
pobres ou agrários/industrializados começam a enfraquecer. Lembremos que, em 1962, 
Marshall MacLuhan usa o termo “aldeia global” para fazer referência ao fenômeno da 
globalização como algo que já caminhava a passos largos, uma vez que todas as esferas 
das sociedades ocidentais estavam sendo atingidas pelas transformações correntes.

Então, o que faz com que, na maioria das vezes, façamos referências a todas es-
sas transformações como algo do tempo presente? A resposta passa pelo surgimento 
das novas tecnologias, principalmente pela rede de computadores, pois, agora sim, di-
ferentemente da popularização da televisão, existe uma comunicação bidirecional, que 
é o que caracteriza a comunicação humana. Pelo celular e pelo computador, podemos 
trocar informações com indivíduos que estão no outro lado do mundo, o que não acon-
tecia com a televisão via satélite, quando apenas recebíamos informações, ainda que em 
tempo “real”. A nova comunicação instantânea, resultante da associação entre informá-
tica e telecomunicações, viabiliza a interligação de mercados nacionais, a movimentação 
financeira por computador, o compartilhamento de significados culturais, como valores, 
hábitos e comportamentos.

Algumas categorias, termos e conceitos são frequentemente propagados, princi-
palmente, por meio da mídia. Por exemplo, alguns termos mais intimamente ligados ao 
mercado de trabalho, tais como “competitividade”, “individualismo”, “eficiência” e “pro-
dutividade”, passam a ser relacionados a comportamento e, de modo especial, ao fato de 
“ter atitude” (SCHMIDT, 2006). Nesse sentido, podemos identificar como a mídia utiliza 
esses termos para constituir uma identidade adequada, em grande parte, às novas con-
figurações do mercado.

Problemas sociais ficam ofuscados pela supremacia do mercado, e o consumidor 
é trazido para o centro da campanha de marketing, e não da política. A centralidade do 
mercado consumidor na economia neoliberal é destacada de inúmeras maneiras na con-
figuração do sujeito contemporâneo. A educação do consumidor não está separada da 
constituição do sujeito ideal para o mercado de trabalho. Aprofundam-se as desigualda-
des e as contradições da relação capital e trabalho. A lógica neoliberal, ao mesmo tempo 
em que provoca uma diminuição da intervenção do Estado em questões que regulam a 
cidadania, estimula a influência do mercado na configuração da sociedade, provocando a 
sensação de que a esfera política não tem relação com a esfera econômica. Essa caracte-
rística torna mais compreensível a separação entre trabalho voluntário e participação na 
vida política do País. Nesse ponto, vale ressaltar a forte relação que existe entre o traba-
lho voluntário e a economia neoliberal.

No Brasil, até a última década do século XX, falava-se em caridade. A ideia de tra-
balho voluntário ganha força simultaneamente às mudanças políticas, sociais e econômi-
cas implantadas pelo neoliberalismo. Não por acaso, a Organização das Nações Unidas 
(ONU) declarou 2001 como o Ano Internacional do Voluntariado. Transformar o cidadão 
em voluntário, especialmente o jovem, implica transferir do Estado para a sociedade civil 
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a responsabilidade de gerir uma série de problemas sociais. O envolvimento nesses pro-
blemas e na sua solução, muitas vezes, pode revelar para o mercado um sujeito motivado, 
que tem iniciativa, que sabe trabalhar em equipe (características entendidas como funda-
mentais e desejadas pelas empresas); portanto, o trabalho voluntário, nessa perspectiva, 
aumenta as chances de empregabilidade. Visto assim, não se trata de mera solidarieda-
de, mas de necessidade de sobrevivência num ambiente de crescente competitividade e 
imperativo da visibilidade.

Por fim, não se pode esquecer que estamos diante de uma nova globalidade mar-
cada pelo fortalecimento da economia neoliberal, que penetra em diferentes campos da 
vida social e termina por cooptar, inclusive, categorias que durante muito tempo esti-
veram ligadas aos movimentos sociais em favor de uma sociedade menos desigual. A 
desigualdade e o não reconhecimento da diversidade geram a proliferação dos conflitos 
sociais como uma marca da sociedade contemporânea, em um tempo em que “o aumen-
to da liberdade individual pode coincidir com o aumento da impotência coletiva na medida 
em que as pontes entre a vida pública e privada são destruídas, ou, para começar, nem 
foram construídas” (BAUMAN, 2000, p.10). Ou seja, quando pensamos na relação diver-
sidade, conflitos sociais e direitos humanos não podemos deixar de discutir o princípio 
da coletividade na constituição do sujeito contemporâneo no contexto dos desafios dos 
processos de globalização.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Iniciamos este capítulo situando os leitores acerca da origem científica do con-
ceito de cultura, das contribuições da antropologia para a compreensão da diversidade 
cultural, dos conflitos contemporâneos relacionados às lutas por reconhecimento e es-
pecificidades culturais e, por fim, pontuamos alguns elementos presentes em análises 
macrossociais. Este caminho acabou por desvelar a complexidade da leitura e análise 
da diversidade cultural na contemporaneidade, desde os processos de afirmação identi-
tária, que envolvem diálogos e confrontos entre distintos atores sociais, às implicações 
de nível macro, isto é, dos processos econômicos e políticos enredados na produção dos 
significados culturais que organizam e sustentam um poder estrutural (WOLF, 2003). A 
compreensão desses arranjos, em seus diferentes níveis - local, nacional e global - nos 
permite interpretar as discursividades contemporâneas em torno da diversidade cultural 
e dos direitos humanos, reconhecendo as “forças centralizadoras e descentralizadoras”, 
as cosmopolíticas hegemônicas e as comopolíticas críticas (LINS RIBEIRO, 2009), os pro-
cessos de homogeneização e heterogeneização culturais.
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 O processo de inclusão escolar, ao longo dos anos, vem ocorrendo de forma lenta. 
Algumas vezes é mal interpretado e, na maioria das vezes, é alvo de críticas. A inclusão 
escolar teve início no Brasil com Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, nº 9.394, 
de 20 de dezembro de 1996.

O que é inclusão? O que significa a palavra inclusão? Inclusão quer dizer combinação, 
compreensão, envolvimento e incorporação. Significa unir todos os conceitos relativos à 
educação: educação dos professores, de toda a equipe diretiva da escola, dos pais e dos 
alunos, convidando-os a ajudarem a mudar a mentalidade preconceituosa que envolve o 
dEficiente1 no Brasil.  Essa mentalidade dificilmente será modificada em um curto espaço 
de tempo. Observa-se isso constatando que, depois de passado tanto tempo da implan-
tação da Lei nº 9.394, as pessoas com dEficiência ainda são excluídas na escola regular. 

Na psicologia do desenvolvimento, os autores são unânimes em afirmar que a inte-
ração social é a base da construção do indivíduo, já que é no contexto das relações sociais 
que emergem a linguagem, o desenvolvimento cognitivo e o conhecimento de si e do 
outro (CAMARGO; BOSA, 2009; MENDES, 2006).

Melli (apud MANTOAN, 2001, p.17) afirma que  

[...] a inclusão é, pois, um assunto que causa um certo desconforto às pessoas, 
principalmente no âmbito educacional, porque sabemos que ela só acontece real-
mente quando as escolas se modificam. A modificação não é somente nas insta-
lações físicas, mas em toda a proposta pedagógica, metodológica, administrativa.

Para que isso aconteça, é necessária uma “transformação na estrutura física, orga-
nizacional, pedagógica e filosófica das escolas” (PLETSCH, 2010, p. 13), com “[...] acessi-
bilidade, flexibilidade escolar, práticas pedagógicas diferenciadas de ensino e avaliação, 
e, principalmente, uma equipe de professores e gestores capacitados para lidar com a di-
versidade dos estilos de aprendizagem e demandas de seu alunado [...]” (PLETSCH, 2010, 
p. 129). Além disso, é necessária a participação de todos nesse processo: do professor, da 
família, da coordenação pedagógica e, principalmente, dos órgãos governamentais. Para 
se ter uma educação inclusiva, é necessário que:

[...] a inclusão esteja presente na conjuntura do desenvolvimento da escola, per-
meando todas as políticas, de forma que estas aumentem a participação e a 
aprendizagem de todos os alunos. O paradigma educacional atual demanda po-
líticas educacionais que contemplem os anseios exigidos nas diversas áreas da 
educação. Nesse contexto, a implantação das políticas públicas de educação in-
clusiva no âmbito educacional é relevante, pois contribui efetivamente com uma 
educação que fará a diferença (SILVA; SANTOS, 2014, p. 216).

Segundo Mantoan (1997), os alunos são diferentes uns dos outros, e devemos 
tratá-los de modo diferente, para alcançarmos os mesmos objetivos de ensino. Os am-

1 Em primeiro lugar, gostaríamos de ressaltar que substituímos todas as palavras “deficiente” que aparecem neste texto 
por dEficiente. Essa alteração se justifica pelo fato de desejarmos ressaltar a Eficiência na deficiência. Segundo o dicioná-
rio Houaiss da língua Portuguesa, o significado da palavra dEficiente é: “que tem alguma deficiência, falho, falto, deficitá-
rio, incompleto, aquele que sofre ou é portador de algum tipo de deficiência”. Pelo menos, neste trabalho, esperamos que 
o ser “Ente” seja mais importante do que seu déficit, seja lá qual for.
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bientes inclusivos concorrem para estimular os alunos em geral a se comportarem ati-
vamente diante dos desafios do meio escolar, abandonando, na medida do possível, os 
estereótipos, os condicionamentos e a dependência que lhe são típicos, sejam comuns ou 
pessoas com deficiência.

Heidrich (2004) afirma que 

[...] é inegável a existência de diferenças entre níveis de compreensão, amplitude 
e profundidade do conhecimento acessíveis a diferentes sujeitos. Em uma turma 
de 30, 35 alunos do ensino fundamental, por mais que se tente agrupá-los pela 
avaliação do rendimento escolar, nada nos garante que estaremos formando um 
grupo nas mesmas condições de aprendizagem e, portanto, com direito a cursar 
uma certa série escolar. Estas e outras evidências levam-nos a questionar as in-
tervenções pedagógicas, para atingir os objetivos de um ensino ‘especializado em 
todos os alunos’, tais como programas e currículos individualizados. 

Ao estudarmos a história da educação especial no Brasil e no mundo, podemos 
constatar, segundo Sassaki (1997), que essa história teve quatro principais fases. A pri-
meira, que corresponde ao período anterior ao século 20, pode ser chamada de fase da 
exclusão, na qual a maioria das pessoas com deficiência e com outras condições era tida 
como indigna de educação escolar.

A segunda fase, chamada de segregação, já no século 20, começou com o atendi-
mento às pessoas deficientes dentro de grandes instituições que, entre outras coisas, 
propiciavam classes de alfabetização. A partir da década de 50 e mais fortemente nos 
anos 60, com a eclosão do movimento dos pais de crianças a quem era negado ingresso 
em escolas comuns, surgiram as escolas especiais e, mais tarde, as classes especiais 
dentro de escolas comuns. O sistema educacional ficou com dois subsistemas funcio-
nando paralelamente e sem ligação um com a outro: a educação comum e a educação 
especial.

A terceira fase, localizada na década de 70, constituiu a fase da integração, embora 
a bandeira da integração já tivesse sido defendida a partir do final dos anos 60. Nessa 
nova fase, houve uma mudança filosófica em direção à ideia de educação integrada, ou 
seja, de escolas comuns aceitando crianças ou adolescentes deficientes nas classes co-
muns ou, pelo menos, em ambientes o menos restritivo possível. Só que se consideravam 
integrados apenas aqueles estudantes com deficiência que conseguissem adaptar-se à 
classe comum como esta se apresentava, portanto, sem modificações no sistema. A edu-
cação integrada ou integradora exigia a adaptação dos alunos ao sistema escolar, excluin-
do aqueles que não conseguiam adaptar-se ou acompanhar os demais alunos. As leis 
sempre tinham o cuidado de ressaltar a condição “preferencialmente na rede regular de 
ensino”, o que deixava em aberto a possibilidade de manter crianças e adolescentes com 
deficiência nas escolas especiais.

Finalmente, a quarta fase, a de inclusão, surgiu na segunda metade da década de 
1980, incrementou-se nos anos 1990 e adentrou o século 21. A ideia fundamental dessa 
fase é adaptar o sistema escolar às necessidades dos alunos. A inclusão propõe um único 
sistema educacional de qualidade para todos os alunos, com ou sem deficiência e com ou 
sem outros tipos de condição atípica. A inclusão baseia-se em princípios como: a aceita-
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ção das diferenças individuais como um atributo e não como um obstáculo, a valorização 
da diversidade humana pela sua importância para o enriquecimento de todas as pessoas, 
o direito de pertencer e não ficar de fora e o igual valor das minorias em comparação com 
a maioria.

A figura abaixo representa os conceitos de Exclusão, Segregação, Integração e In-
clusão.

Figura 1. Conceitos Exclusão, Segregação, Integração e Inclusão

Fonte: Elaborado pela autora

Certamente gostaríamos que cada aluno tivesse a oportunidade de trabalhar em 
seu próprio nível de estruturação mental. Seria, contudo, ingênuo acreditar que essa 
situação seria possível em classes escolares. A solução não parece ser esta, ou seja, o 
professor planejar atividades específicas para cada aluno, mas oferecer situações pelas 
quais alunos de diferentes níveis de compreensão possam chegar a novos conhecimen-
tos sobre alguma parte da realidade. Em que cada um seja comparável a si mesmo, ao seu 
próprio aprendizado. Não é, sem dúvida, uma tarefa fácil, mas exequível e compatível com 
os propósitos de uma educação inclusiva. 

Segundo a teoria histórico-cultural, de Vygotsky, o indivíduo constitui-se enquanto 
tal não somente devido aos processos de maturação orgânica, mas, principalmente, por 
meio de suas interações sociais, a partir das trocas estabelecidas com seus semelhantes. 
As funções psíquicas humanas estão intimamente vinculadas ao aprendizado e à apro-
priação (por intermédio da linguagem) do legado cultural de seu grupo. Esse patrimônio, 
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material e simbólico, consiste no conjunto de valores, de conhecimentos, de sistemas de 
representação, de construtos materiais, de técnicas e de formas de pensar e de se com-
portar, que a humanidade construiu ao longo de sua história. Para que a criança possa 
dominar esses conhecimentos, é fundamental a mediação de indivíduos, sobretudo dos 
mais experientes de seu grupo cultural.

Mas, para que exista apropriação, é preciso que exista também internalização, que 
implica a transformação dos processos externos (concretizados nas atividades entre as 
pessoas) em um processo intrapsicológico (no qual a atividade é reconstruída interna-
mente). O longo caminho do desenvolvimento humano segue, portanto, a direção do so-
cial para o individual.

Dessa forma, na perspectiva de Vygotsky (1984), construir conhecimentos implica 
uma ação partilhada, já que é através dos outros que as relações entre sujeito e obje-
to de conhecimento são estabelecidas. O paradigma esboçado sugere, assim, um redi-
mensionamento do valor das interações sociais (entre os alunos e o professor e entre as 
crianças) no contexto escolar. Essas passam a ser entendidas como condição necessária 
para a produção de conhecimentos por parte dos alunos, particularmente aquelas que 
permitem o diálogo, a cooperação e troca de informações mútuas, o confronto de pontos 
de vista divergentes e que implicam a divisão de tarefas, nas quais cada um tem uma 
responsabilidade que, somadas, resultarão no alcance de um objetivo comum. Cabe, por-
tanto, ao professor não somente permitir que elas ocorram, como também promovê-las 
no cotidiano das salas de aula.

Em síntese, uma prática escolar baseada nesses princípios deverá, necessariamen-
te, considerar o sujeito ativo (e interativo) em seu processo de conhecimento, já que ele 
não é visto como aquele que recebe passivamente as informações do exterior. Todavia, a 
atividade espontânea e individual da criança, apesar de importante, não é suficiente para 
a apropriação dos conhecimentos acumulados pela humanidade. Por isso deverão ser 
consideradas também a intervenção do professor (entendido como alguém mais expe-
riente) e as trocas efetivadas entre as crianças (que também contribuem para os desen-
volvimentos individuais).

A partir do exame de teses expressas por Vygotsky, é importante que façamos algu-
mas considerações acerca do papel do professor. O referencial analisado sugere a neces-
sidade de redefinição de sua função. Podemos dizer que, nessa abordagem, o professor 
deixa de ser visto como agente exclusivo de informação e formação dos alunos, uma vez 
que as interações estabelecidas entre as crianças também têm um papel fundamental na 
promoção de avanços no desenvolvimento individual.

Isso não significa, no entanto, que seu papel seja menos importante. Muito pelo 
contrário, a função que ele desempenha no contexto escolar é de extrema relevância, já 
que é o elemento mediador (e possibilitador) das interações entre os alunos e das crian-
ças com os objetos de conhecimento.

A mediação é um processo essencial para tornar possível processos ou funções psi-
cológicas tipicamente humanas, ou seja, voluntárias, intencionais, controladas pelo pró-
prio sujeito. Denominadas por Vygotsky como “funções psicológicas superiores” (FPS), 
são processos psicológicos qualitativamente mais elevados, como, por exemplo: lingua-
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gem; memória lógica; atenção voluntária, superando sua dependência e o controle por 
parte do ambiente; formação de conceitos; pensamento verbal, etc. “As funções psicoló-
gicas superiores apresentam uma estrutura tal que entre o homem e o mundo real exis-
tem mediadores, ferramentas auxiliares das atividades humanas” (OLIVEIRA, 1993, P. 
26-27). As FPS originam-se das relações entre os indivíduos humanos, ou seja, “na parti-
cipação do sujeito em atividades compartilhadas com outros” (BAQUERO, 1998), por isso 
não aparecem de forma repentina, apresentam uma natureza histórica e são de origem 
sociocultural. Por outro lado, as funções psicológicas inferiores (FPI) ou outros processos 
psicológicos elementares são inconscientes e involuntários e caracterizam-se por serem 
imediatos, ou seja, são reações diretas a uma determinada situação; são de origem na-
tural e biológica, portanto, controlados pelo meio físico e social. Nessa perspectiva, o que 
determina o desenvolvimento das FPS não é fundamentalmente a mudança biológica, 
mas primordialmente a utilização do que Vygotsky denominou como elementos media-
dores. O desenvolvimento “se dá não em círculo, mas em espiral, passando pelo mesmo 
ponto a cada nova revolução, enquanto avança para um nível superior” (VYGOTSKY, 1984, 
P. 63).

As investigações de Vygotsky não se voltaram apenas para o desenvolvimento e 
a aprendizagem dos alunos ditos “normais”. Ele atribuiu grande importância à Educação 
Especial, coordenou e desenvolveu pesquisas nesse campo, tendo atuado com crianças 
e adolescentes com deficiência (física, visual, mental, auditiva e múltipla), no  Instituto 
Experimental de Defectologia (termo utilizado na Rússia, no início do século 20, para se 
referir ao trabalho desenvolvido com pessoas   com  deficiências). “A educação para estas 
crianças deveria se basear na organização especial de suas funções e em suas caracte-
rísticas mais positivas, ao invés de se basear em seus aspectos mais deficitários” (1987, 
p. 28).

Vygotsky não ignora as definições biológicas da espécie humana; no entanto, atri-
bui uma enorme importância à dimensão social, que fornece instrumentos e sím-
bolos (assim como todos os elementos presentes no ambiente humano impreg-
nados de significado cultural) que medeiam a relação do indivíduo com o mundo, e 
que acabam por fornecer também seus mecanismos psicológicos e formas de agir 
nesse mundo. O aprendizado é considerado, assim, um aspecto necessário e fun-
damental no processo de desenvolvimento das funções psicológicas superiores.

Nessa perspectiva, é o aprendizado que possibilita e movimenta o processo de de-
senvolvimento: “o aprendizado pressupõe uma natureza social específica e um proces-
so através do qual as crianças penetram na vida intelectual daqueles que as cercam” 
(VYGOTSKY, 1984, p. 99). Desse ponto de vista, o aprendizado é o aspecto necessário e 
universal, uma espécie de garantia do desenvolvimento das características psicológicas 
especificamente humanas e culturalmente organizadas.

É justamente por isso que as relações entre desenvolvimento e aprendizagem 
ocupam lugar de destaque na obra de Vygotsky. (O termo aprendizado deve ser entendido 
em um sentido mais amplo do que o usado na língua Portuguesa. Quando Vygotsky fala 
em aprendizado [obuchenie, em russo] ele se refere tanto ao processo de ensino quanto 
ao de aprendizagem, isso porque ele não acha possível tratar desses dois aspectos de 
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forma independente). Ele analisa essa complexa questão sob dois ângulos: um é o que se 
refere à compreensão da relação geral entre o aprendizado e o desenvolvimento; o outro, 
às peculiaridades dessa relação no período escolar. O autor faz esta distinção porque 
acredita que, embora o aprendizado da criança se inicie muito antes de ela frequentar a 
escola, o aprendizado escolar introduz elementos novos em seu desenvolvimento.

Vygotsky identifica dois níveis de desenvolvimento: um se refere às conquistas já 
efetivadas, que ele chama de nível de desenvolvimento real ou efetivo; e o outro, o nível de 
desenvolvimento potencial, relaciona-se às capacidades em vias de serem construídas. O 
nível de desenvolvimento real pode ser entendido como referente àquelas conquistas que 
já estão consolidadas na criança, aquelas funções ou capacidades que ela já aprendeu e 
domina, que ela já consegue utilizar sozinha, sem assistência de alguém mais experiente 
da cultura (pai, mãe, professor, criança mais velha, etc.). Esse nível indica, assim, os pro-
cessos mentais da criança que já se estabeleceram, são ciclos de desenvolvimento que já 
se completaram.

Desse modo, quando nos referimos àquelas atividades e tarefas que a criança já 
sabe fazer de forma independente, como, por exemplo: andar de bicicleta, cortar com a 
tesoura ou resolver determinado problema matemático, estamos tratando de um nível 
de desenvolvimento já estabelecido, isto é, estamos olhando o desenvolvimento retros-
pectivamente. Nas escolas, na vida cotidiana e nas pesquisas sobre o desenvolvimento 
infantil, costuma-se avaliar a criança somente nesse nível, ou seja, supõe-se que somen-
te aquilo que ela é capaz de fazer, sem a colaboração de outros, é que é representativo de 
seu desenvolvimento.

O nível de desenvolvimento potencial também se refere àquilo que a criança é capaz 
de fazer, só que mediante a ajuda de outra pessoa (adultos ou crianças mais experientes). 
Nesse caso, a criança realiza tarefas e soluciona problemas por meio do diálogo, da cola-
boração, da imitação, da experiência compartilhada e das pistas que lhe são fornecidas. 
Por exemplo, uma criança de cinco anos pode não conseguir, em uma primeira vez, mon-
tar sozinha um quebra-cabeça que tenha muitas peças, mas com a assistência de seu 
irmão mais velho ou mesmo de uma criança de sua idade, mas que já tenha experiência 
nesse jogo, poderá realizar a tarefa. Esse nível é, para Vygotsky, bem mais indicativo de 
seu desenvolvimento mental do que aquilo que ela consegue fazer sozinha.

A distância entre aquilo que ela é capaz de fazer de forma autônoma (nível de de-
senvolvimento real) e aquilo que ela realiza em colaboração com os outros elementos de 
seu grupo social (nível de desenvolvimento potencial) caracteriza aquilo que Vygotsky 
chamou de “zona de desenvolvimento potencial ou proximal”. Nesse sentido, o desen-
volvimento da criança é visto de forma prospectiva, pois a “zona de desenvolvimento 
proximal” define aquelas funções que ainda não amadureceram, que estão em processo 
de maturação, funções que amadurecerão, mas que estão presentes em estado embrio-
nário. Essas funções poderiam ser chamadas de “brotos” ou “flores” do desenvolvimento, 
ao invés de “frutos do desenvolvimento” (VYGOTSKY, 1984, p. 97). Desse modo, pode-se 
afirmar que o conhecimento adequado do desenvolvimento individual envolve a conside-
ração tanto do nível de desenvolvimento real quanto do potencial.
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O aprendizado é o responsável por criar a zona de desenvolvimento proximal, à me-
dida que, em interação com outras pessoas, a criança é capaz de colocar em movimento 
vários processos de desenvolvimento que, sem a ajuda externa, seriam impossíveis de 
ocorrer. Esses processos se internalizam e passam a fazer parte das aquisições de seu 
desenvolvimento individual. É por isso que Vygotsky afirma que “aquilo que é a zona de 
desenvolvimento proximal hoje será real amanhã – ou seja, aquilo que uma criança pode 
fazer com assistência hoje, ela será capaz de fazer sozinha amanhã” (VYGOTSKY, 1984, 
p. 98).

O conceito de zona de desenvolvimento proximal é de extrema importância para as 
pesquisas na área de inclusão escolar, pois permite a compreensão da dinâmica inter-
na do desenvolvimento individual. Através da consideração da zona de desenvolvimento 
proximal, é possível verificar não somente os ciclos já completados como também os que 
estão em via de formação, o que permite o delineamento da competência da criança e 
de suas futuras conquistas, assim como a elaboração de estratégias pedagógicas que a 
auxiliem nesse processo. A criança não deve ser comparada com as outras, mas com ela 
mesma, buscando novas possibilidades de aprendizagem.

Esse conceito possibilita analisar ainda os limites dessa competência, ou seja, aqui-
lo que está “além” da zona de desenvolvimento proximal da criança, aquelas tarefas que, 
mesmo com a interferência de outras pessoas, ela não é capaz de fazer. Por exemplo: uma 
criança de seis anos pode conseguir completar um esquema de palavras cruzadas com a 
ajuda de um adulto ou em colaboração com algum parceiro. No entanto, uma criança de 
dois anos não será capaz de realizar essa tarefa, mesmo com a assistência de alguém.

Segundo Vygotsky, o aprendizado, de modo geral, e o aprendizado escolar, em par-
ticular, não só possibilitam como também orientam e estimulam processos de desenvol-
vimento. Nesse sentido, argumenta que: 

(...) todas as pesquisas experimentais sobre a natureza psicológica dos processos 
de aprendizagem da aritmética, da escrita, das ciências naturais e de outras maté-
rias na escola elementar demonstram que o seu fundamento, o eixo em torno do 
qual se montam, é uma nova formação que se produz em idade escolar. Estes pro-
cessos estão todos ligados ao desenvolvimento do sistema nervoso central. (...) 
Cada matéria escolar tem uma relação própria com o curso do desenvolvimento 
da criança, relação que muda com a passagem da criança de uma etapa para outra. 
Isto obriga a reexaminar todo o problema das disciplinas formais, ou seja, do papel 
e da importância de cada matéria no posterior desenvolvimento psicointelectual 
geral da criança (VYGOTSKY, 1988, p. 116-117).

De acordo com Vygotsky, o desenvolvimento e a aprendizagem estão inter-rela-
cionados desde o nascimento da criança. Como já mencionamos, desde muito pequena, 
por meio da interação com o meio físico e social, a criança realiza uma série de aprendi-
zados. Em seu cotidiano, observando, experimentando, imitando e recebendo instruções 
das pessoas mais experientes de sua cultura, aprende a fazer perguntas e também a 
obter respostas para uma série de questões. Como membro de um grupo sociocultural 
determinado, ela vivencia um conjunto de experiências e opera sobre todo o material cul-
tural (conceitos, valores, ideias, objetos concretos, concepção de mundo, etc.) a que tem 
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acesso. Desse modo, muito antes de entrar na escola, já construiu uma série de conheci-
mentos do mundo que a cerca.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Estamos vivendo em uma época em que informações sobre as deficiências das 
crianças nas escolas estão disponíveis em sites na Internet, o que nos possibilita estudar 
formas de atuar como mediadores no processo de aprendizagem delas. 

Acreditamos que uma escola inclusiva precisa conscientizar seu corpo docente da 
relevância do momento que estamos vivendo e o quanto isso mudará os modelos de 
educação tradicionais. Os pais, alunos, professores, terapeutas e equipe pedagógica pre-
cisam trabalhar conjuntamente. Buscar parcerias com universidades é uma possibilidade 
de auxílio para todos os envolvidos no processo. Os alunos dos cursos de Licenciaturas 
e de Pedagogia precisam conhecer a realidade das escolas por meio de práticas efeti-
vas. Alunos de diferentes áreas, como Computação, Engenharia, Arquitetura, Design, Fo-
noaudiologia, Psicologia, entre outras, também precisam conhecer outros ambientes de 
atuação. E a escola pública é um excelente local para isso, pois, no Brasil, ela necessita de 
muito suporte, porque muitas estão com problemas de infraestrutura física.

O processo de inclusão escolar não é um processo fácil, principalmente em um país 
onde os professores são desvalorizados e as boas políticas públicas não são efetivadas. 
Mas a inclusão escolar é um movimento sem volta. A boa notícia é que graças a essa polí-
tica já se podem acompanhar excelentes resultados de pessoas com deficiência que hoje 
já conseguiram ingressar nas universidades e encontram-se no mercado de trabalho. In-
felizmente esse número ainda é muito baixo ao pensar que, no Brasil, 23,9% da população 
brasileira apresenta algum tipo de deficiência2.
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A concepção pretendida neste estudo de cunho teórico sobre gênero, sexualida-
de e educação sexual nas escolas enfatiza a importância que, na atualidade, este tema 
adquiriu proporções para além do espaço familiar. Neste sentido, a escola pode ser um 
importante espaço de informação e intervenção sobre as questões de gênero e sexuali-
dade, pois, por muito tempo, esse foi (e em muitos casos, continua sendo) um assunto 
que transitava nos espaços educacionais como um problema moral, um tema “disto não 
se fala”. Nessa perspectiva, o objetivo deste estudo é problematizar as temáticas gênero, 
sexualidade e educação sexual nas escolas, estabelecendo reflexões sobre os cenários 
educativos, tendo como base teórica os Estudos de Gênero.

Entende-se que a Educação Sexual é de uma dimensão mais ampla e percebida 
como um problema de educação e saúde pública. A escola, entendida como um espaço 
de promoção e prevenção em educação de crianças e adolescentes, também deve ser 
um local privilegiado de implementação destas propostas educacionais em sexualidade 
e gênero.

Historicizando a educação sexual nas escolas 
No Brasil, as primeiras preocupações explícitas em relação à educação do sexo de 

crianças e jovens foram inicialmente observadas nos anos 1920 e 1930. Porém, impor-
tante salientar que médicos, professores e demais profissionais da saúde preocupavam-
-se com a educação sexual na educação brasileira, como os educadores brasileiros nas 
reformas educacionais no Brasil, a chamada proposta da Escola Nova, em meados dos 
anos 20. Esta proposta era fomentada pela medicina higienista da época, destacando-se 
nela a importância do ensino da matéria de educação sexual, cujo texto enfatizava para 
o interesse moral e higiênico do indivíduo e para o “interesse da raça” (MARQUES, 1994). 

Desta forma, a partir da década de 20, iniciou-se, ainda que de forma tímida, alguma 
preocupação com a educação sexual no campo da educação escolar. Para que a socieda-
de caminhasse em direção à modernização, era necessário que o indivíduo conhecesse a 
fisiologia sexual nos moldes do discurso higienista. Começa, então, por volta de 1928, a 
realização de congressos defendendo programas de Educação Sexual nas escolas para 
crianças com mais de 11 anos, lançando, assim, a ideia de que o espaço escolar seria um 
local apropriado para se discutirem os conhecimentos na área da sexualidade.

 Assim como ocorreu na história da sexualidade e da Educação sexual nas escolas na 
Europa, da mesma forma no Brasil a educação sexual foi influenciada pelas concepções 
médico-higienistas, preocupadas em combater a masturbação, as doenças venéreas e 
em preparar a mulher para o papel de esposa e de mãe. Em nosso país, uma das práti-
cas mais perseguidas e condenadas por médicos e pedagogos foram as manifestações 
de masturbação, pois esta prática era considerada como uma doença, um desvio moral. 
Foucault (1992) relata que os sintomas de magreza, de calafrios, sistema nervoso abala-
do eram considerados sintomas provocados por esta prática, de acordo com diagnósticos 
médicos. 

A educação da criança deveria então estar voltada a evitar este “mal” da masturba-
ção e todos os profissionais estarem atentos para evitar tal conduta. No caso da Escola 
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Militar, a luta contra o homossexualismo e a masturbação é contada pelas próprias pare-
des (FOUCAULT, 1992, p. 213).

Nos anos anteriores à década de 60, a educação pública ainda se configurava timi-
damente, sendo que pouco se avançou e havia uma severa repressão à Educação Sexual 
neste período (GUIMARÃES, 1995). Mesmo antes do final da década 60, quando ocorreu 
no país um momento de hipertrofia de um autoritarismo, o sistema de ensino nacional 
era bastante repressivo, tanto na veiculação de informações sobre sexualidade humana, 
quanto na manifestação da sexualidade entre estudantes (ROSEMBERG, 2001).

Anterior ao golpe militar de 64, o Brasil passava por renovações pedagógicas, ad-
vindas do intenso movimento da educação popular freiriana e do crescente aumento de 
escolas públicas e do aumento do número de alunos e alunas nas escolas.  A década de 60 
no Brasil foi marcada por mudanças políticas muito fortes, principalmente com o advento 
do golpe de 1964, quando os militares passaram a comandar os rumos do país e repres-
são era a palavra do momento; este período repressivo e com uma ideologia moralista 
deixou marcas no processo de implantação oficial da educação sexual nas escolas, pois 
todos os projetos e investidas neste sentido foram barrados e, em termos oficiais, nada 
foi feito. Embora fossem criadas propostas de renovação pedagógica com discursos vol-
tados à prática da educação sexual, essas eram negadas (CÉSAR, 2009).

Apesar de que nestes tempos de repressão e ditadura militar tenham ocorrido 
tentativas de implantação de uma educação sexual como parte da instrução escolar e 
também surgido vasta literatura na área da sexualidade mostrando essa preocupação, a 
atitude predominante dos anos 40 aos anos 60 é de negação, imposição de tabus, ocul-
tamento, proibição e obsessão em relação ao sexo: negação, porque fazia todo o possível 
para reduzir a sexualidade a algo secreto, pois não se podia falar sobre ela, somente para 
se autoacusarem em confissão ou como argumento de gracejo malicioso. A imposição de 
tabu ocorria porque qualquer tema referente à sexualidade, embora enormemente carre-
gado de significado e interesse, adquiria o caráter de intocável e indiscutível. [...] Quando, 
apesar de tudo, emergia alguma manifestação sexual, perseguiam-na, com grande rigor, 
a lei, a moral ou os costumes [...] (LOPEZ; FUERTES, 2004, p. 23).

Em 1971, ocorreu a reformulação da LDB 4024 e deu origem à Lei 5.692/71. Nessa 
determinação legal, surge a determinação da obrigatoriedade da Orientação Educacional 
desenvolvida pelo orientador educacional com formação superior em todas as escolas. 
Este profissional, embora sem formação específica na área da sexualidade, acabou por 
enveredar por este caminho devido ao caráter de proximidade e intimidade com o proble-
ma do educando no desenvolver do processo educativo. Ainda, de acordo com esta mes-
ma Lei que fixa as diretrizes e bases para o ensino de 1º e 2º graus, não havia nenhuma 
proibição formal contra a educação sexual. Encontramos sobre esse assunto o parecer nº 
2.264/74, do Conselho Federal de Educação, aprovado em agosto de 1974, que menciona 
a educação sexual como um propósito a ser desenvolvido nos programas de Educação da 
Saúde em nível de 2º grau.

Fica evidente que somente os especialistas da educação e da saúde é que poderiam 
tratar do assunto. Esta preocupação decorreu de um novo momento social-sexual sur-
gido na década 60/70. Nesse período, para contestar a repressão sexual, começaram a 
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surgir, por todo o país, manifestações de repúdio ao modelo sexual repressor. Movimen-
tos feministas e movimentos hippies levantando a bandeira da liberdade, bem como o 
advento da pílula anticoncepcional trouxeram à tona um novo modelo de comportamento 
sexual. Nos anos 80, essa nova situação requereu da educação formal diretrizes para 
nortear este novo modelo de comportamento sexual.

Os anos 1978 e 1979 foram marcados por uma intensa proliferação de congressos, 
debates e eventos sobre Educação Sexual. Esses se deram principalmente nas escolas de 
iniciativa privada. Percebeu-se que houve o interesse de diferentes segmentos da socie-
dade e profissionais ligados à saúde e à educação. Todavia, essas iniciativas e movimen-
tos ratificavam a visão da sexualidade reduzida ao sexo, à contracepção e aos conceitos 
biológicos, objetivando em geral o controle preventivo de doenças e a gravidez precoce. 
No entanto, convém também salientar que o aparecimento da AIDS e a propagação de 
outras doenças sexualmente transmissíveis entre os adolescentes e jovens instigaram as 
discussões nesse período (GUIMARÃES, 1995).

As DSTs, a gravidez na adolescência e o aparecimento do HIV e da AIDS, exigiram 
uma preocupação maior das autoridades e, a partir de meados dos anos 80, a demanda 
por Orientação Sexual nas escolas se intensificaram. O avanço da Aids e das DSTs trazem 
a necessidade de implantação de uma educação sexual escolar.

A escola, sendo um espaço de convivência social, amorosa, emocional do jovem e 
onde ele permanece boa parte de sua vida, não pode se omitir frente à gravidade da 
doença, considerando que a sua principal via de transmissão é a via sexual, por isso a ne-
cessidade de um trabalho de educação sexual escolar junto aos alunos. Porém, a necessi-
dade da educação sexual neste período surge como um dispositivo que tem como função 
principal responder a uma emergência, a da doença. (BRASIL, 1998).

As identidades sexuais e de gênero: uma produção
Uma das perguntas mais comuns sobre um sujeito humano quando este chega ao 

mundo é: menino ou menina? Mais do que uma pergunta, inclui uma preocupação por 
demarcar o ponto inicial a partir do qual serão feitos inumeráveis investimentos sobre um 
corpo que será direcionado para que não existam incoerências entre o sexo, o gênero e a 
sexualidade. Com as tecnologias que permitem ter a reposta a esta pergunta muito antes 
do nascimento, adianta-se o ponto de partida para tais investimentos, pois logo após a 
ecografia onde o sexo é revelado, o rosa ou o azul já determinam muitos dos investimen-
tos sobre o bebê.

Louro (2004) afirma: o ato de nomear o corpo acontece no interior da lógica que 
supõe o sexo como um “dado” anterior à cultura e lhe atribui um caráter imutável, a-his-
tórico e binário. Tal lógica implica que esse “dado” sexo vai determinar o gênero e induzir a 
uma única forma de desejo (p. 15). Diversas instâncias e artefatos participam ativamente 
e suportam esta lógica para produzir os corpos - e as subjetividades - acordes à norma 
que privilegia a heterossexualidade. Esta autora descreve este “fazer os corpos” como um 
trabalho pedagógico ininterrupto, reiterado e ilimitado que é desenvolvido para inscrever 
nos corpos o gênero e a sexualidade legítimos.
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Ou seja, são postas em ação práticas regulatórias que produzem os corpos que 
governam. Butler (1994) descreve: “[...] toda força regulatória manifesta-se como uma 
espécie de poder produtivo, o poder de produzir, demarcar, fazer, circular, diferenciar os 
corpos que ela controla”. Desta forma, “o ‘sexo’ é um ideal regulatório cuja materialização 
é imposta: esta materialização ocorre (ou deixa de ocorrer) a través de certas práticas 
altamente reguladas” (p. 154). Tal processo regulamentador não acontece apenas atra-
vés do que é dito, verbalizado, seja via fala, seja via leis, regimentos, escrituras. Ocorre 
também através daquilo que incidir das práticas que cotidianamente produzem efeitos 
de subjetivação nos sujeitos. Como exemplo, é possível citar a ‘natural’ separação de ba-
nheiros para meninos e meninas nas escolas: sem que seja verbalmente dito, a arquite-
tura espacial produz subjetividades, conduzindo os corpos para os espaços considerados 
adequados e produtivos. Tais direcionamentos produzem efeitos por fazerem parte de 
complexas relações de poder que, de certo modo, são constituintes das instituições dis-
ciplinares.

Desse modo, através da teoria posta e de ações práticas, um dispositivo se impõe 
na sociedade, “normalizando” a vida do indivíduo e, consequentemente, de todo o corpo 
social, construindo o cidadão necessário a ela. Para Foucault (1998), a sexualidade é um 
“dispositivo histórico” muito concreto de poder. O dispositivo de sexualidade é uma cria-
ção social e inscreve-se nas mais variadas relações de poder existentes na sociedade, do 
pai para o filho, do homem para a mulher, do professor para o aluno, do médico para o 
paciente, do governo para a população, etc. 

Este autor descreve um conjunto de técnicas, táticas, com a finalidade de produzir 
corpos dóceis e úteis para o sistema onde eles se encontram inseridos, configurando-se, 
segundo ele, uma “anatomia política do detalhe”: esses métodos que permitem o controle 
minucioso das operações do corpo, que realizam a sujeição constante de suas forças e lhe 
impõem uma relação de docilidade-utilidade são o que podemos chamar as “disciplinas”. 
“[...] A disciplina fabrica assim corpos submissos e exercitados, corpos ‘dóceis’. A discipli-
na aumenta as forças do corpo (em termos econômicos de utilidade) e diminuem essas 
mesmas forças (em termos políticos de obediência)” (FOUCAULT, 1998, p. 118-1190).

Tratando-se da sexualidade e da escola ao longo da história, pode-se remontar 
também ao aparato de dispositivos arquitetônicos, mobiliários, vestimentas de vigilância 
e controle das manifestações de ordem sexual de crianças e jovens nos internatos, co-
légios e demais instituições escolares, visando a aplicação de toda uma ortopedia moral 
sobre o corpo e a alma dos jovens, em uma etapa especialmente idônea para ser molda-
da, marcada, uma vez que se justifica a necessidade de seu governo específico, que dará 
lugar à emergência de dispositivos institucionais (VARELA; ALVAREZ-URIA, 1992, p. 6). 

Os dispositivos institucionais são os espaços pensados e projetados intencional-
mente  para a educação de crianças e jovens que visam regular as atividades destes como  
“o espaço da sala, a forma das mesas, o arranjo dos pátios de recreio, a distribuição dos 
dormitórios [...], os regulamentos elaborados para a vigilância do recolhimento e do sono, 
tudo fala da maneira mais prolixa da sexualidade das crianças” (FOUCAULT, 1984, p. 30). 

No entanto, o fato de serem necessários intensos e imensos investimentos para 
disciplinar os corpos levanta a suspeita sobre as instabilidades e distorções do processo 
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da materialização. Aponta Butler (2000): O fato de que essa reiteração seja necessária é 
um sinal de que a materialização não é nunca totalmente completa, que os corpos não se 
conformam, nunca, completamente, às normas pelas quais sua materialização é imposta.

Estes investimentos para inscrever os gêneros nos corpos são indissociáveis das 
particularidades de uma determinada cultura e carregam, nesse sentido, as delineações 
dessa cultura. Além disso, as inscrições corporais dos gêneros e as alternativas da sexua-
lidade encontram-se socialmente estabelecidas e compostas por complexas relações de 
poder. Cultura e história constituem os âmbitos onde se definem as múltiplas identidades 
sociais com um “caráter fragmentado, instável, histórico e plural” (LOURO, 2000, p. 12). 
Butler (2000, p. 154) fundamenta este “caráter fragmentado e instável” quando postula 
que: “[...] o imperativo heterossexual possibilita certas identificações sexuadas e impede 
ou nega outras identificações”. Esta matriz que exclui “pela qual os sujeitos são formados 
exige, pois, a produção simultânea de um domínio de seres adjetos, aqueles que ainda 
não são ‘sujeitos’, mas que formam o exterior constitutivo relativamente ao domínio do 
sujeito”. Precisamente é designado o objeto aqui, “aquelas zonas ‘inóspitas’ e ‘inabitáveis’ 
da visa social, que são, não obstante, densamente povoadas por aqueles que não gozam 
do status de sujeito, mas cujo habitar sob o signo do ‘inabitável’ é necessário para que o 
domínio do sujeito seja circunscrito” (p. 155). O limite definidor do domínio do sujeito e 
constituído pela zona de inabitabilidade.

Os espaços culturais nunca foram efetivamente ocupados por todos os grupos de 
gênero, étnicos, raciais ou de classe, tampouco por todos os sujeitos; alguns desses gru-
pos e desses sujeitos ou não aparecem ou, quando aparecem, muitas vezes, estão em 
uma condição marginal (LOURO, 2002).

Tal interpretação põe em xeque o caráter ‘natural’ do sujeito feminino ou masculino, 
mostrando que há um processo de construção do “sujeito de gênero”. Nessa assertiva, 
através do discurso, as crianças e jovens aprendem quais comportamentos devem va-
lorizar, quais as atitudes e gestos adequados a cada um dos gêneros, ou seja, “ao repre-
sentar determinadas identidades e excluir ou ‘demonizar’ outras, o discurso procura, de 
maneira intencional, constituir e fixar os sujeitos sociais em específicas identidades de 
gênero e de sexualidade” (LOURO, 2002, p. 46).

Desta forma, o discurso ensina quais são as atitudes consideradas adequadas a 
uma garota ou, ainda, veicula, também através das linguagens e dos silêncios, padrões de 
homem e de mulher, bem como o que podem e devem fazer cada um deles. Este discurso 
aparece veementemente na escola através da regulação dos corpos, do que pode ou não 
ser dito sobre sexualidade. Os corpos ‘não adequados’ estão na borda e marcam o limite 
entre o aceito e o desacreditado, eles carregam estigmas que, de acordo com Hall (1997), 
referem-se a sinais corporais, marcas depreciativas atribuídas a um determinado sujei-
to por não estar coerente com as normas e o padrão estabelecidos. Assim, buscava-se 
evidenciar o seu desvio e atributos negativos com a imputação do estigma, servindo de 
aviso para os ‘normais’ que deverão manter-se afastados da pessoa ‘estragada’, ‘impura’, 
‘indigna’ e ‘merecidamente’ excluída do convívio dos ‘normais’.

Podemos destacar que as diversas práticas que são desenvolvidas produzem de-
terminados corpos e subjetividades que levam profundas marcas de gênero e sexualida-
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de. Escola, família, lei, mídia, ciência são instancias onde podem ser desconstruídos pro-
cessos articulados que privilegiam identidades e práticas hegemônicas enquanto negam, 
desvalorizam e marginalizam outras identidades e práticas. Mas, que lugar tem o sujeito 
nessa dinâmica?

Diz Louro (1999): esse não é (a produção dos sujeitos), no entanto, um processo do 
qual os sujeitos participem como meros receptores, atingidos por instâncias externas e 
manipulados por estratégias alheias. Ao invés disso, os sujeitos estão implicados e são 
participantes ativos na construção de suas identidades. Se múltiplas instâncias sociais, 
entre elas a escola, exercitam uma pedagogia da sexualidade e do gênero e colocam em 
ação várias tecnologias de governo, esses processos prosseguem e se completam atra-
vés de tecnologias de autodisciplinamento e autogoverno que os sujeitos exercem sobre 
si mesmos.

Na constituição de mulheres e homens, ainda que nem sempre de forma evidente 
e consciente, há um investimento continuado e produtivo dos próprios sujeitos na deter-
minação de suas formas de ser ou “jeitos de viver” sua sexualidade e seu gênero (LOURO, 
1999, p. 25- 26).

A escola não só reflete, também produz!
Bonato (1996), ao problematizar o velado e o aparente na educação da sexualidade, 

toma como base para suas análises as discussões propostas por Michel Foucault. Para 
a autora, nos três últimos séculos, houve uma explosão discursiva em torno do sexo. 
Cria-se uma variedade de aparelhos para se falar de sexo, para nos fazer falar, para escu-
tar, registrar, classificar, o que dele se diz, mas, ao mesmo tempo, valorizando-o como o 
segredo. Há, sem dúvida também, um refinamento do vocabulário utilizado; as palavras 
para expressá-lo são controladas, foi definido quando e onde falar dele, em quais situa-
ções, quais locutores e interlocutores. Entre estes aparelhos inventados, figura a escola.

Foucault (1985) aponta que, a partir do século XVIII, multiplicam-se e aperfeiçoa-
-se as instituições disciplinares, buscando maior eficácia em sua função disciplinadora 
do corpo e do sexo do homem. A instituição pedagógica, enquanto dispositivo de poder, 
configura-se como um espaço onde não há um silêncio em relação ao sexo, sobretudo 
ao das crianças e adolescentes. Para Foucault, grande parte de seu discurso, tanto o dito 
(a fala dos especialistas) quanto o não dito (sua estrutura arquitetônica), concentra-se 
neste tema.

Ao longo da história, esse discurso vem envolvendo não só os chamados especia-
listas, como também os pais e responsáveis, além dos próprios educandos. Seria inexato 
dizer que a instituição pedagógica impôs um silêncio geral ao sexo das crianças e dos 
adolescentes. Pelo contrário, desde o século XVIII ela concentrou as formas do discur-
so neste tema; estabeleceu pontos de implantação diferentes, codificou os conteúdos e 
qualificou os locutores. Falar do sexo das crianças, fazer com que falem dele os educa-
dores, os médicos, os administradores e os pais. Ou então, falar de sexo com as crianças, 
fazer falarem elas mesmas, encerrá-las numa teia de discursos que ora se dirigem a elas, 
ora falam delas, impondo-lhes conhecimentos canônicos ou formando, a partir deles, um 
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saber que lhes escapa – tudo isso permite vincular a intensificação dos poderes à multi-
plicação dos discursos (FOUCAULT, 1985).

A escola vem falando sobre sexo há séculos. Ao contrário do que se diz, não há nesta 
instituição, como na sociedade em geral, mutismo em relação ao sexo. Os colégios do sé-
culo XVIII, vistos em sua totalidade, parecem omitir-se, mas observados e analisados os 
seus mecanismos de funcionamento, articulados entre si, fala-se, o tempo todo, de sexo, 
porém o colégio surge como um micro espaço de poder que controla os corpos e o sexo 
dos alunos, de forma pensada e articulada, através, por exemplo, da definição de luga-
res, da individualização, das separações entre masculino/feminino, da seriação por idade, 
tentando impedir que os pequenos sejam “infectados” pelos pensamentos sexuais dos 
adolescentes, do controle dos horários para ir ao banheiro, das proibições que existem 
em torno do corpo e que, se é verdade que já vêm aprendidas dos espaços sociais onde 
a criança viveu antes de ser escolarizada, também é verdade que a instituição escolar 
reforça e reafirma tais modos de ser e estar (não se masturbar, usar roupas adequadas, 
de preferência uniformizar, escolher o que falar, ocupar os pensamentos com conteúdos 
escolares constantemente para não dar brecha aos “maus pensamentos”, conduzir a es-
colha de leituras “adequadas” para cada idade, não oferecer literatura “obscena”, bem 
como coibi-la caso apareça na mão de algum menino ou menina...), entre tantas outras 
práticas disciplinares e corretivas que cotidianamente podem ser observadas.

Ao discutir questões relacionadas a corpo, gênero e sexualidade nas práticas esco-
lares, temos que levar em consideração que as perspectivas cognitivistas dos processos 
de ensino-aprendizagem funcionam de modo a entendermos que seus focos privilegia-
dos são a alma, a mente, o pensamento e a razão. Desse modo, alunos e alunas são 
olhados como se seu corpo, presente na sala de aula, não fosse foco de nosso interesse, 
o que, de algum modo, elimina/nega sua presença no espaço escolar. Ao mesmo tempo 
em que há um silenciamento do corpo – e de seus prazeres –, há também um constante 
investimento em sua produção, em seu controle, em sua formatação. Talvez estas ideias 
contenham as chaves para compreender a preocupação nas escolas pela educação se-
xual, buscando refinar o controle sobre os corpos e a efetividade dessas práticas, sejam 
quais fossem as circunstâncias em diferentes momentos históricos (disciplinamento, hi-
giene, AIDS, inclusão).

Britzman (1996), descrevendo os mecanismos empregados nas escolas para for-
matar os corpos, destaca que a educação sexual é “precisamente um dos locais onde a 
heterossexualidade é normalizada. Quando chega a ser tratado, o conhecimento de sala 
de aula sobre sexualidade é tipicamente sinônimo de reprodução heterossexual” (p. 78). 
O entrecruzamento destas evidências, com demandas e debates sobre a inclusão e a 
diversidade sexual, poderiam ser pensados como alguns dos fundamentos da aprovação 
da Lei de Diretrizes e Bases “Darcy Ribeiro”, em dezembro de 1996, que estabeleceu os 
Parâmetros Curriculares Nacionais e a Orientação Sexual escolar como na busca da con-
cretização da educação para o exercício da cidadania (RIBEIRO, 2004).

Os Parâmetros Curriculares Nacionais, ao proporem a orientação sexual, enquanto 
tema transversal do currículo escolar, pretendem que esta venha a abordar, com os alu-
nos, as repercussões das mensagens que os mesmos recebem cotidianamente em torno 



Diversidade Cultural
e Inclusão Social91

da sexualidade, via mídia, família e outros espaços sociais. Objetiva-se especialmente a 
possibilidade de formação de opinião a respeito das informações que já obtiveram, bem 
como a transmissão de outras que os alunos desejam ter e às quais ainda não tiveram 
acesso. Desse modo, a escola, ao fornecer conhecimentos atualizados sobre o assunto 
e ao promover a discussão dos “diversos valores associados à sexualidade e aos com-
portamentos sexuais existentes na sociedade, possibilita ao aluno desenvolver atitudes 
coerentes com os valores que ele próprio eleger como seus” (BRASIL, 1997, p. 291). Po-
rém, o que se percebe no campo de pesquisa é que os professores não transversalizam 
este tema nas atividades cotidianas, tanto que pesquisadores têm assumido como foco 
de interesse o tema da educação sexual buscando descrever os modos pelos quais a edu-
cação sexual (não) tem sido efetivamente transversalizada nas instituições pedagógicas 
e destacando alguns conceitos para a compreensão do tema. 

Furlani (2005), em sua tese de doutorado, baseada numa perspectiva pós-estrutu-
ralista, discute a educação sexual a partir de alguns livros paradidáticos infantis e apre-
senta uma abordagem do currículo a partir de teorias pós-críticas. A autora ressalta que 
o currículo: “[...] deve ser visto não apenas como a relação de disciplinas, conteúdos, ati-
vidades, metodologias, avaliações, regulamentos, mas como representação”. O currículo 
pode ser entendido como um “campo de luta” que, como tal, ou seja, como campo de 
conflito, não apenas reitera o saber hegemônico, como também “permite a resistência 
dos saberes excluídos e hierarquicamente inferiorizados na escala social [...]”. Penso, por-
tanto, que qualquer análise e problematização curricular deve considerar “o currículo não 
como algo estático e pré-determinado e sim conceber o currículo, o conhecimento e a 
cultura como resultantes de relações de poder que podem ser problematizadas, resinifi-
cadas, modificadas” (p. 15).

Neste sentido, o currículo como representação é “vê-lo como texto, como discurso, 
como signo, como prática de significação. [...] Ele é a criação linguística, discursiva, de uma 
realidade própria” (SILVA, 2001, p. 65-66). A escola transmite não somente os conteúdos 
curriculares, o professor, sem se dar conta, transmite também aos alunos sua forma de 
ver e pensar o mundo, sua cultura e, assim, impõe seu ponto de vista e acaba instituindo 
o modo de ser de seus alunos, à luz da normatividade vigente. Toda educação é sexual.

De maneira geral, a sexualidade não encontra um espaço na escola para ser discu-
tida e problematizada. Os corpos dos alunos “falam” sua sexualidade, porém a escola se 
torna surda e muda (QUARESMA DA SILVA, 2007, p. 114). Podemos notar a diferença en-
tre falar de sexo, o que ocorre todo o tempo nas escolas, e propiciar uma discussão aberta 
sobre a sexualidade. A educação sexual é o único método válido conhecido para preparar 
os adolescentes para as diversas situações que podem aparecer em suas vidas. O sexo 
entre eles, ou entre adolescentes e adultos, começa a qualquer momento, e não podemos 
ingenuamente acreditar que, por não falar sobre isso, eles não possam ter essas relações.

Nesse sentido, acreditamos que a educação sexual nas instituições de ensino deve 
ser organizada, intencionalmente, em um processo que incorpore o conhecimento bio-
médico, psicológico, jurídico e sociológico. Estarão entrelaçadas, assim, ao pleno exercício 
da sexualidade, igualdade de gênero, com o respeito pela diversidade, buscando evitar 
situações de discriminação, abuso, assédio, bem como o início da gravidez ou doença 
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sexualmente transmissível, envolvendo ativamente para essa finalidade professores, es-
tudantes, famílias e instituições.

Com essa projeção, também está se direcionando a necessidade de superar atitu-
des que negam ou sancionam o prazer e a sexualidade na adolescência. Se não incluirmos 
esses temas, criamos uma barreira de obstrução para falar abertamente sobre sexualida-
de, o que dificulta o acesso à informação e limita a educação e a preparação dos adoles-
centes para viver a sua sexualidade de uma maneira prazerosa e responsável. Também 
devemos parar e pensar o quanto podem ser prejudiciais para os adolescentes as dificul-
dades que os adultos têm para falar sobre sexualidade. Essas dificuldades normalmente 
se tornam evidentes nos discursos moralistas, estigmatizados e ambíguos presentes no 
imaginário social e que refletem no conteúdo imaginário sobre sexualidade que circula 
nas instituições de ensino, fundamentando as contradições que surgem na prática da 
educação sexual.

Alguns apontamentos do campo de pesquisa na atualidade: ranços e avanços
Contudo, o que percebemos no campo de pesquisa é a ausência de metodologias 

participativas no planejamento e elaboração das atividades de educação sexual, pois 
constatamos que as atividades neste campo que foram realizadas durante o ano letivo 
de 2017, nas escolas estaduais de ensino fundamental  da cidade de Novo Hamburgo, RS, 
frequentemente emergem do critério pessoal dos responsáveis pela tarefa, que definem 
os temas considerados prioritários e organizam as palestras ou oficinas que serão reali-
zadas. Cabe ressaltar que raramente foi citada a realização de oficinas. De maneira geral, 
para falar sobre sexualidade chamam um palestrante de fora da escola, de preferência 
alguém da área da saúde. Falam sobre prevenção, uso de preservativos e das DSTs, o 
que também é importante, porém, não podemos reduzir a educação sexual no seu amplo 
sentido a essas palestras.

Em nossa opinião, essa prática pode ser também uma explicação razoável para 
compreendermos o distanciamento e a falta de implicação de alguns docentes com a ne-
cessidade de transformar a educação sexual em um trabalho sério, organizado, criativo e 
constante. Quando os docentes não participam do diálogo sobre o projeto e a instrumen-
talização da educação sexual, estão sendo pouco ativos. Assim, está sendo descartada 
a potencialidade dos docentes para o questionamento e a análise de suas práticas e a 
construção de alternativas de superação das lacunas existentes.

Quando empregamos metodologias participativas, que privilegiam a crítica por meio 
de processos reais de participação e envolvimento, estamos acentuando o compromisso 
político a partir de uma posição crítica e emancipadora. Isso permitirá a professores apo-
derarem-se e transformarem suas práticas. Pensar, projetar, instrumentalizar e avaliar a 
educação sexual deve implicar ativamente todos que compõem o grupo diretivo e docen-
te da escola e também os estudantes.

Outro aspecto que percebemos pesquisando nas escolas diz respeito ao pouco tra-
tamento de temas como o aborto, a maternidade/paternidade e a diversidade. Em nossos 
diálogos, emergia com insistência certo mal-estar e angústia entre os docentes diante 



Diversidade Cultural
e Inclusão Social93

da tarefa de abordar temas de educação sexual. No entanto, falar sobre a biologia dos 
corpos, DSTs/HIV/Síndrome de Imunodeficiência Adquirida (Aids) e os métodos anticon-
ceptivos não representa a mesma dificuldade para eles em comparação aos outros temas 
da sexualidade humana que são difíceis de serem compreendidos, aceitos e dialogados 
abertamente, como o tema da diversidade sexual.

É habitual que, diante da indagação, questionamento ou curiosidade dos estudan-
tes por um conjunto de temas sobre a sexualidade, aconteça a evasão dos docentes que 
se sentem desprovidos de conhecimentos e ferramentas para abordar esses temas. As-
sim, resta pouco espaço para que os adolescentes encontrem respostas para as suas dú-
vidas. O risco de dar início a um círculo vicioso no qual estudantes e docentes se frustrem 
é muito provável. Sem dúvidas, nesse vínculo, o docente tem a responsabilidade ética de 
procurar informações e de “armar-se” de conhecimentos e estratégias para chegar à aula 
com um discurso convincente, uma linguagem compreensível e uma postura inclusiva e 
emancipatória, tentando superar as resistências e as dificuldades pessoais que possa 
vivenciar. Portanto, um educador deve ter clareza do lugar que ocupa no processo de mu-
danças necessárias para que nossas sociedades sejam mais justas, ainda que considerem 
pequenas as mudanças que possam fazer.

Nesse empreendimento, no qual o interesse e o compromisso dos docentes são 
fundamentais, também é exigida a participação da equipe diretiva das instituições edu-
cativas na criação de espaços que possibilitem a formação e a atualização sobre temas 
de educação sexual, a didática para serem abordados e o treinamento metodológico para 
sua instrumentalização, avaliação e aperfeiçoamento.

Figueiró (2009, 142) destaca que o propósito de educar sexualmente engloba tam-
bém a possibilidade de os docentes reeducarem-se para atuar como educadores sexuais 
em todos os tipos e níveis de ensino. Quanto à questão das diferenças dos conteúdos 
imaginários sobre a sexualidade que circulam entre uma geração e outra, deve-se ter em 
conta como um aspecto que constitui uma barreira para a educação sexual. Esse aspecto 
não deve ser desvalorizado; ao contrário, deve ser observado.

Ao analisarmos os temas que são mais evitados pelos docentes ou aqueles que 
são considerados mais incômodos, apareceram como mais citados: homossexualidade, 
aborto, masturbação, sexualidade precoce, as mudanças ao que antes consideravam uma 
aparência feminina ou masculina, e outros que, inclusive ao nomeá-los, carregavam ex-
pressões pejorativas, como a transexualidade e o travestismo. Isso mostra como a escola 
continua sendo um território onde, a nosso ver, não se fala de “práticas proibidas”. Outros 
temas não foram mencionados e também estão quase ausentes nas práticas de educa-
ção sexual, como o prazer e os sentimentos nas relações sexuais, os direitos sexuais e 
reprodutivos, a responsabilidade paterna e os estereótipos de gênero, que deveriam ser 
mencionados por seus nexos com a reprodução de situações de discriminação, exclusão 
ou omissão, assim como por seus custos e limitações para a autonomia masculina e fe-
minina.

Com relação ao aborto, dialogar sobre o tema no Brasil é muito complicado pelo al-
cance e pela extensão de ideias religiosas que apresentam a interrupção de uma gestação 
como “homicídio”, impossibilitando a conquista de um aspecto importante nos direitos 
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sexuais e reprodutivos. Essas ideias não persistem somente nas pessoas com mais ida-
de. Um estudo realizado com adolescentes e jovens de ambos os sexos demonstrou que 
mais da metade da amostra se manifestou contra o aborto, mesmo nos casos de estupro 
ou ante uma situação de risco para a saúde materna, o que evidencia que esses critérios 
também estão presentes com muita força nas novas gerações (GARCÍA; ABRAMOVAY; DA 
SILVA, 2004, p. 226-228).

Sabemos que o aborto é afinal buscado pelas mulheres ante uma gravidez não de-
sejada. Pattis (2000), ao estudar aspectos simbólicos do aborto provocado e da materni-
dade, refere que existem filhos que nascem e são “abortados” simbolicamente de outras 
formas todos os dias, pois não basta parir uma criatura humana apenas biologicamente, 
é necessário que os pais acolham psicologicamente os filhos quando nascem.

O tema dos direitos sexuais e reprodutivos com relação à gravidez na adolescência 
traz junto consigo conotações que com frequência ocupam bastante tempo nos debates 
de muitos eventos científicos, com temas que certamente são relevantes, mas precisa-
mos também problematizar o direito de a adolescente desejar, conceber, continuar ou 
interromper uma gestação. A contradição que se apresenta entre o discurso jurídico e o 
discurso psicológico/médico, que assinala a ausência de estrutura psíquica e maturidade 
anatômico-fisiológica na adolescência para acolher um bebe, necessita continuar sendo 
repensada, procurando um encontro entre essas perspectivas.

Da mesma forma que valorizamos o aborto como um tema que urge a ser incluído 
na pauta da educação sexual das adolescentes, consideramos que a perspectiva da edu-
cação sexual masculina também deve ocupar um espaço no debate sobre as gestações 
precoces. Esse tema é dado como sendo prioridade para ser trabalhado com as adoles-
centes, pois como são elas que carregam no corpo a fecundação, a barriga que cresce 
promove nelas a marca do estigma do “pecado”.

Conforme analisamos anteriormente, não vincular os adolescentes com essa pro-
blemática constitui um grande erro, que podemos evidenciar de imediato na desrespon-
sabilização com a gravidez e, em longo prazo, com uma paternidade distanciada ou pe-
riférica durante a vida adulta. As designações de atributos de gênero, posicionamentos 
e espaços reservados de formas diferentes para os adolescentes condicionam uma per-
cepção genérica diferenciada quanto à responsabilidade pelas relações sexuais e suas 
consequências.

O respeito à diversidade, como um valor que deve regular nossos sistemas de re-
lações, é, sem dúvidas, um recurso de significativa potencialidade pedagógica, educativa 
e emancipatória do instituído, que pelo cotidiano se naturaliza e se torna acrítico. Pode-
mos incluir muitos temas no debate para que os adolescentes considerem que existem 
diferentes formas de expressar a sexualidade, de amar e de desejar; além de perceberem 
como a expressão de diferentes possibilidades da sexualidade nem sempre é respeitada, 
conduzindo alguns ao silêncio, à humilhação, à segregação e até a serem vítimas de vio-
lência.

O bullying, que na atualidade está cada vez mais visibilizado nas escolas, na maioria 
das vezes está associado a discriminações que se constroem a partir de estereótipos de 
gênero que contradizem a ideia de pensar a sexualidade, os corpos e os desejos a partir 
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de uma perspectiva diversa. O silêncio dos docentes ante os comportamentos desrespei-
tosos e intolerantes favorece a violência discriminatória diante daqueles que possuem 
uma aparência diferente ou que expressam sua sexualidade e seus desejos sem ajustar-
-se ao que determinados grupos consideram como aceitável ou normal.

À guisa de conclusão...
Ao concluirmos este texto, apontamos para a importância da discussão de temas 

como gênero e sexualidade nas práticas escolares, pois, além de serem pressupostos 
da democracia e dos direitos humanos, é necessário considerar, conforme aponta Louro 
(2001, p. 87-88), que é através de um aprendizado continuado e de forma sutil que, na 
escola, “meninos e meninas, jovens, mulheres e homens aprendem e incorporam gestos, 
movimentos, habilidades e sentidos”. E, na escola, “currículos, normas, procedimentos 
de ensino, teorias, linguagem, materiais didáticos, processos de avaliação constituem-se 
em espaços da construção das ‘diferenças’ de gênero, de sexualidade, de etnia, de classe”. 
Nessa assertiva, os estudos sobre gênero e sexualidade no espaço escolar buscam dis-
cutir, de forma problematizada, as formas como essa “normalidade” e as diferenças são 
produzidas na sociedade, bem como os efeitos de poder dessas produções.

Nesse sentido, as leis e políticas relativas à sexualidade e gênero devem ir em dire-
ção a uma efetivação na prática de propostas sociais e educacionais para a superação e 
visão superficial de que o corpo e sua concepção anatômica inscrevem a homens e mu-
lheres a naturalização sexual. Nesta linha de pensamento, as diferenças e desigualdades 
constituídas sobre homens e mulheres não são da ordem da biologia, elas são social, 
cultural e historicamente construídas e situadas, e não determinadas somente pelo viés 
biológico, da anatomia de seus corpos. Diferentes sexualidades podem ser constituídas, 
porém, percebe-se que as escolas ainda trabalham na educação sexual somente com o 
sentido biológico, naturalizado e reprodutor, a partir de uma ordem, a heteronormativi-
dade. 

Para finalizar, concordamos com a necessidade de analisar preconceitos existentes 
realizando uma leitura do espaço escolar com o objetivo de desconstruí-los (Madureira 
e Branco, 2012). Pergunta-se como, efetivamente, poderíamos pensar na desconstru-
ção dos preconceitos no espaço escolar, para implementar um espaço inclusivo, onde 
todos possam participar/(con)viver? Propõe-se que possamos desfazer-nos de atitudes 
reducionistas, reconhecer e respeitar as diferenças, em tempos onde o conservadorismo 
extremo reaparece, excluindo dos espaços escolares e sociais o diferente, o “anormal”, 
aquele que escapa ao que hegemonicamente é dado como “normal”.

Desmistificar questões em relação à sexualidade e gênero como algo exclusivamen-
te biológico e pensá-las a partir de construções culturais/sociais pode auxiliar as/os do-
centes a compreenderem o complexo sistema de valores e crenças que permeiam seus 
saberes na perspectiva das expressões de sexualidade.  Para tanto, reiteramos a necessi-
dade da escola e da sociedade (re)pensarem as questões levantadas ao longo deste texto 
e romper com estereótipos pré-existentes para pensar o outro como alteridade, aquele 
que é diferente de si mesmo. Ou, ao contrário, os ranços persistem...
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